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Actualmente, na Força Aérea Portuguesa, estão a decorrer Programas de Aquisição 
e Modificação de Sistemas e Armas, os quais obedecem a conceitos e particularidades que 
exigem aos seus participantes um elevado grau de formação académica e de empenho 
profissional. 
Apesar do empenho e formação do pessoal da FAP, existem situações em que estes 
se deparam com a falta de uma estrutura de apoio mais bem definida e que suportasse um 
histórico de informação pertinente para o decorrer das actividades inerentes ao Programa, 
de forma a garantir que não fossem cometidos erros iguais aos de outros programas, através 
da disseminação das lições aprendidas, e que fosse igualmente implementada a execução de 
boas práticas nestes processos. 
Este trabalho apresenta uma abordagem académica ao ciclo de vida de uma 
aeronave, tendo sido criados modelos contendo as diversas fases de um Programa de 
Aquisição de Sistemas de Armas, os quais foram sendo restringidos ao objecto em estudo 
para este trabalho de investigação. Através dos modelos simplificado e académico, foi 
possível distinguir com mais rigor as diferenças e semelhanças entre dois conceitos 
aeronáuticos, a Qualificação e a Aceitação. Foram também abordados conceitos que se 
situam a montante daqueles em estudo, nomeadamente ao nível de diversos países e ao 
modo como estes gerem os seus próprios processos relacionados com a Certificação de 
Aeronavegabilidade. 
Concluiu-se que a FAP necessita de um processo doutrinado para a condução dos 
Programas de Aquisição de SA, de acordo com as competências do seu pessoal e da 
entidade onde estão colocados. Ficou igualmente comprovado que a Qualificação é um 
processo distinto da Aceitação e que esta só se deve iniciar após a conclusão daquela.  
Foi igualmente comprovado que deverá existir um repositório de informação da 
experiência adquirida em cada Programa, com vista à melhoria contínua e para que sejam 
implementadas boas práticas na condução dos Programas de Aquisição de SA. 
Este trabalho teve como objectivo conceber uma estrutura organizacional de acordo 
com as competências do pessoal, a ser implementada na FAP, indo desta forma fortalecer 
as entidades abrangidas, e o seu pessoal, em termos de conhecimento e de boas práticas. 
Pretende-se, assim, solidificar a experiência através da reflexão dos intervenientes nestes 
processos, para que a Força Aérea conduza com maior eficiência os Programas de 








Currently in the Portuguese Air Force, there is a number of ongoing Programs of 
Acquisition and modification of weapon systems, which follow the concepts and features 
that require from its participants a high degree of academic training and professional 
commitment.  
Despite the commitment and training of PRTAF’s personnel, there are situations in 
which they are faced with the lack of a more clearly defined support structure and bearing a 
history of information relevant to the course of activities of the Program, in order to ensure 
that errors were not equal to other programs, through the dissemination of lessons learned, 
and had also by implementing good practice.  
This paper presents an academic approach of an aircraft’s life cycle, by creating 
several models containing the different phases, which were restricted to the subject under 
study for this research work, of a Acquisition Program of weapon systems. Through the 
simplified and academic models, it was possible to distinguish more accurately the 
differences and similarities between two concept appliances, Qualification and Acceptance. 
There’s a presentation of the concepts that are located upstream of this study concepts, 
including other countries, and how they manage their own processes related to certification 
of airworthiness. 
It was concluded that PRTAF needs a doctrine for the conduct of the Acquisition 
Programs of weapon systems, according to the skills of the personnel and authority where 
they are placed. It was also shown that the Qualification is a distinct process of Acceptance 
and that this should only start after completion of Qualification. It was also proven that 
there should be a repository of information gathered from experience in each program, with 
a view in continuous improvement and ensures that best practices are implemented in the 
conduct of programs of acquisition of weapon systems. 
This study aimed to devise an organizational structure in accordance with the staff’s 
competencies, to be implemented in PRTAF, in order to strengthen the entities involved, 
and its staff in terms of knowledge and best practices. It is therefore pretended to solidify 
they’re experience through reflection of the participants in these processes so that the Air 
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Tal como o ser humano obedece a um ciclo de vida no qual nasce, vive e morre, 
uma Aeronave/Sistema de Armas também segue um percurso natural. A esse percurso 
pode-se chamar o “Ciclo de vida de um SA”, que pode ter várias interpretações. Nesta 
abordagem conceptual, o ciclo divide-se em várias fases separadas entre o 
fabricante/fornecedor e o cliente. Do ponto de vista do fabricante podem-se enunciar as 
fases da Concepção (Desenho, projecto e produção), a Certificação (da Aeronave e dos 
Sub-sistemas, qualificação de equipamentos). Na perspectiva do cliente, tendo em conta 
que a fase de Aquisição já estará consumada, ou seja, todos os procedimentos relacionados 
com a definição de requisitos, concurso, selecção de uma proposta de fornecimento, já se 
encontrariam finalizados, existirá a fase de Qualificação (verificação do cumprimento de 
requisitos contratuais e adequação dos sistemas para a missão do SA), após a qual aparece 
a Aceitação (verificação em termos de funcionamento de cada um dos SA no processo de 
Aquisição), Indução (phase-in), Sustentação, Inibição (caso seja apropriado) e Abate ao 
serviço. 
Neste âmbito processual, este trabalho de investigação vai centrar-se nas fases de 
Qualificação e Aceitação, papel que a FAP, na perspectiva do cliente, tem vindo a assumir 
em Programas de Aquisição de Aeronaves. Por esta razão, e de forma a criar um ponto de 
partida comum, em termos de conhecimento (Knowledge Management – KM) e boas 
práticas, para futuros programas de Aquisição de Sistemas de Armas, vão ser analisados de 
uma forma sistémica os conceitos de Qualificação e Aceitação para que daqui seja iniciada 
uma metodologia, relativa a esta temática, na qual estejam espelhados procedimentos e 
boas práticas na conduta e execução destes processos aquando da sua operacionalização. 
Estes conceitos constituem-se como fases no ciclo de vida de um SA, sendo aqueles em 
que a FAP tem tido, e prevê ter, um papel mais activo em todo o processo antes da fase de 
Sustentação. Estes processos são determinantes, porque caso não exista uma metodologia 
que permita aferir, com mais rigor, todos os sub-processos inerentes, poderá ter um 
impacto negativo na fase de sustentação. 
Este trabalho será realizado com base no processo metodológico segundo Raymond 
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O primeiro capítulo apresentará o conceito de Ciclo de Vida de um SA para que se 
compreenda o universo que enquadra os diversos conceitos em análise neste trabalho, 
assim como as relações entre eles. 
O segundo capítulo irá abordar as diferentes perspectivas de “análise”, em particular 
a perspectiva internacional, onde serão elencadas algumas das instituições pertencentes a 
diversos países, nas quais ocorrem processos similares. Dividiu-se esta análise entre países 
europeus e não europeus, onde será abordada a temática da certificação de 
Aeronavegabilidade por entidades militares. 
O terceiro capítulo caracterizará os processos associados aos conceitos em estudo, 
em termos nacionais. É de referir que os operadores civis em Portugal seguem as normas 
do Instituto Nacional de Aviação Civil - INAC. Os processos de Qualificação e Aceitação 
por entidades civis não serão abordados devido ao facto deste trabalho apenas se referir a 
Sistemas de Armas. 
Após este enquadramento, e com a obtenção e tratamento da informação 
proveniente da fase exploratória do método 1  tornar-se-á possível, no quarto capítulo 
escolher a problemática adequada para o tema em estudo, que se traduzirá na seguinte 
pergunta inicial: 
“Como devem ser conduzidos os processos de Qualificação e Aceitação, nos 
Programas de Aquisição de Sistemas de Armas na Força Aérea?“ 
Seguir-se-á a construção do modelo de análise, baseado nos conceitos de 
Qualificação, Aceitação e Enquadramento FAP, com as respectivas dimensões e seus 
indicadores, que permitirão dar resposta às seguintes questões derivadas: 
– Qual a diferença entre Qualificação e Aceitação de Sistemas de Armas? 
– Qual a estrutura organizacional adequada para a Qualificação e Aceitação 
de Sistemas de Armas? 
As seguintes hipóteses, serão testadas no sexto capítulo: 
Hipótese 1: Deve existir um processo doutrinado para controlar as actividades nos 
Processos de Qualificação e Aceitação. 
Hipótese 2: O Enquadramento organizacional deve ser igual para a Qualificação e 
Aceitação. 
Hipótese 3: O Modelo de Qualificação e Aceitação a implementar requer formação 
específica que confira determinadas competências ao pessoal que participa no processo. 
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No quinto capítulo vai ser enquadrada a modelação dos processos de Qualificação e 
Aceitação de forma a serem aplicados na FAP. 
O teste às hipóteses será efectuado recorrendo a inquéritos por entrevista e 
questionário. 
Por fim, é apresentada uma retrospectiva do trabalho, com destaque para as 
conclusões a que se chegou no sexto capítulo, e incluem-se algumas recomendações a ter 
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1. Conceito do Ciclo de Vida de um Sistema de Armas 
a. Modelo conceptual do ciclo de vida 
O tema deste trabalho tem os seus conceitos inseridos num vasto encadeamento 
de outros conceitos que se interligam entre si. A sequência existente entre eles pode ser 
interpretada segundo diversas perspectivas e adoptando outros termos semânticos para 
traduzir um processo similar. Neste âmbito é de fácil percepção de que não há apenas 
“um” modelo de Ciclo de Vida de Aeronaves, ou seja, existem diversas interpretações, 
que resultam, da envolvente social onde estão inseridas, cuja caracterização pode ser 
derivada do grau de desenvolvimento tecnológico, legal, cultural e de experiência em 
aeronáutica. Partindo do pressuposto de que não existe uma só abordagem desta 
temática, foi criado um modelo conceptual para a realidade da FAP 2 , o modelo 
compreende perspectivas de duas entidades, o Cliente e o Fabricante/Fornecedor, e 
representa de uma forma sistémica a interdependência entre as diversas fases que o 
compõem, numa óptica processual, e serve para enquadrar os conceitos abordados neste 
trabalho no universo a que eles pertencem. Este modelo foi simplificado3 de modo a se 
tornar objecto de estudo neste trabalho de investigação e que originou o modelo 
académico4. 
O modelo mais amplo do ciclo de vida é composto pelo encadeamento de 
conceitos e dos seus processos e constitui uma abordagem relativa às diversas fases que 
o compõem. As suas perspectivas representam uma divisão da sequência entre as fases e 
também contempla as diversas entidades que poderão intervir neste ciclo5.  
Ao descrever o ciclo segundo a perspectiva de um fabricante/fornecedor, e 
assumindo que existem necessidades para o desenvolvimento da aeronave, este é 
iniciado na fase de Concepção, onde são revertidos os requisitos oriundos da 
necessidade de existência de um determinado modelo de aeronave, na qual será 
desenhado e criado o seu projecto e passando à produção, de um ou mais protótipos.  
A segunda fase assenta na Certificação, onde será assegurado o cumprimento das 
normas relacionadas com a segurança de voo, sendo caracterizada pelo “Fit for flight”. 
A Certificação abrange a aeronave e os seus sistemas; contudo alguns deles estão à 
                                                 
2 Anexo A 2 
3 Anexo A 3 
4 Anexo A 4 
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priori certificados, pois decorrem de outros processos de Certificação individual, mas 
têm de ser submetidos a procedimentos de Qualificação, ou seja, tem de ser garantido o 
seu funcionamento em termos de integração de sistemas de missão e a 
interoperabilidade com a aeronave e os demais sistemas que a compõem. Este processo 
é designado Qualificação de Sistemas. Após esta fase seria criada uma versão “base” de 
uma aeronave. 
A fase de Aquisição engloba inúmeras etapas que passam pela definição de 
requisitos (orientados à missão) até aos processos administrativos que englobam a 
realização dos Request For Information - RFI, Request For Quotation - RFQ, concurso, 
selecção, avaliação do contrato de fornecimento proposto, a aprovação e assinatura do 
mesmo pelas partes envolvidas. Uma vez acordados, por ambas as partes, em sede de 
contrato, os requisitos do SA a ser adquirido, torna-se necessário confirmar, através de 
verificações, que esses requisitos estão revertidos no modelo de aeronave que a entidade 
adquirente solicitou e que o fornecedor se propôs a fornecer; é nesta fase que existe 
alguma confusão relativa aos conceitos de Qualificação e Aceitação. Alguns países 
consideram como sendo fases distintas mas outros não entendem assim. Contudo o 
conceito de Qualificação significa: “fit for purpose” e a Aceitação como sendo 
verificação de que todas as aeronaves contratadas possuem, em pleno funcionamento, o 
que fora estabelecido no contrato de fornecimento. 
Uma vez aceites as Aeronaves, existe um processo documental, que varia de país 
para país, relacionado com aspectos de certificação (certificado tipo) e de transferência 
de propriedade, após os quais a aeronave começará a operar no país adquirente se 
criadas as condições para tal, ou seja, os requisitos logísticos devidamente satisfeitos, e 
quando forem declarados os Initial Operational Capability - IOC e Full Operational 
Capability – FOC. Esta situação, pertence à fase de Indução em Operação (Phase-in) à 
qual se seguirá a fase de Sustentação, considerada a fase “adulta” da vida de uma 
aeronave, que detém duas dimensões: a Operação e a Manutenção. 
Por fim, e motivada por interesses financeiros, expectativas organizacionais ou 
pelo envelhecimento da estrutura, o SA iniciará uma fase de Descontinuação (Phase-
out) que poderá passar por uma fase de inibição ou ir directamente para Abate. 
Tem de se salientar que na fase de Sustentação, poderão surgir necessidades de 
alterações decorrentes da inovação tecnológica ou de adequação à missão de forma mais 
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para a realização de modificações ou actualizações, que normalmente ocorrem  
associadas a equipamentos que compõem o SA. A modificação é, por si só, um tema 
complexo e vasto e pressupõe, também, as fases de Qualificação e Aceitação. 
Convém referir a interacção das entidades no modelo com as diferentes fases. 
Quando existe um contrato para a Sustentação FISS (caso C-295M), implica a existência 
do fabricante/fornecedor num quadrante do modelo que normalmente é composto 
apenas pelo utilizador. Para efeitos de trabalho de investigação foi elaborado um outro 
modelo de ciclo de vida simplificado6 de forma a dar a entender onde se enquadram os 
conceitos de Qualificação e Aceitação com as entidades intervenientes. Este modelo 
conceptual simplificado permitiu a criação do modelo numa vertente académica7, onde 
são apresentados os conceitos de Qualificação e Aceitação segundo a mesma 
metodologia, só que reduzindo a área de estudo apenas a estes dois conceitos, dimensões 
e aos seus processos associados. Será através deste modelo que se irá desenvolver a 
problemática e a sua consequente análise de forma a permitir uma observação sistémica 
sobre esta matéria. 
2. Aeronavegabilidade na perspectiva internacional 
Para se poder abordar conceitos como a Qualificação e Aceitação, torna-se 
interessante abordar a Certificação de uma forma superficial e demonstrar a sua 
dependência relativamente ao conceito que o engloba, a Aeronavegabilidade. Cada País 
possui os seus processos nacionais de aeronavegabilidade e analisando-os, pode-se 
explorar como é que estes os gerem, com que entidades, que responsabilidades e quais 
os pontos comuns entre as diversas abordagens e quais os que não são concordantes. Ao 
se assumir a perspectiva internacional, depara-se com uma divisão relativamente aos 
países envolvidos, que serão designados neste trabalho por países europeus (França, 
Alemanha, Itália, Espanha, Holanda e Reino Unido) e os países não europeus (Estados 
Unidos, Canadá e Austrália). 
a. Processos de Aeronavegabilidade em países europeus 
Relativamente aos países europeus existem factores comuns, pois, da amostra 
analisada, os países (instituições) apresentados são pertencentes à União Europeia, a 
maioria deles são produtores de aeronaves e todos possuem indústria aeroespacial. Outro 
                                                 
6 Anexo A-3 
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factor comum é o facto destes países pertencerem à NATO e por fim todos partilham de 
valores ocidentais que lhes são comuns. 
Comparando uma Aeronave Civil a um SA, em termos de equipamento de 
navegação, surge a obrigação do SA cumprir uma série de requisitos pertencentes à 
aviação civil. 
A sociedade civil dispõe das entidades competentes que comungam entre os 
diversos países, a sua regulamentação e processos de Certificação que actuam sob a 
alçada de organismos reguladores, tal como a EASA. Em termos de Certificação de 
Aeronavegabilidade militar, cada país tem o seu procedimento interno de acordo com as 
especificidades do ramo militar que opera os meios. 
O papel da EASA ou das autoridades de aviação civil, no caso dos países que 
não a reconhecem, tem vindo a aumentar a sua estrutura de Certificação de 
Aeronavegabilidade civil. A EASA, e as autoridades de aviação civil não possuem 
responsabilidades perante a Certificação militar de aeronaves (Sistemas de Armas); 
contudo as especificações de certificação da EASA, são parcialmente utilizadas pelas 
autoridades militares, quando aplicável, na elaboração da Certificação Base de um 
produto (Aeronave, motor ou hélice). 
As “Especificações de Certificação”, CS (Certification Specification), podem ser 
revertidas num “Certificado Tipo Civil” (Type Certificate), de uma aeronave militar, ou 
de uma aeronave militar que seja derivada de uma civil. Em ambos os casos a EASA ou 
a Autoridade aeronáutica civil do país, são a Autoridade de Aeronavegabilidade para 
esse certificado tipo. 
As várias interpretações dos conceitos reflectem-se na sua aplicação operacional, 
tendo sido elaborado um estudo8, que comprova a disparidade existente nos assuntos 
relacionados, não só com a Aeronavegabilidade, em termos de Certificação, mas 
igualmente em termos de controlo do espaço aéreo, sistemas de navegação e a sua 
interoperabilidade entre os diversos países. Detectou-se através de um levantamento de 
processos, que a utilização comum do espaço aéreo não assenta numa conformidade 
com processos idênticos, especialmente no que diz respeito às aeronaves de Estado. 
Outra realidade é a de a estrutura de Aeronavegabilidade não ser comum. Uma das áreas 
do estudo, incidiu nos aspectos relacionados com a Aeronavegabilidade, onde aparece o 
conceito de Certificação, Qualificação e Aceitação, assim como a forma de abordagem a 
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este tema pelos diversos estados europeus e não europeus. Existem diversos processos 
executados em cada país e pelas suas entidades 9 . Na maioria dos casos o termo 
“Certificação” é aplicado à aeronave ao passo que “Qualificação” é relativo à aprovação 
dos seus sistemas e equipamentos. 
Assim, na terminologia da aviação civil, distingue-se de uma forma simples, a 
Certificação como “Adequada para voo” (requisitos de segurança) e a Qualificação 
como “Adequada ao propósito” (requisitos operacionais) adequação à missão. O 
processo de Aceitação é a etapa seguinte e normalmente engloba o conceito de 
Qualificação. 
b. Processos de Aeronavegabilidade em países não europeus 
Nos Estados Unidos a Certificação de aeronaves militares esteve contida 
(embebida) nos processos de desenvolvimento e Qualificação até meados dos anos 
oitenta. Após este período foram produzidas uma série de directivas que definiram uma 
nova estrutura para a Certificação de Aeronavegabilidade, processo implementado na 
USAF. A US NAVY e US ARMY possuem processos idênticos aos da USAF, mas é 
esta que protagoniza as acções conjuntas no domínio da implementação de medidas com 
vista à optimização da Aeronavegabilidade. Os aspectos regulamentares relativos às 
aeronaves pertencentes e operadas pela USAF estão sujeitos à regulamentação da FAA 
(Federal Aviation Regulation). No Canadá, definem Certificação como uma parte de um 
todo que é a qualificação da aeronave militar. 
3. Perspectiva Nacional 
a. Entidades civis 
Em Portugal a entidade reguladora da certificação de Aeronavegabilidade  é o 
INAC que adopta a legislação emitida pela entidade supranacional que é a EASA. A 
EASA possui uma estrutura regulamentar bem definida para a certificação de 
Aeronavegabilidade continuada10 onde se realçam os Parts M, 66, 145 e 147. Para o 
caso em estudo importa abordar a certificação inicial, definida e devidamente 
regulamentada no Part 21, que define quais os requisitos e procedimentos para a 
                                                 
9 Anexo B 1 
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certificação de aeronaves e respectivos produtos, peças e equipamentos, bem como para 
a certificação de entidades de projecto e de produção. 
b. Caso Força Aérea Portuguesa 
Na FAP, em 2002, foi revisto o Sistema de Gestão da Qualidade com a 
promulgação do RFA 401-1 (A) Vol. I, e respectivos procedimentos da Qualidade na 
Manutenção (PQMs). Entre estes encontra-se o PQM 012 relativo à certificação de 
Aeronavegabilidade (inicial e continuada), que estabelece os requisitos para o 
cumprimento de certificação de aeronaves novas e usadas11. Actualmente, esta temática 
é regulada através do Departamento da Qualidade da Direcção de Engenharia e 
Programas (DEP) do Comando da Logística (CLAFA) cuja perspectiva está estabelecida 
no PQM012. 
Apesar de existir informação dispersa oriunda de diversas fontes, pessoal 
devidamente qualificado e com experiência destes processos, não existe documentação 
normativa oficializada que regulamente os processos de Qualificação e Aceitação 
abrangidos por um Programa de Aquisição de Sistemas de Armas12.  
Destaca-se um caso de estudo relativamente aos processos de Aceitação na FAP. 
No caso C-295M, durante a fase de Aceitação deste programa, na primeira e segunda 
aeronave, foi criado um processo13 de Aceitação que recorre à metodologia LEAN. A 
equipa residente deste programa desenvolveu 14 , tendo sido posto em práctica na 
aceitação do terceiro SA. Os resultados do “LINO”, assim baptizado pela equipa, foram 
bastante positivos. Esta técnica permitiu diminuir o tempo das actividades e aferir com  
mais rigor, os aspectos relacionados com esta fase. Neste trabalho de investigação não 
será desenvolvida uma modelação de processos para estas actividades, uma vez que o 
“LINO” cumpre, com êxito, esse objectivo. 
4. Problemática da execução dos Processos de Qualificação e Aceitação de 
Sistemas de Armas na Força Aérea 
Ao analisar-se o modelo do ciclo de vida, e após alguma investigação, deparamo-
nos com o facto de não existir uma entidade para a certificação de aeronavegabilidade 
                                                 
11 Tópico de entrevista com Cap. Óscar Ferreira 
12 Tópico de entrevista com dDEP 
13 Anexos G 1 e G2 
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militar. Cada País, através do seu ministério da defesa, ou pelo próprio ramo, é que procede 
à “auto-certificação” e Portugal não é excepção. É igualmente constatável que não existe 
um órgão de tutela para a gestão destes processos. Ao aumentar o grau de análise em 
termos de processos, e dando enfoque à Qualificação e Aceitação, aparentemente verifica-
se que não há regulamentação traduzida num manual ou directiva da FAP para estes, o que 
significa que estes processos não estarão devidamente uniformizados15. Da exploração 
constatou-se que por vezes é utilizada documentação produzida na FAP que ainda não está 
promulgada ou é utilizada regulamentação pertencente a outras entidades (FAA FAR, JAA 
JAR, e documentação variada da USAF)16, que poderá não reflectir a realidade da FAP. 
Parece não existir uma linha condutora, em termos de conhecimento, desde o início de um 
Programa de Aquisição até à fase de aceitação, ou seja, não está reflectida a forma como se 
deverá proceder nas diversas etapas de um Programa de Aquisição de um SA. Enquadrando 
no âmbito deste trabalho de investigação e perante este conjunto de situações nasce a 
seguinte questão inicial:  
“Como devem ser conduzidos os processos de Qualificação e Aceitação, nos 
Programas de Aquisição de Sistemas de Armas na FAP? “ 
Seguir-se-á a construção do modelo de análise, baseado nos conceitos de 
Qualificação, Aceitação e Enquadramento FAP, com as respectivas dimensões e seus 
indicadores (Anexo A-2), que permitirão dar resposta às seguintes questões derivadas: 
– Qual a diferença entre Qualificação e Aceitação de Sistemas de Armas? 
– Qual a estrutura organizacional adequada para a Qualificação e Aceitação 
de Sistemas de Armas? 
Através das hipóteses, que serão testadas no sexto capítulo: 
Hipótese 1: Deve existir um processo doutrinado para controlar as actividades nos 
Processos de Qualificação e Aceitação. 
Hipótese 2: O Enquadramento organizacional deve ser igual para a Qualificação e 
Aceitação. 
Hipótese 3: O Modelo de Qualificação e Aceitação a implementar requer formação 
específica que confira determinadas competências ao pessoal que participa no processo. 
                                                 
15 Tópico de entrevista com dDMSA e Cor. Barroso 
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5. Modelação dos Processos de Qualificação e Aceitação dos Sistemas de Armas 
na Força Aérea. 
A análise dos conceitos desenvolvidos na problemática, Qualificação, Aceitação e 
Enquadramento FAP, foram alvo de exploração através de pesquisa documental, consulta 
de sites oficiais de organismos e entidades relacionadas com a temática, entrevistas17 e 
questionário18. Relativamente ao questionário19 este foi enviado a uma população de doze 
militares da FAP, cuja sua função actual, reside na condução e execução dos processos 
relacionados com os conceitos. Alguns dos intervenientes possuem variada experiência em 
Sistemas de Armas, outros mais orientados ao caso C-295M. Da observação realizada na 
pesquisa documental, questionário e entrevistas, foi permitido criar e inter-relacionar os 
conceitos com as suas dimensões e indicadores criados no modelo de análise da 
problemática20. As perguntas realizadas nas entrevistas estão expostas no Anexo D. O 
questionário e a sua análise está patente no Anexo E. 
a. Qualificação 
(1) Verificação Documental 
Esta dimensão é de grande importância na Qualificação, pois é através dela 
que se realizam verificações relacionadas com todos os processos em termos 
documentais. Existem diversos documentos oriundos de outras fases do ciclo de vida 
do SA, tais como da Certificação, o contrato de fornecimento, as publicações técnicas 
relativas aos requisitos específicos do modelo em Qualificação. Foi assim elencada 
uma tipologia de documentos e criados indicadores no sentido de aferir qual a sua 
importância no processo (Qualificação) de forma a serem comparados com os seus 
congéneres dos outros conceitos. 
 Grau de importância da análise da verificação de requisitos (Contrato). 
Este indicador revela a importância desta actividade durante a fase de 
Qualificação. 
 Grau de importância da utilização da documentação de Certificação. 
Existem situações na Qualificação, em que tem de se recorrer a documentação de 
                                                 
17 Anexo D 
18 Anexo E 
19 Inquérito on-line através da ferramenta existente no site: www.qualtrics.com 
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Certificação, de forma a poder qualificar certos requisitos ou compreender a 
metodologia utilizada no cumprimento de outros. 
 Grau de importância da utilização da documentação de Qualificação. 
Para esta fase é criada documentação específica, por parte do 
fabricante/fornecedor, a qual tem de ser devidamente analisada, em termos de 
pertinência e rigor para o cumprimento dos requisitos. 
 Grau de importância da utilização da documentação Técnica – 
Techspecs. A Qualificação aborda variadas temáticas, contratuais, 
Aeronavegabilidade, logísticas e um dos suportes para essas abordagens é a 
documentação técnica (Techspecs) que vai ao pormenor de um sistema, de forma 
a se evidenciarem as suas características, funcionamento e a sua concordância 
com o definido pelos requisitos. 
 Grau de importância da verificação de Aspectos Logísticos. Um SA para 
poder operar não o pode fazer per si, sem ter todo um apoio logístico, de 
equipamentos, ferramentas, instalações e formação do pessoal que opera o 
equipamento. Este indicador pretende testar a pertinência da definição final e 
verificação do cumprimento desses aspectos. 
(2) Verificação Física 
Esta dimensão possui características específicas mas resulta na 
operacionalização de certos aspectos da verificação documental. O termo “física” 
significa que as verificações são inspecções, testes ou ensaios aos diversos sistemas 
da Aeronave (SA) ou a ela como um todo. Para a sua realização as equipas que a 
executam necessitam de documentação que lhes permita aferir e evidenciar os 
resultados obtidos. Os indicadores desta dimensão são de semântica igual às da 
dimensão anterior, pois são o seu suporte de trabalho, com a excepção do seguinte 
indicador. 
 Número de testes funcionais. A quantidade de testes e o seu objectivo 
numa Qualificação é muito específico e característico daí ser um bom indicador 
para se poder diferenciar este conceito de outros. 
(3) Controlo do processo 
Esta fase (Qualificação) requer um controlo muito cuidado para se gerir as 
eventuais derrapagens contratuais e o risco associado a estes processos de modo a 
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 Grau de importância do controlo do cumprimento de requisitos (Matriz 
RVM). Esta matriz está no centro de gestão de todo o processo, pois é nela que 
fica registado o andamento do mesmo e a convergência das evidências resultantes 
das verificações documental e física, para com os requisitos estabelecidos em sede 
de contrato. 
 Número de registo de anomalias. Quando se procuram evidências para a 
convergência, por vezes são detectadas ocorrências (findings) ou anomalias. Após 
intervenção do fabricante, em termos de correcção, poder-se-á prosseguir com as 
inspecções, testes e ensaios de Qualificação. Estas anomalias são registadas para 
servirem de histórico e sua posterior comparação no decorrer de outra fase a de 
Aceitação. 
(4) Competências 
Para a boa condução e execução destes processos tem de existir, por parte dos 
intervenientes, um elevado grau de formação em diversas áreas. Deste modo foram 
criados os seguintes indicadores que são representativos da multidisciplinaridade que 
é necessária ao pessoal que integra os Programas de Aquisição. 
  Curso específico do SA. Cada Aeronave (SA) possuí as suas especificidades, 
e o modelo que um adquirente solicita a um fornecedor, ainda tem mais, 
especialmente se este for um SA. Para o bom decorrer e compreensão da fase de 
Qualificação, esta será tanto melhor quanto maior o conhecimento técnico relativo 
ao objecto em estudo. 
  Formação na Área da Qualidade. O conhecimento nesta área, devido às 
suas características, permite uma habilidade e capacidade de manobra a quem 
executa estes processos, nomeadamente nos aspectos de auditoria que são 
semelhantes aos de uma inspecção, para além do conhecimento intrínseco da 
actividade em termos de Aeronavegabilidade e da legislação aplicável. 
  Nível de Inglês 3.2.3.2. Este é o nível “standard” exigido para a realização de 
missões desta natureza. Os dígitos representam: (de 1 a 5): “ouvir”, “falar”, “ler” 
e “escrever”. Obter ou possuir este nível torna-se imperativo na medida em que o 
pessoal que lida com SA utiliza publicações e recebe formação neste idioma. 
  Experiência profissional de gestão técnica (DMSA ou UB). O 
conhecimento adquirido por um indivíduo é de grande importância porque a sua 
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especialmente em termos de transmissão de lições aprendidas e implementação de 
boas práticas que só se adquirem com a experiência. 
  Especialista áreas (pilotagem, estruturas, motores, aviónica...). Estes 
processos envolvem um grau de complexidade relativamente elevado e só 
poderão ser convenientemente analisados por profissionais devidamente 
credenciados e profissionalmente habilitados. Nos tempos que correm as 
especificidades das áreas e a constante evolução obrigam à existência de equipas 
multidisciplinares contendo elevados padrões de formação, daí ser criado o 
indicador de especialista. 
(5) Estrutura organizacional 
Tem de existir uma forma organizada de se gerir as pessoas e meios para 
atingir objectivos através de acções. Para tal, deverá existir uma estrutura organizada 
que relacione os diversos intervenientes, para que todos contribuam para um 
objectivo comum de um modo colaborativo e eficiente. Dentro da FAP existem 
várias entidades que constituem uma estrutura organizacional, não foi contemplado o 
EMFA pois esta entidade é de vital importância noutras fases, que não as de 
Qualificação e Aceitação. 
 GT (Grupo de Trabalho) do Programa do SA. Na elaboração inicial de um 
Programa de aquisição é criado um grupo de trabalho, multidisciplinar, que é o 
grupo ou órgão executante que responde directamente ao gestor do Programa. O 
grupo tem uma participação activa desde o início até fim do programa. Para as 
fases de Qualificação e Aceitação existe uma delegação desse grupo de trabalho 
que se encontra nas instalações do fabricante/fornecedor a acompanhar o processo 
de produção e sua consequente Qualificação e Aceitação. 
 DEP - Gestão do Programa. Nesta Direcção existe o Gestor do Programa e o 
gestor executivo com a sua equipa, que fazem a ponte entre os diversos 
intervenientes e coordenando as actividades relacionadas com o Programa, 
nomeadamente os processos de Qualificação e Aceitação. 
 DEP – Qualidade. A mesma Direcção dispõe dos especialistas nesta área que 
apoiam o Programa. 
 DMSA. Será esta Direcção que ficará com a gestão de frota, que tratará dos 
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relação próxima com a UB e a DEP – Gestão de Programa. O gestor de Frota, por 
norma, é um especialista que pode integrar estes processos. 
 UB - Esq.Voo/Manut. Esta entidade engloba duas vertentes, a operacional e a 
manutenção. Existem especialistas em ambas, cuja participação é necessária para 
o desenrolar do Programa. 
b. Aceitação 
Este conceito partilha das mesmas dimensões e indicadores do conceito de 
Qualificação, de forma a se poder aferir a sua semelhança ou realçar diferenças que 
existam. Exceptua-se o do indicador da Matriz RVM substituído pela matriz de 
anomalias e do seu grau de importância para o processo. 
c. Enquadramento FAP 
Este conceito traduz o modelo organizacional em termos de estrutura, 
enquadramento legal e competências a existir num modelo para estes processos a 
implementar na FAP. 
(1) Aspectos Legislativos 
Esta dimensão tem em conta qual a documentação existente para enquadrar 
estes processo na FAP.  
 Tipo de documentação. Este indicador limita-se a indicar que tipo de 
documentação é utilizada nestes processos. 
(2) Estrutura organizacional 
Neste conceito também deverá existir um modelo organizacional que atribui 
responsabilidades que se adequem à realidade da estrutura da FAP. Os indicadores 
são os utilizados noutras dimensões de outros conceitos de forma a que relacionem o 
“quem” e “onde” deverá estar alocado em termos organizacionais. 
(3) Competências 
De acordo com o que já foi referido, para uma organização exercer em pleno a 
sua actividade, de acordo com os objectivos estratégicos, é fundamental que o tipo de 
formação dos seus elementos seja adequado e actualizado. Foram utilizados os 
mesmo indicadores de modo a aferir qual o tipo de competências do pessoal 
envolvido num Programa de Aquisição de SA. Toda a problemática e conceitos 
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6. Adequação/Implementação do modelo 
No capítulo anterior foi apresentada a modelação dos conceitos da problemática 
criada neste trabalho. Compete a este capítulo testar essas relações, através da sua 
formulação em forma de hipóteses com o objectivo de responder às perguntas derivadas e à 
pergunta inicial: 
“Como devem ser conduzidos os processos de Qualificação e Aceitação, nos 
Programas de Aquisição de Sistemas de Armas na Força Aérea? “. 
O questionário e as entrevistas permitiram esclarecer quais os processos mais 
relevantes e as necessidades para atingir a eficiência. Da análise do questionário é possível 
apurar qual a importância do tipo de documentação de cada conceito para que deste modo 
se possa definir o tipo de conhecimento técnico necessário aos intervenientes, e 
consequentemente qual a sua origem organizacional, ou seja, a que Unidade, Direcção ou 
entidade é que devem pertencer. 
Analisando o conceito Qualificação, notou-se que a grande maioria concorda que 
na verificação documental desta fase sejam analisados os requisitos e a proposta de 
fornecimento (Q4, 100%), que seja utilizada a documentação da fase de Certificação (Q5, 
72%) e também a documentação técnica fornecida pelo fabricante (Q6, 91%). Com base 
nas respostas do questionário foi possível ordenar, por grau de importância o tipo de 
documentação utilizada na verificação documental (Q8); 1-Análise dos requisitos e da 
proposta de fornecimento - Controlo do cumprimento de requisitos (Matriz RVM), 2-
Utilização da documentação de Certificação, 3-Utilização da documentação de 
Qualificação, 4-Utilização da documentação Técnica – Techspecs, 5-Verificação de 
Aspectos Logísticos e 6-Registo de anomalias21.  
Relativamente à verificação física da fase de Qualificação notou-se que a análise 
dos requisitos e da proposta de fornecimento é essencial, (Q9, 91%), no que respeita à 
utilização da documentação de Certificação as opiniões dividiram-se em termos de 
concordância (Q10, 45% vs 36%) contudo, a opinião pende mais para que este tipo de 
documentação seja utilizado. Os inquiridos manifestaram-se a favor da utilização da 
documentação técnica fornecida pelo fabricante (Q11, 81%). Também se ordenou por grau 
de importância o tipo de documentação utilizada (Q12), resultando: 1-Análise dos 
requisitos e da proposta de fornecimento - Controlo do cumprimento de requisitos (Matriz 
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RVM), 2-Utilização da documentação de Certificação, 3-Utilização da documentação de 
Qualificação, 4-Utilização da documentação Técnica – Techspecs, 5-Testes e ensaios 
funcionais (sistemas), 6-Registo de anomalias e 7-Verificação de Aspectos Logísticos22. 
Para ambas as verificações foi consensual a verificação de aspectos logísticos (material a 
fornecer, equipamentos, ferramentas, testes de equipamentos, etc), (Q7, 81%). 
Relativamente ao processo de controlo, evidenciou-se a necessidade de existência 
de um método de controlo destes processos, assim foi entendido que, para o conceito de 
Qualificação, as ocorrências (anomalias), relativas ao contrato de fornecimento e ao 
cumprimento dos respectivos requisitos, encontradas durante as  verificações, documental e 
física, devem ser registadas  numa matriz (RVM - Requisit Verification Matrix), (Q26, 
91%).  
 
Gráfico 1- Utilização da Matriz RVM na Qualificação (Q26) 
Ficou igualmente estabelecido que também pode existir uma matriz de controlo das 
anomalias (não conformidades) encontradas durante as verificações, documental e física, 
que seja independente da RVM (Q27, 73%). 
Também se estabeleceu uma relação das entidades em função da sua participação na 
fase de Qualificação, os resultados foram (Q47): 1-GT - Grupo de Trabalho do Programa 
do SA (Incluí delegação), 2-DEP - Gestão do Programa (Coordenação entre a delegação, 
MAF, Direcções, Divisões e UBs), 3-DEP – Qualidade, 4-DMSA - Gestão de Frota e 5-UB 
– (Esq.Voo/Manut.)23. 
Para o conceito de Aceitação foram realizadas de modo análogo as perguntas que 
relacionam a importância da utilização da documentação. Verificou-se que na verificação 
documental a análise dos requisitos e da proposta de fornecimento não é essencial (Q13, 
54%), foi igualmente verificado que a utilização de documentação de Certificação não é 
relevante (Q14, 54%), ao passo que a documentação de Qualificação já pode ser utilizada 
                                                 
22 Anexo F-4 
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(Q15, 54%), foi considerado não ser pertinente a utilização da documentação técnica 
fornecida pelo fabricante (Q16, 63%),  apurou-se que se podem comparar as ocorrências 
(anomalias) da fase de Qualificação (Q17, 54%), e foi consensual a verificação de aspectos 
logísticos (material a fornecer, equipamentos, ferramentas, testes de equipamentos., etc), 
(Q18, 91%). Foi possível ordenar por grau de importância o tipo de documentação utilizada 
na verificação documental (Q19); 1-Utilização da documentação Técnica – Techspecs, 2-
Utilização da documentação de Qualificação, 3-Registo de anomalias – Matriz, 4-Análise 
dos requisitos e da proposta de fornecimento - Controlo do cumprimento de requisitos 
(Matriz RVM), 5-Utilização da documentação de Certificação e  6-Verificação de Aspectos 
Logísticos24. 
Nos resultados da verificação física, apurou-se que não é relevante a utilização de 
documentação de Certificação (Q21, 63%), mas para a documentação de Qualificação é 
entendido que esta é importante (Q22, 72%), assim como para o uso das “techspechs” 
(Q23, 54%), e o mesmo para a verificação de aspectos logísticos (material a fornecer, 
equipamentos, ferramentas, testes de equipamentos. etc.), (Q24, 91%). A maioria 
considerou que nos testes de Aceitação de um SA podem ser utilizados os procedimentos 
de testes de Qualificação (Q43, 91%). Também foram ordenados por grau de importância o 
tipo de documentação utilizada (Q25), tendo sido o resultado: 1-Testes e ensaios funcionais 
(sistemas), 2-Utilização da documentação de Qualificação, 3-Utilização da documentação 
Técnica – Techspecs, 4-Análise dos requisitos e da proposta de fornecimento - Controlo do 
cumprimento de requisitos (Matriz RVM), 5-Registo de anomalias – Matriz, 6-Verificação 
de Aspectos Logísticos e 7 Utilização da documentação de Certificação25. 
O processo de controlo para o conceito de Aceitação, reside nas ocorrências 
(anomalias) encontradas durante as  verificações, documental e física, estas devem ser 
registadas na Matriz de anomalias (Q28, 64%). Segundo os inquiridos, a Matriz RVM 
aplica-se (de um modo geral) unicamente à fase de Qualificação (Q29, 82%). Apurou-se 
através do questionário que a Matriz RVM e a Matriz de Anomalias são completamente 
distintas, no entanto não são independentes, porque podem-se comparar as duas matrizes de 
anomalias (Q30, 63%) assim com a comparação entre a RMV e a matriz de anomalias, 
pode servir para intercâmbio de informação, entre os dois conceitos (Q31, 45%). 
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A relação das entidades em função da sua participação na fase da Aceitação (Q48) 
é: 1-GT - Grupo de Trabalho do Programa do SA (Incluí delegação), 2-DEP - Gestão do 
Programa (Coordenação entre a delegação, MAF, Direcções, Divisões e UBs), 3-UB - 
Esq.Voo/Manut., 4-DMSA - Gestão de Frota e 5-DEP – Qualidade26. 
Para ambos os conceitos, foram unânimes as respostas relativamente à necessidade 
da existência de um circuito procedimental bem definido, entre o "aceitante" e o 
"fornecedor" no respeitante à responsabilização e controlo (em termos de progresso da 
resolução) das ocorrências (anomalias) detectadas (Q36, 100%) e (Q37, 100%).  
 
Gráfico 2 – Necessidade da existência de um circuito procedimental (Q36) 
Para a existência de responsabilização27 de quem detectou a anomalia (para ambos 
os conceitos) o resultado também foi positivo (Q34, 82% e Q35, 100%). Todos os 
inquiridos consideraram que a Qualificação e Aceitação não são um processo único (Q38, 
100%). Também se revelou que a fase de Aceitação só deverá iniciar após a conclusão da 
fase de Qualificação (Q39, 100%). 
 
Gráfico 3 - A Aceitação só deverá iniciar após a conclusão da fase de Qualificação (Q39) 
A maioria considera que as duas fases são distintas com processos comuns mas com 
objectivos diferentes (Q40, 91%). Foi notória a discrepância das respostas (Q56) 
relativamente ao tipo de regulamentação a utilizar nestes conceitos. 
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Para o Conceito Enquadramento FAP, constatou-se que é determinante para o 
bom decorrer do programa que os seus participantes possuam formação que os habilite a 
desenvolverem as suas actividades de uma forma eficiente e ao mesmo tempo eficaz. A 
formação foi caracterizada no modelo deste trabalho através das competências, estas 
estabelecem a ponte com a estrutura organizacional, uma vez que a FAP é um ramo de 
grande exigência técnica da qual resulta um elevado grau académico e de especialização 
por partes dos seus militares. Para a criação de um modelo organizacional para os conceitos 
em estudo, tem de se aferir quais as competências requeridas aos intervenientes nestes 
processos.  
Segundo a análise (Q49), obteve-se a ordem desejada das competências 
profissionais, que o militar da FA envolvido na fase de Qualificação deve possuir; 1-Curso 
específico do SA, 2-Especialista áreas (pilotagem, estruturas, motores, aviónica...), 3-
Experiência profissional de gestão técnica (DMSA ou UB), 4-Formação na Área da 
Qualidade e 5-Nível de Inglês 3.2.3.2.28. 
O resultado (Q50), em termos de competências profissionais, para a Aceitação foi; 
1-Especialista áreas (pilotagem, estruturas, motores, aviónica...), 2-Curso específico do SA, 
3-Experiência profissional de gestão técnica (DMSA ou UB), 4-Nível de Inglês 3.2.3.2 e 5-
Formação na Área da Qualidade29. 
Relativamente à tutela destes processos, a análise revelou que existem diversas 
opiniões. Alguns inquiridos (Q58, 25%) afirmam que deveria ser a DGAED o órgão de 
tutela para os programas através de um gabinete coordenador. Outras afirmam (25%) que a 
tutela deve recair no GT com o apoio das Direcções Técnicas (DEP e DMSA). Por fim 
aparece a solução da tutela dos processos pertencer à DEP (37,5%). Em termos de 
execução dos processos (Q59) foi referenciada a necessidade da presença de engenheiros 
(EngAer e EngEl), em que alguns possuíssem formação na área da Qualidade, aliados ao 
pessoal técnico da UB, nomeadamente na área operacional, Pilotos Aviadores e mecânicos 
(operacionais).  
Foram igualmente ordenadas, com finalidade de se apurar a melhor sequência, das 
entidades a participar num Programa de Aquisição e a sua relevância no enquadramento da 
estrutura, tendo sido ordenadas da seguinte forma, em termos de coordenação de um 
Programa de Aquisição de um SA na FAP (Q46); 1-GT - Grupo de Trabalho do Programa 
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do SA (Incluí delegação), 2-DEP - Gestão do Programa (Coordenação entre a delegação, 
MAF, Direcções, Divisões e UBs), 3-DEP – Qualidade, 4-DMSA - Gestão de Frota, 5-UB 
– (Esq.Voo/Manut.)30. 
Após a análise dos resultados obtidos, cuja metodologia de análise e observação, 
está patente nos anexos F1 a F3, foi possível concluir que ao analisar se Deve existir um 
processo doutrinado para controlar as actividades nos Processos de Qualificação e 
Aceitação 31 , foi permitido relacionar diversas tarefas inerentes aos processos e sub-
processos existentes nos conceitos de Qualificação e Aceitação, pois estes exigem uma 
metodologia multidisciplinar que ocorre simultaneamente no seu fluxo de processos. 
Analisando o teor das respostas às questões32, comprova-se que deve existir um processo 
doutrinado para controlar as actividades nos Processos de Qualificação e Aceitação, uma 
vez que foram demonstradas a ordem de importância da documentação a utilizar no dois 
conceitos e a necessidade da existência de um encadeamento lógico das tarefas e do 
controlo nos processos. Deste modo concluiu-se que deve existir uma responsabilização 
das entidades envolvidas nestes processos, especialmente nas funções de controlo, uma vez 
que o andamento das actividades é monitorizado em grande parte pelo registo das 
ocorrências (adquirente) e a sua resolução (fornecedor/fabricante). Para este efeito deve 
existir uma ferramenta de controlo para a Qualificação, a Matriz RVM. Ficou definido que 
a Matriz RVM é unicamente aplicável à fase de Qualificação, e que esta deve responder à 
metodologia utilizada para verificar cada um dos requisitos. A não satisfação de qualquer 
requisito recorrendo a um método de verificação documental ou de teste prático origina 
uma não conformidade que poderá ser seguida na Matriz de anomalias, contudo a RVM é a 
Matriz mãe de qualquer matriz de apoio no âmbito da Qualificação (Q33). Também se 
revelou que existe uma discrepância relativa à regulamentação de enquadramento destes 
conceitos, o que vem reforçar a ideia de que a FAP tem de elaborar a sua própria 
metodologia. Através das conclusões obtidas esta hipótese é validada. 
Das respostas obtidas (Q2), entendeu-se que a Qualificação é o processo pelo qual 
se verifica que determinado Requisito acordado em sede de Contrato é cumprido, 
baseando-se este processo, na recolha de evidências documentais e operacionais (testes 
solo e voo) de modo a garantir que os equipamentos e sua integração possuem o 
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comportamento esperado para a missão a que o SA se destina. Esta decorre de acordo com 
diversas fases: análise documental, inspecção física e testes práticos no solo, e em voo 
quando aplicável. Este processo de verificação, de que a solução apresentada pelo 
fornecedor cumpre com os requisitos formulados, habitualmente é realizado na primeira 
aeronave. É a fase onde se valida a solução técnica de uma configuração que se assume 
válida para todas aeronaves dessa configuração. De acordo com os dados obtidos verificou-
se que a opinião sobre o conceito de Aceitação (Q3) resulta como sendo a fase em que é 
verificada a correcta funcionalidade de todos os equipamentos e órgãos instalados na 
aeronave. Ao contrário da Qualificação, esta não procura estabelecer o cumprimento dos 
requisitos mas sim aferir do correcto funcionamento da aeronave e dos seus equipamentos. 
Esta decorre segundo um processo de recolha documental e de execução de testes, pelo 
qual se garante o bom funcionamento dos sistemas acordados em sede de contrato. A 
Aceitação visa garantir ao cliente o “estado operacional", querendo com isto dizer, se 
determinado sistema foi Qualificado, então possui as capacidades previstas e está em 
condições de ser designado por operacional. É também considerada a componente 
documental estar associada ao cumprimento das normas regulamentares, nacionais e 
internacionais, compiladas e verificadas durante esta fase. 
Foi concluído que estes dois conceitos não são um processo único (Q38, 100%), a 
maioria considera que as duas fases são distintas com processos comuns mas com 
objectivos diferentes (Q40, 91%). Concluí-se que a aceitação só deverá iniciar-se após a 
conclusão da fase de Qualificação (Q39, 100%), à excepção de situações em que haja 
anomalias de menor impacto, ou seja, que não façam perigar qualquer aspecto da segurança 
de voo ou que não interfiram com o desenrolar de outros trabalhos, que devidamente 
registadas e acordadas possam ter a sua resolução numa data posterior à da Aceitação33. Foi 
então possível, provar que a hipótese de que o Enquadramento organizacional deve ser 
igual para a Qualificação e Aceitação34 não é válida, pois existem processos específicos de 
cada conceito que exigem diferentes intervenções ao nível organizacional, ou seja, que 
devido à diferença entre os conceitos, estas repercutem-se na estrutura organizacional, em 
termos de competências e consequentemente nas entidades participantes, para corroboração 
destas afirmações vide anexos F-4 a F-6 . 
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Olhando através de uma perspectiva de gestão de topo, concluí-se que na FAP 
existe a necessidade da constituição de um processo doutrinado, que seja devidamente 
documentado e que caracterize os processos existentes nestes conceitos, de forma a serem 
populados por militares com a formação adequada que possuam as competências 
necessárias para a realização, condução e controlo dos processos de acordo com as boas 
práticas. A hipótese que afirma: o Modelo de Qualificação e Aceitação a implementar 
requer formação específica que confira determinadas competências ao pessoal que 
participa no processo35 é consequentemente validada pela observação, pois esse processo 
doutrinado, deverá criar uma responsabilização organizacional36, para que sejam atribuídas 
funções às diferentes entidades da FAP de acordo com as competências dos militares 
colocados37. 
Através da observação foi possível validar a primeira e terceira hipóteses, e provar 
que a segunda hipótese não é válida. Simultaneamente foi possível responder às perguntas 
derivadas, através das respostas obtidas sobre os dois conceitos (Qualificação e Aceitação) 
provando a sua diferença. Foi elaborado um modelo38 de implementação dos três conceitos, 
que contempla os processos devidamente relacionados com as competências e seu 
enquadramento organizacional, o qual foi obtido através do método39 neste trabalho de 
investigação, permitindo materializar e responder à questão central: “Como devem ser 
conduzidos os processos de Qualificação e Aceitação, nos Programas de Aquisição de 
Sistemas de Armas na Força Aérea?“. Ao responder a esta pergunta constatou-se a 
necessidade da criação de um repositório de informação das experiências adquiridas em 
cada programa, com vista à melhoria contínua, para que se implementem boas práticas, as 
quais deveriam ser compiladas, documentadas e difundidas pelas entidades envolvidas, 
promovendo o boa condução de futuros Programas. Apurou-se também que seria 
conveniente para os intervenientes nos Programas, a disseminação de informação sobre 
Aeronavegabilidade e a familiarização destes com os aspectos de natureza contratual. 
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A procura pela eficiência com vista à melhoria pode ser um factor para desenvolver 
métodos que englobem processos interligados de forma sistemática, organizada e alinhados 
com os objectivos superiores. 
Os modelos aqui apresentados são a prova da vontade e intenção existentes na FAP 
em ser eficaz e ao mesmo tempo eficiente. De várias áreas do Conhecimento Aeronáutico, 
foram escolhidos os conceitos de Qualificação e Aceitação. Estes conceitos foram 
enquadrados no Ciclo de Vida da Aeronave através de vários modelos, para que fosse 
possível abordá-los em termos académicos. Assim, o capítulo 1 permitiu enquadrar a 
temática específica do TII no universo semântico. Foi abordado o ciclo de vida de um SA 
onde foram apresentados vários modelos 40  do ciclo, podendo-se assim explicar a 
interligação entre os seus conceitos. 
O capítulo 2 fez a extrapolação de um conceito abrangente como é a Certificação de 
Aeronavegabilidade e dos seus processos. É feita uma retrospectiva de como esses 
processos são conduzidos em diversos países Europeus e em países não-Europeus. 
O decorrer dos processos de Certificação de Aeronavegabilidade em Portugal e o 
caso FAP está reflectido no capítulo 3. 
A problemática que foi desenvolvida no âmbito deste trabalho de investigação surge 
no capítulo 4. 
No capítulo 5 foram modelados os processos dos conceitos, sendo explicada a inter-
independência destes com as suas dimensões e indicadores. Os conceitos definidos neste 
trabalho de investigação são a Qualificação, Aceitação e o Enquadramento na FAP.  
Foram analisadas no capítulo 6, a adequação/implementação do modelo, bem como 
as várias hipóteses concorrentes, estando patente nos anexos F1 a F3 a metodologia de 
análise e a observação utilizada.  
Foi possível estruturar um modelo organizacional 41  que engloba os conceitos, 
dimensões e os seus indicadores, respondendo à questão central deste trabalho, “Como 
devem ser conduzidos os processos de Qualificação e Aceitação, nos Programas de 
Aquisição de Sistemas de Armas na Força Aérea?”. Este modelo ordenou e interligou, para 
cada conceito, os processos relativos à documentação utilizada, competências requeridas e 
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qual a entidade a que pertencem. Concluiu-se que deve haver um processo de controlo das 
actividades existentes nos conceitos42. 
Constatou-se, que a ordem das entidades participantes varia de um conceito para 
outro, assim como as competências dos intervenientes. 
Igualmente concluiu-se que o conceito Qualificação é diferente de Aceitação, pois 
foi demonstrado que estes dois conceitos não são um processo único e que a maioria dos 
inquiridos considera que eles são distintos, apresentando alguns processos comuns, mas 
com objectivos diferentes.  
Demonstrou-se que a aceitação só deverá iniciar-se após a conclusão da fase de 
Qualificação. 
Devido à existência de processos específicos de cada conceito, são exigidas 
diferentes intervenções ao nível organizacional, ou seja devido à diferença entre os 
conceitos, são originadas diferenças na estrutura organizacional em termos de 
competências e, consequentemente, nas entidades participantes, factos que permitiram 
responder à pergunta derivada 1. 
Concluiu-se que a existência de um processo doutrinado deverá criar uma 
responsabilização organizacional 43 , para que sejam atribuídas funções às diferentes 
entidades da FAP de acordo com as competências dos militares colocados44, respondendo 
deste modo à pergunta derivada 2. 
Apurou-se também que seria conveniente, para os intervenientes, a disseminação de 
informação sobre Aeronavegabilidade e a familiarização destes com os aspectos de 
natureza contratual. 
Por fim, constatou-se a necessidade da criação de um repositório de informação das 
experiências adquiridas em cada programa, com vista à melhoria contínua, para a 
implementação de boas práticas. Estas deveriam ser compiladas, documentadas e 
difundidas pelas entidades envolvidas para, desta forma, promover o bom decorrer de 
futuros Programas, relativamente à forma de como estes processos deveriam ser 
estruturados e definidos, através de regulamentação normativa, que contribuísse para a sua 
uniformização. Estas acções preconizadas neste trabalho poderão contribuir para o início de 
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um processo de elaboração de um corpo de conhecimento a ser utilizado pelos militares da 
FAP nos futuros Programas da Aquisição de Sistemas de Armas. 
Para que este trabalho possa contribuir de forma positiva para a FAP, faz sentido 
elaborar algumas recomendações: 
(1) Ao EMFA: 
a) Elaborar a documentação normativa, definir o formato do repositório de 
informação e implementar conceitos de Gestão do Conhecimento45. 
b) Definir critérios para a criação dos Grupos de Trabalho de Programas de 
Aquisição de Aeronaves, tendo em conta as competências necessárias. 
c) Definir objectivos em termos de competências a adquirir para a Gestão de 
Programas de Aquisição de SA. 
(2) Ao CLAFA: 
a) Gerir eficazmente os seus militares de forma a capacitá-los em termos 
formativos para potenciar as suas competências. 
(3) Ao CLAFA/DEP: 
a) Elaborar um modelo doutrinário de Gestão de Programas, alinhado com os 
objectivos do EMFA, e que esteja de acordo com a metodologia em Gestão de 
Projectos46, onde seja incluído este modelo proposto. 
b) Gerir o repositório de informação adquirida através da experiência e alinhar 
com a doutrina vigente. 
c) Constituir equipas de Especialistas dedicadas aos Programas em curso. 
(4) Ao CLAFA/DMSA 
a) Difundir a informação do repositório e a sua utilização. 
b) Preparar o seu pessoal, segundo estes conceitos, para integrar as equipas dos 
Programas de Aquisição. 
(5) Ao CLAFA/DCSI 
a) Elaboração da plataforma tecnológica do repositório em coordenação com o 
EMFA e a DEP. 
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Espera-se, com este trabalho, contribuir activamente, para o decorrer dos futuros 
Programas de Aquisição de Sistemas de Armas na FAP, de forma a que estes evoluam de 
uma forma mais eficiente e eficaz, durante as fases aqui abordadas, Qualificação e 
Aceitação, para que nas fases consequentes, se possam obter mais valias em termos de 
Operação e da gestão dos recursos financeiros inerentes a esta. Igualmente, foi dado 
enfoque na valorização da formação do pessoal interveniente nos processos aqui descritos, 
pois são as Pessoas o grande “motor” do desenvolvimento da nossa organização, sendo 
nelas que se deve depositar, através de uma estrutura devidamente concebida, o 
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Anexo A 1 
Corpo de Conceitos 
Aeronavegabilidade: Capacidade demonstrada por uma aeronave, subsistema ou 
componente de uma aeronave de funcionar satisfatoriamente, quando utilizados dentro dos 
limites especificados. 
  
Aeronavegabilidade permanente: Todos os processos que asseguram que, a qualquer 
momento na sua vida operacional, a aeronave cumpra os requisitos de Aeronavegabilidade 
vigentes e se encontre em condições que permitam a segurança do funcionamento. 
 
Certificação: Forma de reconhecimento de que um produto peça ou equipamento, entidade 
ou pessoa, cumpre os requisitos e disposições regulamentares aplicáveis (EASA, 2006). 
 
Certificação de Sistemas de Armas: Forma de reconhecimento de que um Sistema de 
Armas, peça ou equipamento pertencente a esse sistema, que cumpra os requisitos e 
disposições regulamentares aplicáveis. 
 
Certificação Continuada: Forma de reconhecimento de Aeronavegabilidade, validada 
anualmente, de que a manutenção de um produto peça ou equipamento, cumpre os 
requisitos e disposições regulamentares aplicáveis (EASA, 2006). 
 
Certificado: Homologação, licença ou outro documento emitido como resultado da 
certificação.  
 
Ciclo de Vida de um Sistema de Armas: Ciclo que engloba todas as fases da vida do 
sistema, incluindo a investigação, desenvolvimento, teste e avaliação (RDT & E), 
produção, indução (inventário), operações e apoio (O & S), e do seu abate. 
 
Knowledge Management (KM): Compreende um conjunto de práticas utilizadas numa 
organização para identificar, criar, representar, distribuir e possibilitar adopção de ideias e 
experiências. Essas ideias e experiências incluem conhecimentos, seja consignado em 
indivíduos ou integrados em processos organizacionais ou na prática (Nonaka, 1991). 
 
Lean: “Um sistema sócio-económico integrado cujo principal objectivo é a eliminação do 
desperdício mediante a redução ou minimização concorrente da variância interna, dos 
fornecimentos e dos clientes”. O principal obreiro do “Lean”, Taichi Ono, enunciava-o de 
forma ainda mais simples: “eliminação total do desperdício” (Ohno, 1988). 
 
Project Management (PM): Corpo de Conhecimento relacionado com os princípios, 
técnicas e ferramentas utilizadas no planeamento, controlo, monitorização e avaliação de 
projectos (Project Management Institute). 
 
Sistemas de Armas: É um conjunto de plataformas e armas idênticas, mais a organização, o 





Qualificação e Aceitação de Aeronaves na FAP 
 
A-2 
Anexo A 2 
Modelo de Ciclo de Vida de um Sistema de Armas - Modelo Conceptual 
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Anexo A 3 
Modelo de Ciclo de Vida de um Sistema de Armas – Simplificado 
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Anexo A 4 
Modelo de Ciclo de Vida de Um Sistema de Armas - Académico  
1. Este modelo representa o ciclo de vida de um Sistema de Armas, na perspectiva do 
trabalho de investigação.  
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The airworthiness certification legal framework for State aircraft has been revisited since 
2004 and new regulations were officially published in December 2006  [RD30] to  [RD33]. 
These new regulations take into account the obligation of the French Government 
following the ICAO Convention (Article 3), the Civil Aviation Code (the French law ruling 
civil aviation) and the EC Regulation 1592/2002 setting up the EASA (Article 1.2) with 
regard to the airworthiness, registration and operation of State aircraft . The main 
regulation  [RD30] is signed by the Prime Minister, the Minister of Interior, the Minister of 
Finance and the Minister of Defence . The three orders promulgated following this decree 
are signed by the interested Ministers (Interior, Defence and Finance ).
These regulations are applicable to military aircraft and aircraft owned by Government for 
public security (police and civil protection) and custom services. The decree n° 2006-1551 
 [RD30] includes in the definition of military aircraft those not owned by the State but used 
for the service of the State and operated by a crew placed under the Authority of the Minister of Defence
A State aircraft can be used only if :
• It has an airworthiness certificate or a permit to fly,
• It complies with the airworthiness specifications that forms the basis of its airworthiness certificate and it complies with the continuing airworthiness rules,
• It is registered,
• Its use is compliant with the safety rules and it is operated by a qualified crew .

























































































• The airworthiness technical Authority who is the Director of the DGA (Defence 
procurement agency),
• The operational authorities who are the Services Chiefs of Staff, the Director of the 
Gendarmerie and the Director of DGA for the Ministry of Defence, the Director of Custom 





















































































The Air Navigation Order (ANO) regulates the air navigation in UK 
pursuant to the Civil Aviation Act. In its Article 152 the ANO does 
not mandate the application of the majority of the ANO requirement 
to military aircraft which have however to comply with the Rules of 
the Air. In Article 155 military aircraft are defined as:
• The naval, military or air force aircraft of any country,
• Any aircraft being constructed for the naval, military or air force of 
any country under a contract entered into by the Secretary of State 
for Defence,
• Any aircraft in respect of which there is in force a certificate 
issued by the Secretary of State for Defence that the aircraft is to 
be treated for the purpose of this Order as a military aircraft.
The Secretary of State for Defence is then responsible for the 
airworthiness of military aircraft and it is the MoD policy that 
internal regulations should be at least as effective as those in 
respect of civil aircraft contained in the ANO.
Through the delegation for flight safety responsibilities given to the 

























































The Director of DGA is responsible for the definition of the airworthiness essential 
requirements, the rules and technical conditions applicable to type certification and the 
verification of the demonstration of compliance to the airworthiness specifications provided 
by the applicants. The rule making is then one the main responsibility of the Technical 
Airworthiness Authority. Currently work is on going within the DGA to define airworthiness 
specifications and detailed procedures. The French MoD has already adopted an 
airworthiness code for UAVs (USAR code).
This Authority delivers, modifies or withdraws the Type Certificate or Supplemental Type 
Certificate to products. He is in charge of issuing the permits to fly. He provides the 
Operational Authorities technical recommendations for the operation of aircraft and 
ensures the surveillance of the airworthiness of all products, parts and appliance he has 
previously certified or approved. To this purpose he issues airworthiness directives in case 
of events affecting the safety.
For the aircraft operated by the DGA, the Technical Authority







































The process starts with the applicant request to the MAA for a type certificate. This request includes a 
three-view drawing of the aircraft and preliminary basic data with the proposed operating characteristics 
and limitations.
Following the request the MAA issues airworthiness criteria and an airworthiness policy on the basis of 
which the MLE 21 organisation can propose applicable airworthiness requirements enabling the 
airworthiness of the aircraft and its parts and appliances to be demonstrated. These airworthiness 
requirements shall be approved by the MAA and take into account specific provisions for passengers 
transport in the case of transport aircraft and helicopters.
The MLE 21 determines a “special conditions” regime in the case there is no adequate or appropriate 
airworthiness requirements due to the novelty of design, unconventional use of the aircraft or experience 
of safety problems encountered on other similar aircraft. The MAA specifies safety standards found 
necessary in the special conditions. It should be noticed that the MLE 21 does not provide any category of 
aircraft and figures for target level of safety.
The approved airworthiness requirements and the special conditions form the certification basis. This basis is valid for 5 years only and shall be re-examined and renewed in the case the type-certificate has not been granted within this delay. In such case the applicant shall update the basis with the latest available airworthiness requirements.


















Another important legislation is the Health and Safety at Work Act 
(HSWA) which applies to airworthiness since it sets the duties of 
employers, employees and manufacturers, suppliers and designers 
of article for use at work. Hence the MoD as employer has to take 
into account these requirements for the design and use of military 
aircraft, not only for flight but also for ground operations. 
The health regulations under the HSWA are generally supported by 
an Approved Code of Practice. Within the MoD the safety 
standards have a similar effect in law than such code. Failure to 
comply with safety standards would then result in a breach in the 
HSWA.
One of the requirement  of the HSWA is to reduce ri ks “so far a  
reasonably practicable” and has been translated in the MoD 
regulations as “As Low As Reasonably Practicable” (ALARP). This 
requirement is important for the conduct of the safety cases 
supporting the airworthiness process.
Other important requirements of the HSWA concern the criminal 
liability of the Crown and its employees. Then the MoD or one of its 
employees may be prosecuted for breach to the HSWA.
The HSWA mentions two exceptions applying to military aircraft:
• A disapplication in certain circumstances to aircraft flying outside the UK



















Acquisition programmes are sorted according to their nature, 
sensitivity and budget  and different authority levels are defined 
according to the programme class. For aircraft programmes the 
single manager (SM) of the programme is the technical 
airworthiness certification authority who is working in close 
relationship with the programme Chief Engineer (CE). Then there is 
no unique authority for certification of airworthiness for all aircraft. In 
the USAF, “airworthiness certification” signifies compliance to the 
Airworthiness Certification Criteria established by the AC3B 
(Airworthiness Certification Criteria Control Board). An airworthiness 




































































These Authorities are responsible for the issuance, modification and suspension of the 
airworthiness certificate for the aircraft they are operating. They lay down the rules for 
continuing airworthiness and ensure that the operating rules prescribed in certification are 
applied. They set up a reporting system for events affecting the functioning of products, 
parts and appliance in order to inform the Type certificate holder. 
The Operational Authorities deliver permits to fly for ferry flights when the conditions of the 
airworthiness certificate are no more valid or technical experimentation  flights. The 
conditions for the technical experimentation flights are commonly defined with the Fly Test 
Centre, the Airworthiness Technical Authority and the Operational Authority.










The certification of a new aircraft encompasses two areas:
• The certification which is a formal process that verifies and declares that the aircraft can fly 
safely (fitness for flight),
• The qualification which is a process verifying and declaring that the aircraft/weapon system is 
compliant to the criteria set in the specifications established by the customer. This process is 
closed with the declaration of compliance to the operational objectives “fitness for purpose”).
The DGAA implements three kinds of process for type certification
• Civil type certification,
• Military type certification,
• Dual civil and military type certification
The civil certification is performed by the relevant civil aviation authority (EASA or FAA) 
according to the civil procedure. The AER-P-2 provides different cases for the use of civil type 
certification, particularly for civil-derivates aircraft or essential part of aircraft like the engine. 
The dual civil-military certification process uses the civil certification as the first basis and 









The ZDv 19/1 makes distinction of three categories of Type Inspection:
• Comprehensive type inspection is performed for newly developed aircraft or major 
aircraft component,
• Simplified type inspection is used subsequent to the declaration of airworthiness 
of a type of aircraft or major aircraft component by a competent authority. This is 
the case for certification by a civilian authority or a foreign military certification. 
However the design and airworthiness requirements applied by such certification 
authorities are subject to approval by the Director Airworthiness,
• Supplementary type inspections are subsequent to modification of the certified 
type standard or configuration and/or changes to type operating conditions which 
could affect the airworthiness.
Type certification is based on the design documentation which includes:
• Record of applicable Design and Airworthiness Requirements,
•  Design Documentation, eg description of Build Standard and Operation, and 
production data
•  Software Documentation
•  Compliance Documentation, eg demonstration by calculation and testing
•  Minimum Requirements for Product Conformity and Airworthiness Reverification Inspections,
•  Operation, Maintenance and Repair Manuals
•  German or foreign certificates issued by civilian or military airworthiness authorities.
Type inspections are performed in accordance with a detailed compliance programme set in the contract with the contractor demonstrating compliance.

















The process starts with the applicant request to the MAA for a type certificate. This request includes a 
three-view drawing of the aircraft and preliminary basic data with the proposed operating characteristics 
and limitations.
Following the request the MAA issues airworthiness criteria and an airworthiness policy on the basis of 
which the MLE 21 organisation can propose applicable airworthiness requirements enabling the 
airworthiness of the aircraft and its parts and appliances to be demonstrated. These airworthiness 
requirements shall be approved by the MAA and take into account specific provisions for passengers 
transport in the case of transport aircraft and helicopters.
The MLE 21 determines a “special conditions” regime in the case there is no adequate or appropriate 
airworthiness requirements due to the novelty of design, unconventional use of the aircraft or experience 
of safety problems encountered on other similar aircraft. The MAA specifies safety standards found 
necessary in the special conditions. It should be noticed that the MLE 21 does not provide any category of 
aircraft and figures for target level of safety.
The approved airworthiness requirements and the special conditions form the certification basis. This basis is valid for 5 years only and shall be re-examined and renewed in the case the type-certificate has not been granted within this delay. In such case the applicant shall update the basis with the latest available airworthiness requirements.





































Although the certification framework was derived from the FAA 
practices, the overall approach for type certification is more based on 
the operational use and the origin of the aircraft rather than its 
category as referred by the ICAO. In USAF three categories of 
aircraft are defined:
• Passenger Carrying Commercial Derivative Transport Aircraft: 
these aircraft are COTS and their certification relies on the FAA 
certification. They are used for passengers carrying.
• Commercial Derivative Hybrid Aircraft: these aircraft have initially 
been acquired as COTS and certified by the FAA and then modified 
for specific military missions (e.g tankers, AWACS etc.). They can 
be used for passenger carrying only if their civil airworthiness 
certificate remains valid after modification.
• Military aircraft: all other aircraft.
For each of these aircraft category an airworthiness directive have 
been issued organising the certification and the continuing 
airworthiness (AFPD 62-4, 62-5, 62-6). It is noticeable that for 
aircraft certified by the FAA the operations related to the control and 
the approval of continuing airworthiness is placed under the FAA responsibility. 
For components or modifications, airworthiness is verified, not certified. The airworthiness certification process is accomplished only at the aircraft level.















When contracted for the design or the modification of a product the applicant shall apply 
for:
• a Type Certificate for a new product,
• an approval of the modification of the type definition of a product for which the applicant 
holds the TC,
• a Supplemental Type Certificate when modifying the type definition of a product for which 
the applicant does not hold the TC.
A production organisation shall verify that the products it is manufacturing for the State are 
compliant with a certified definition. It shall also prove that it has the adequate organisation 








The AER-P-2 does not provides stricto sensu airworthiness specifications but the methodology 
and the guidelines necessary to elaborate the airworthiness and mission requirements 
appropriate to the aircraft and its systems . The AER-P-6 provides a generic template intended 
to produce a detailed overall description and specification of the aircraft and systems . 
For major systems detailed performance and safety specifications shall be elaborated . The 
DGAA recommends the use of the US Joint Service Specification Guides (see section  5.1.6.2) 
when elaborating these specifications . It should be noticed that the AER -P-6B follows the same 
principles than the one used by the USAF for detailed specifications .
The scope of the specifications of non essential equipments or ground equipments necessary 















This inspection is based on the Minimum requirements for product conformity 
inspections laid down in the Type Certification Data Sheet. Product conformity 
inspection documentation includes the following:
•  design documentation as determined and approved by the procuring agency,
•  conditions included in procuring agency contracts or purchase orders,
•  technical specifications,
•  functional test specifications,
•  regulations for the performance of product conformity check flights,
•  operation, maintenance and repair manuals,
•  records of operation, including historical records,
•  inspection certificates.
An inspection report and a certificate of Product Conformity are issued 





















The process begins with the applicant request for type certification of a product 
(aircraft, engine or propeller). This request will be supported by different documents 
presenting the product. This request is addressed to the DGAM which mandates the 
INTA for the definition of the certification basis with the applicant. 
The supporting documents vary according to the product but generally encompass 
preliminary specifications and performance, technical data, drawings, limitations. The 
certification basis is elaborated according to different sets of rules:
• Mandatory rules,
• Applicant’s proposed rules,
• National rules used for similar products,
• Rules followed by the State of manufacturer in case the product is imported,
• Rules related to flight safety imposed by the service or administration that contracts 
the applicant,
• All other rules that are deemed appropriate by the Airworthiness Council.
The term “mandatory rules” is not developed in the regulation and the origin and 
nature of these rules remains unknown. There are likely the procedural and technical 
rules produced by the Airworthiness Council to implement the Royal Decree.
































The applicant shall show the compliance of the aircraft with the certification basis and how this compliance 
has been ensured. Inspections and tests necessary to demonstrate the compliance are carried out by the 
applicant. The test programme shall be approved by the MAA who will perform verifications. 
The applicant then confirms by a declaration of compliance that it has shown the complete compliance 
with the certification basis. The type certificate will be issued by the MAA provided that:
• The aircraft to be certificated meets the established military type-certification basis designated in 
accordance with 21A.17;
• Any airworthiness requirements not complied with are compensated for by factors that provide an 
equivalent level of safety;
• No feature or characteristic makes the aircraft unsafe for the uses for which military type-certification is 
requested; and
• The military type-certificate applicant has expressly stated that it is prepared to comply with his 
obligations of type-certificate holder.
The type certificate is issued for an unlimited duration. The holder shall keep record of all relevant design 


























One of the conditions for an aeronautical product to be considered airworthy is that its type 
design must be in compliance with the appropriate airworthiness standards. The type 
certification process ensures compliance is adequately demonstrated resulting in an 
approved type design. Type certification can occur as soon as all airworthiness requirements 
have been adequately met. This may include some performance, availability, reliability and 
maintainability requirements which are aviation safety related but this does not necessarily 
include all aspects of these requirements. Therefore, type certification normally occurs prior 
to product qualification. In fact, an aeronautical product type design could be certified but 
never qualified due to a design deficiency which affects mission performance but has no 
aviation safety impact.
The steps in the type certification process for a new aircraft type are as follows (a similar 
process exists for equipment):
• Statement of Operating Intent (SOI). Before it can be determined which airworthiness 
standards should be applied to the design of an aircraft type, the conditions under which the aircraft type will be used must first be established. A Statement of Operating Intent (SOI) is produced by the intended users. The SOI must be in sufficient detail to permit an engineering assessment of the operating conditions and usage to enable the selection of appropriate airworthiness design standards;
• Basis of Certification (BoC). Based on the engineering assessment of the SOI for the aircraft type, the applicable airworthiness standards are identified. The collection of selected standards, known as the BoC, is the airworthiness design goal for the particular aircraft type design;
• Compliance Program. Compliance with the BoC must be demonstrated through a series of analysis and test activities. The results of the compliance demonstration are recorded in a compliance record; and


























The overall process for the issue of an AMTC or STC follows the different 
steps of conception and manufacturing. The main documents elaborated 
during this process are:
Statement of Operating Intent (SOI): it describes all intended roles and 
operations of the aircraft. The SOI shall define the environment within which 
the aircraft is to perform all operations identified including the expected: 
atmospheric parameters (including those impacting on structural loading 
conditions), exposure to corrosive or erosive environments, ground 
movement and parking conditions, runway surface and arrest conditions, 
vibration and electromagnetic environment.
Airworthiness standards: these are the design requirements, including where 
appropriate the means of demonstrating compliance, prescribed for the 
purposes of establishing adequate levels of safety.
ADF Stateme t of Requirements (SOR): se are all the equir ments 
related o the design and evaluation phase that are to be followed by the 
design body in harge of the programm  (calculation, inspections tests, 
audits tc.) and the ADF requ st to have the opportun ty to perform additional inspections, flight and grou d tests. he TAR endorses the SOI.
Design Acceptance Certificate: this certificate is issued by the DAR after he has reviewed all the design justifications, plans, Type record, flight manuals, maintenance plans for continuing airworthiness etc. 

















A modification of the type definition is declared “minor modification” when it does not affect 
weight and balance, the structure strength, the reliability, the operational or any other 
characteristic affecting the safety. All other modifications are declared “major modification”. 
Any modification shall be correctly identified and approved either by an approved design 
organisation (minor modification) or the Technical Airworthiness Authority (minor or major 
modification).
If a major modification is designed by a different organisation than the TC holder, this 

















The applicant shall apply for the qualification of major system with the following documents:
• An AER-P-6B compliant technical specification of the item containing the description the 
performance and safety requirements as well as other instructions for installation. The 
specification maybe constituted of several standards, civil or military.
• The list of the standards applicable for the development of the item,
• The qualification programme Plan with the means of compliance that are used,
• The tests reports and safety analysis.
The DGAA-UGCT is in charge of the analysis of theses documents and proposes the 
qualification certificate to the signature of the DGAA Director (Airworthiness Authority). The 
certificate encompasses all the documents necessary to the identification and description of the 
item configuration as well as the limitations and restrictions for use, the compliance matrix with 
the technical specifications.
The DGAA may accept a system certified by other governmental certification authorities (Italian 




















This category of inspection is based on the applicable operation, maintenance and 
repair manuals that are included in the Minimum Requirements for Airworthiness 
Reverification defined by Airworthiness Director.
This kind of inspection is performed as a result of:
•  maintenance operations
•  engineering changes
•  suspected excessive stress
•  return to service subsequent to lay-up
•  in accordance with special directives.






















e Once the design, development and initial ground tests of the prototype are achieved, 
the applicant shall issue a declaration of conformity stating that the prototype design 
is compliant with the type definition. The applicant shall also accept in this declaration 
the INTA supervision of the programme which is defined on a common agreement 
between the applicant and the INTA.
The applicant shall request an interim type certificate for the prototype before first 
flight with following supporting documents:
• A declaration of airworthiness,
• The description of the prototype configuration,
• The flight test programme respecting the envelope of the declaration of airworthiness
The INTA examines the request and the Airworthiness Council issues the interim 
certificate which is valid for 6 months renewable. During this period all configuration 
changes on the prototype shall be performed according to the procedures defined by 
the INTA.
Under the INTA supervision the applicant performs all the necessary verification 
operations (analysis, inspections, ground and flight tests etc.) and has to produce all 
documents supporting the demonstration of compliance to the type definition and certification basis. All the parts and equipments of the product shall be qualified.























The MLE 21 sets to categories of modification, “minor” and “major”. A "minor change" is one that has no 
appreciable effect on the mass, balance, structural strength, reliability, operational characteristics, fuel 
venting or other characteristics affecting the airworthiness of the aircraft. All other changes are "major 
changes".
The classification of a design change is decided either by the MAA of the organisation holding the Type 
certificate in case of specific agreements with the MAA. The approval of the design change is the 
responsibility of the MAA for a major change, of the holder of the type certificate for a minor change. 
For all design change the description of the modification, the data sheet, the demonstration of compliance 

















The User Requirement Document (URD) is defined in JSP 553 as 
an all embracing document of the user needs for a bounded 
operational capability. It is generated from the single statement of 
need identified through the equipment capability strategy process. 
The URD is owned by the Director Equipment Capability (DEC) 
and consists of a complete set of individual user requirements 
supported by other documents.
During the conception phase the DEC in consultation with the IPTL 
is responsible for detailing the safety requirements to meet the 








 For aircraft, a requirement exists for the formal recording by the TAA of individual aircraft on 















Certificates of Airworthiness mean a certificate attesting that:
• An individual aircraft has been examined and conforms to the Type Design,
• Any deviations to that aircraft have been approved, and
• The aircraft is considered airworthy as at the date of the certificate.
The DAR issues a Certificate of Airworthiness for each aircraft acquired for 
ADF operations following issue of an AMTC for the aircraft type and before 
operation of each aircraft.




• aircraft serial number,
• applicable AMTC, and
• applicable STCs.
The DAR updates the Certificate of Airworthiness for affected aircraft to 
reflect conformance to the Type Design following a major change to the Type 
Design. He cancels a Certificate of Airworthiness when the Type certificate 









The Airworthiness Technical Authority issues a TC in the following cases:
• The applicant has demonstrated the product complies with the airworthiness 
specifications,
• The applicant holds a TC delivered by a civil aviation authority for a similar type of 
product;
• The applicant holds a military TC delivered by a foreign Authority if the issuance 
conditions (specifications and verification procedures) are judged equivalent to the ones 
applied by the DGA and if the conditions of monitoring conditions of the TC by the foreign 
Authority are satisfying.
• The demonstration of compliance to airworthiness requirements has been realized in the 
frame of an international cooperation programme for which procedures have been agreed 
between the Authorities of the different participating States and the Airworthiness 
Technical Authority. These procedures agreements may be based on the principle of 
Authorities’ mutual recognition. Besides the monitoring conditions of the TC or STC shall 
be satisfying.
This last point is important since it provides the DGA the legal basis for acceptance of a 
type certificate for which verification procedures have been handled and performed by the other participating States to a cooperation programme.
The Type Certificate includes the type definition, the limitations, the applicable airworthiness specifications on which is established the product conformity. The type definition is composed of drawings, specifications, characteristics, information on material and process used for the manufacturing and assembly as well as the airworthiness limitations and other data provided by the TC holder necessary for the continuing airworthiness.
The TC is valid until its holder returns it to the Technical Airworthiness Authority or its suspension or withdrawal. The TC holder has obligations regarding the archiving of all design, tests reports and manuals required for the type certification. He shall update these documents according to the modifications brought all along the product lifecycle and keep them at the Technical airworthiness Authority’s disposal.













The type certification procedure is similar to the one described for major equipment 
qualification. The approval of the type certificate is based on the Technical Certification Report 
which contains the summaries of evaluations performed and the reference documentation 
(technical specifications, certification plan approval with the means of compliance used for the 
demonstration, qualification reports, etc.). 
The verifications of Type Approval (analysis, inspections, ground and flight tests, safety 
analysis) will be carried out by the manufacturer according to the certification plan Approved by 
the Head Office of 3 ° UGC-T DGAA. Prior to any flight test, the prototype shall be registered 
by the DGAA (Permit to fly) and the manufacturer shall state the exact configuration of the 
tested aircraft. 
The manufacturer shall perform a safety analysis of the aircraft and provide a result for the 
aircraft expressed in cumulative probability of catastrophic event per hour of flight. The 
methodology is described in an annex of the AER-P-2. This safety analysis shall be performed 
according to the MIL-STD-882 “System Safety Analysis” methodology that includes FHA, FMECA, Fault-Tree Analysis and the acceptable level of risk for failure Conditions.
Regarding the software the required standards are RTCA-DO-178B and MIL-STD-882. A specific software development cycle is required with major milestones reviews.
The Technical Report must bear the compliance matrix in appendix with details of the requirements of Technical Specification of the aircraft, the means of compliance, the requirements verification reports, the degree of compliance for each requirement met and any additional notes and comments.























The applicant shall addresses a request for type certificate with all the documents 
describing the type definition and its limitations and the documents supporting the 
evidence of compliance to the type definition and certification basis as well as the 
technical certificate delivered by the INTA. The applicant shall also produce with this 
request the flight manual and the maintenance programme and instructions,
The Airworthiness Council has to examine all the documents and provide its approval 
report to the Director General of DGAM who signs the type certificate.
For imported product, the INTA may consider the results of certification tests 
obtained by the export State to issue the technical certificate. The INTA shall verify 
the acceptability of the certification conditions applicable in this State. The full 
acceptance of a foreign certification is possible if the NTA has verified the certification 
basis. In this case a reciprocal agreement shall be considered.
The type certificate has no time validity limitation but the DGAM can suspend or 
































Airborne systems and projects must apply the POSMS (Project-
Oriented Safety Management System) to recognise the 
requirements of JSP 553. The POSMS describes processes and 
procedures which are designed to assist with the identification and 
management of the safety risks of equipment and services 
throughout the acquisition process. In doing so the POSMS seeks 
to assist the IPTs identifying the safety risks through application of 
hazard identification and assessment methodologies as well as 
applying appropriate mitigation measures to eliminate or reduce 
safety risks to levels which are tolerable and ALARP. It also helps 
the IPT to identify and manage any residual safety risk on 
acquisition projects. The POSMS is based on a series of 
procedures which together create a conventional “Plan-Do-Check-
Act” approach to the management of safety issues and is the basis 
for the elaboration of the project Safety Management Plan (SMP).
It is noticeable that within the IPTL the implementation of the Safety 
Management Plan requires the establishment of a Project Safety 













The main steps for certification are:
• Definition of the different aircraft configuration to be certified,
• Redaction of the Tailored Airworthiness Certification Criteria 
(TACC): these criteria are chosen from the criteria listed in the MIL-
HDBK-516B with the assistance of the appropriate JSSGs and form 
the certification basis for the aircraft.
• Identification of the data package to be produced for the evidence 
of compliance,
• Verification and/or evaluation of compliance,
• Certification of airworthiness with mention of wavers and 
exemptions if any.
The required method for applying the airworthiness certification 
criteria is to document the result of tailoring in a separate document 
called the Tailored Airworthiness Certification Criteria (TACC). The 
tailoring effort can be accomplished by the contractor. Coordination 
by Aeronautical Systems Centre/Engineering division and the user is 
required prior to SM approval.
One TACC ocumen  could cover more than one ission D sign 
Series (MDS) of aircraft (e.g. F-16A/B). The number of TACC 
documents for a particular MDS should be influenced by the number of distinct configurations addressed in the flight manual(s). If all the configurations of an aircraft are covered by a single flight manual, then you can likely cover them all with a single TACC document. If the configurations and capabilities become so unique as to require different flight manuals, then they should also have separate TACC documents (e.g F-16 A/B and F-16 C/D).
In case of major modification a new procedure should be undertaken that could encompass a modification of the TACC if required. 











The airworthiness of all aeronautical products also depends upon the quality of the 
manufacturing process. A basic requirement is the need to produce a particular aeronautical 
product in conformance with the approved type design. The manufacturer issues a 
Conformance Certificate following production, inspection, and testing of each aeronautical 




































The conditions of issuance of a Supplemental Type Certificate are the same than those 
required for a Type Certificate. In addition the applicant shall demonstrate the validity of 
the information he has on the original product. This can be achieved on his own resources 
or through an agreement with the TC holder. In this latter case the applicant shall provide 
the notification of the TC holder that the he has no objection to the definition of the 



















The manufacturer is responsible for the demonstration of the effects induced by the 
modification. The DGAA attributes a category to the modification. 
Modifications of category 0A, A and B are subject to the approval of the DGAA who 
examines their compliance with applicable requirements. In this case the DGAA issues a 
Revision to the Type certificate in case the modification changes the basic configuration 
previously approved or an Addendum to the Type certification when the modification introduces 
a new variant of aircraft to the initial Type certificate. Modifications of class 0B will only induce a 































The modifications to the type conception are sorted in two classes: major and minor. 
Major modifications are those affecting the weight and balance, the structural 
strength, the reliability, Class I software, the airworthiness or operational 
characteristics. All other modifications are minor. 
Class 1 software are defined in the Royal Decree as those for which a failure or a 
design error can lead to the inability to safely continue the flight or the landing of the 
aircraft or to lead to the lock or the inadvertent release of the weapons.
The INTA shall analyse all major modifications and provide the Airworthiness Council 
with a recommendation for a Type certificate change if deemed necessary. In this 
case the Type certificate holder shall request a change to the type certificate. This is 
mandatory in case of:
• Change of the number of engines or rotors,
• Change of the type of engine or rotors principle,
• Change of the number of blades or of the pitch mechanism of a propeller,
• Change of the type configuration enough important (limitations, power, weight) to 
justify new investigations to demonstrate the compliance to applicable requirements. This decision is taken by the Airworthiness Council on the technical advice of the INTA.
Major changes not listed above may also be subjected to a revision of the Type certificate. 










The Safety Case is the central justification for military aircraft 
airworthiness, and is also a record of safety analysis activities. It is 
a suite of documents providing a written demonstration that the 
safety risks have been reduced as low as reasonably practicable 
(ALARP). The Safety Case is a “living” document that will be 
updated at phases that include conception, procurement, service 
clearances, in-service operation and eventually, disposal. The 
definition of the aircraft supporting the Safety Case is called the 
Aircraft Documents Set (ADS). It constitutes the reference for the 
aircraft configuration.
Prior to entry into service, much of the information necessary for 
the preparation and maintenance of the Safety Case are provided 
by the contractor in the form of the following contractual 
deliverables:
• The Certificate of Design which is the evidence of the compliance 
of the design with all the specification requirements,
• A Limitations Document defining the operating limits of the 
equipment derived from basic design parameters and test 
experience;
• Lists of qualification compliance reports which identify the evidence upon which the Certificate of Design relies; 
• Initial maintenance and servicing recommendations;
• An aircraft level design safety assessment report.
Specific procedures for in service equipments (legacy aircraft) that were procured before the new regulation entered into force have been established in order to harmonize their airworthiness status with the new safety management requirements. These programmes are then required to produce a retrospective Safety Case if none has been issued. For systems in possession of a RTS they are deemed to be supported by Implicit Safety Cases and it is the responsibility of the IPTL to confirm that the safety evidence underpinning the RTS is robust.








For legacy aircraft that have never been subject to the airworthiness 
certification process, the procedure is the same but the means used 
to verify the compliance are different since they are based on:
• The verification of the technical documentation,
• The efficiency of modifications implemented to correct safety 
defaults,
• The verification of the current configuration with regard to the 
TACC and the definition of the required technical inspections for 
certification,
• The verification of the results and the identification of the corrective 









For aircraft, another requirement is the granting of flight authority by the TAA through the 
issue of a Certificate of Airworthiness to each individual aircraft following the issue of the 
Type Certificate and the Conformance Certificate. Granting of flight authority is an 














The airworthiness certificate for a particular aircraft is issued by the Operational Authority 
when:
• The aircraft delivery has been checked according to the norms into effect,
• The aircraft complies with the approved type definition according to a Type Certificate 
and eventually to a STC,
• The aircraft complies with the applicable airworthiness directives .
The airworthiness certificate is valid until the Operational Authority suspends or withdraws 
it. The Operational Authority has to carry out periodical airworthiness reviews for each 
aircraft in order to check :
• The conformity of the aircraft to the type definition and its approved modifications,
• The correct application of the airworthiness directives,
• The application of the maintenance instructions .
According to the decree  [RD30] the Operational Authorities may depart from the 
airworthiness certificate requirements under exceptional circumstances or urgent 

























The AER –P-2 stipulates that in case of international programmes contracted by NATO or 
international agencies, the Head Office of General Technical Coordination will coordinates its 
activities with the DGAA-UGCT for the purpose of the certification programme, according to the 
international agreements and MoUs set for the programme. The office UGCT will use the 
results of verification of evidence conducted at international level to support the issuance of the 
Type certificate.
Similarly the DGAA may use, in part or total, a civil type certificate delivered by the EASA or 














A temporary type certificate may be issued for a product in development and not yet 
certified for which a sufficient degree of technical and operational knowledge has 
been reached in order to determine the flight limitations. The Director DGAM issues 
such a certificate based on a temporary technical certificate issues by the INTA and 
after recommendation of the Airworthiness Council.













The JSP 553 sets different TLS according to the aircraft category. 
They are expressed as cumulative probability of loss of an aircraft 
due to a technical fault and the cumulative probability of a technical 
failure of the aircraft (inclusive of its systems, structure and stores) 
which could result in the death of any aircrew or passengers. 
For aircraft derived from civil passenger aircraft the probability of 
occurrence shall be in the order of 10-7 per flying hour. For other 
aircraft the probability shall be in the order of 10-6 per flying hour. 
These probabilities are applicable when the aircraft is operated 

















A USAF airworthiness certification by the SM is required unless the 
FAA issues an Airworthiness Certificate which necessitates the 
satisfaction of the following three conditions:
• The aircraft must be civil registered (i.e., N number),
• All design features must be FAA type certified,
• The FAA required documentation is maintained throughout the 
system lifetime.
The FAA type certification is a sufficient basis for the USAF 
airworthiness certification for similar intended usage, operational 
environment, mission profiles, etc.
All three conditions must be met before the FAA will issue a 
Standard Airworthiness Certificate. Both AFPDs 62-4 and 62-5 for 
commercial derivative aircraft require the use of FAA certification 
results whenever possible. Since the whole focus of FAA 
certification is on airworthiness, these results can be used to satisfy 
comparable USAF airworthiness certification requirements without 
additional verification for similar usage, operational environment, 
mission profiles, etc.
For a new commercial derivative aircraft:
• The TACC document is not required for passenger carrying aircraft when issuing the request for proposal since it will be fully certified by the FAA who will produce the certification basis.
• The TACC document is initiated after contract award when the airworthiness certification basis has been sufficiently defined. 
• The MIL-HDBK-516 is then used, including Appendix, for design features the FAA has determined are not certifiable or because of differences in usage, operational environment, mission profiles, etc.
• The TACC document approval takes place after waiver approval and prior to start the system level qualification testing, where possible. 
A certification basis is required for portion of hybrid commercial derivative aircraft design that will not be FAA certified. Therefore the USAF:
• Uses the MIL-HDBK-516 including Appendix,
• Includes in acquisition RFP and contract the specification,
• Initiates the TACC document when airworthiness certification basis (USAF and FAA) has been defined,























A TAC is issued by the TAA or an authorized individual, to declare that the technical 
requirements of the airworthiness program have been met and that, from a technical 
airworthiness perspective, the aeronautical product type (or a major design change to an 
existing type design) is ready to enter into operational service. A TAC is required before any 
new aircraft type is permitted to enter into operational service. A TAC is also required for all 

















The DAR can recognise type certificate already issued for the aircraft ADF is 





• The French Republic;
• The Kingdom of the Netherlands;
• The United Kingdom;
• The United States of America,
• any country for which the TAR is satisfied that the design standards and 
practices, quality control standards, and certification procedures used by the 
NAA of the country provide an adequate level of safety, normally equivalent 
to that required by these regulations for comparable aircraft.
The ADF also recognises the military certification of following countries:
• Canada;
• The French Republic;
• The United Kingdom;
• Spain;
• United States of America.
• Any military force for which an aircraft of that type has been accepted into 
service (and remains in service) and the TAR is satisfied that the design 
standards and practices, quality control standards, and acceptance into 
service procedures used by the military force provide an adequate level of 








The Technical Airworthiness Authority delivers the permits to fly for the aircraft having no 
valid airworthiness certificate, for flight trials or technical experiments, for ferry flights of 
aircraft when the conditions of the airworthiness certificate are no more valid or when the 
aircraft are imported. A permit to fly is also necessary for non governmental operators 
flying a State aircraft.
The Operational Authorities may also deliver under their responsibility a permit to fly for 
ferry flights when the conditions of the airworthiness certificate are no more valid.
The permit to fly includes all the restrictions associated to the flight, notably the period of 
validity, the purpose of the flight, the airspace flow, the crew qualification, the storage and 












As previously observed the airworthiness and operational specification of an aircraft are 
customised for each programme but all based on the AER -P-6B which constitutes a template 
for the specification. The DGAA recommends a number of standards to support the elaboration 
of the aircraft specification, mainly the MIL -HDBK-516 and the derived US JSSGs among which 
the JSSG-2005 “Avionic subsystem” (see section  5.1.6).
The DGAA proposes a collection of standards for the configuration management (AER-00-00X 
series) and quality management (AER-Q-2110 and 2120). These latter are equivalent to the 


















The modifications made on a product subject of a type certificate will be submitted for 
approval to the DGAM before sending to the operators a service bulletin or a technical 
order. For imported products particular procedures shall be defined and approved by 
the Airworthiness Council.
The TC holder and the Airworthiness Representatives shall report to the DGAA all 

























Until the adoption of the GARP (see following section), two 
documents were issued:
• The Military Aircraft Release (MAR) - This document was based 
on a design standard, and not the 'as flown' standard, and was, 
inter alia, the statement that an acceptable Safety Case had been 
prepared for the aircraft. For legacy aircraft, the Military Aircraft 
Release (MA Release) contains the statement of the operating 
envelope, conditions, limitations, design standard and associated 
operating procedures within which the airworthiness of the design 
has been established. It recommends to the Aircraft Operating 
Authority, the use and the limits to which the aircraft may be safely 
flown in Service. It also includes the approved Operational 
Emergency Clearances (OEC) and advice on their application. 
Responsibility for the content of a MA Release lies with the 
Integrated Project Team Leader (IPTL).
• The Release to Service (RTS) - The MoD Release to Service is 
the document that authorizes Service flying on behalf of the Service 
Chief of Staff. It states the definitive limits for the aircraft in Service regulated flying and reflects the 'as flown' configuration. The limits set are to allow for peacetime training, exercise, contingency, threat and war conditions and are reflected in all the aircraft manuals. RTS are configured and managed to either GARP or “legacy” procedures:
 GARP Procedures. The RTS is a stand-alone document (i.e. there is no MA Release), and reflects the 'as-flown' aircraft standard.



































It is part of the continuing airworthiness programme. It follows the same process in order to 














The certification framework is still in implementation phase and the services are in a 
transition period where they have to implement type certificates for legacy aircraft and 
airworthiness certificates for in service aircraft. The DGA is also currently working on 
implementing rules to establish the detailed procedures and guidance for airworthiness 
certification which would be inspired by the EASA Part 21. It is not clear how airworthiness 
codes will be implemented but it is likely that they will be more detailed guidance for the 
elaboration of requirements specific to the aircraft rather than airworthiness codes similar 
to the EASA ones. It is expected that the requirements will be customised in accordance 












The Annex G to the standard AER.P-2 provides guidance for determining the requirement for 
Failure Rate per catastrophic event due to technical cause to be included in the Technical 
Specification of new aircraft design. This Annex also provides references to determine in the 
certification plan the acceptable levels of risk for individual fault conditions (the matrix of risk 
acceptability according to the methodology developed in MIL-STD-882). This Annex should be 
periodically amended by DGAA to ensure a continuous improvement over time safety 
objectives. This part makes also reference to the FAA and EASA relevant guidance material 
(FAA AC 23.1309-1C, FAA AC 25.1309-1A FAA AC 29.1309 and EASA AMJ 25.1309).
The safety requirement set by the Technical Specifications, expressed for the aircraft in terms 
of cumulative probability of catastrophic event per hour flight due to the risk resulting from 
technical problems encountered on a configuration item. Some values are presented as a 
















































The framework for the Technical Airworthiness Program is based on three key building 
blocks:
• a formal and structured system for the assignment of technical airworthiness authority by 
the TAA to organizations and individuals;
• TAA-accepted airworthiness standards; and
• a quality system acceptable to the TAA that ensures airworthiness-related activities are 



















For software quality assurance the DGAA uses primarily the RTCA-DO 178B, ARP 4757 and 
MIL-STD-882. Four classes are defined for the software criticality based on the severity of 
damage or consequence on the mission achievement they can produce. The classes are 
defined according to the probability of a failure condition affecting a software item combined 
with one or several independent failure conditions affecting hardware configuration items. 
The software qualification should follow a development plan where the following reviews will 
validate the main milestones:
• “software planning review”: validate the development plan,
• “software development review”: at the completion of a representative portion of the software 
development (high and low-level architecture requirements of the project, source code, 
integration processes), in order to monitor the implementation and effectiveness of the plans 
and standards development;
• “software verification review”: at the completion of a representative portion of the Verification 
and testing processes in order to verify the implementation and effectiveness of the verification plans, the task of configuration control and quality assurance provided by the rules of reference,














The manufacturer shall issue a certificate of conformity for each aircraft he produces 
according to a type certificate. This certificate guarantees that the product complies 
with the technical conditions set in the procurement contract.
For a national product the certificate will be signed by the Quality Manager of the 
manufacturer according to the manufacturer’s quality management system officially 
approved by the Ministry of Defence. The official representative of the Quality 
Assurance System of the MoD will sign the certificate. It shall also be counter signed 
by a representative of the department of the industry Inspection of the DGAM and 
shall have an identical content to the one mentioned in the annex B of the NATO 
STANAG 4107 “Mutual Acceptance of Government Quality Assurance”.
For foreign product the same procedure is applied but the official approval of the 
certificate of conformity is given by the corresponding official quality representative of 
the manufacturing country if it belongs to NATO or by an official quality organisation 
independent of the manufacturer for the other States.
• The documents necessary to the issuance of the certificate of conformity are:
• The type certificate,
• The definition of the standard of conception applicable for production approved by the INTA,
• The list of deviations and waivers accepted by the customer body
• The report of functional tests signed by the manufacturer’s quality management system representative and counter signed by the the official representative of the Quality Assurance System of the MoD
• The manufacturer’s acceptance documents of the flight trials conducted by the manufacturer and the by the customer if they are required,
• The engine and propellers data sheet.









































In this document a section is dedicated to the certification criteria for 
the CNS systems. It is noticeable that avionics certification criteria 
apply to manned air vehicle avionics, as well as airborne and ground 
segment avionics for UAVs/ROAs.
For air data and navigation requirements the document provides the 
following overall requirements:
“Avionics subsystems. Verify that the number and type of sensors, 
data processors, data buses, controls and displays, and 
communications devices are adequate for SOF considerations. As a 
minimum, the following are provided:
a. Air data system, including provisions for displaying primary flight 
parameters 
….
c. Display of other air vehicle or vehicle management system 
parameters as required for safe flight
…
e. A navigation subsystem capable of meeting safety of life 
performance, integrity, availability and continuity of service 
requirements for long range reference, local area reference, and 
landing/terminal reference.”
In the explanatory material the MIL HDBK 516 provides the following 
references:
• GATOMC2 CNS/ATM RNP Top Level, RNP Data Processing, RNP Path Following, RNP Pilot/Vehicle Interface (PVI), RNP-10, RNAV VNAV, BRNAV, and PRNAV Performance Matrices provide CNS/ATM related navigation system safety guidance,
• US military standard MIL-HDBK 87213 for display system guidance
• JSSG-2005 (para 3.2.1.5 and 4.2.1.5),
• AFI 11-202 (Vol 3: 2.6.2).
For navigation system the MIL HDBK 516 provides the following civil references:
• AC-23.1301, 23.1309, 25.1301, 25.1309, RTCA DO-200A;
• AC 27-1B, Certification of Normal Category Rotorcraft;
• AC 29-2C, Certification of Transport Category Rotorcraft;
• AC 20-145 Guidance for Integrated Modular Avionics (IMA);
• AC 20-130A, Airworthiness Approval of Navigation or Flight Management Systems Integrating Multiple Navigation Sensors;



































In lieu of a full certification program, as described above, a DND Type Certificate may be 
issued based in part upon another airworthiness regulatory authority’s document which is 
equivalent to a DND Type Certificate, providing that:
• the document is issued by an agency, either civil or military, which is recognized by the TAA;
• the airworthiness standards utilized are recognized by the TAA;
• the intended usage of the aeronautical product type design is comparable; and
• the continuing airworthiness aspects are adequately addressed.
The following civil airworthiness authorities are recognized by the Defense National 
Department
• Canada (Transport Canada – TC);
• U.S.A. (Federal Aviation Administration – FAA);




• Netherlands (RLD); and
• Australia (CAA).
Military airworthiness authorities are also recognized:
• U.S.A. (U.S. DoD – USAF and USN);
• United Kingdom (UK MoD);
• Australia (RAAF/DGTA);
• Germany (WTD-61);
• Italian inistry of Defence;
• France (DGA);





















The airworthiness certificate is defined by the Royal Decree as the document that 
technically identifies an aircraft, defines its characteristics and its operational 
qualification after ground and in flight tests. This certificate shall mention the type 
certificate reference and includes the aircraft data sheet.
The airworthiness certificate guarantees the owner that the aircraft is of an approved 
design in accordance with a type certificate, that it has been produced according to 
approved procedures and that all along its life cycle the aircraft has been maintained 
according to the approved procedures for continuing airworthiness.
The airworthiness certificate is issued on production of the following documents:
• A copy of the Type certificate,
• The authenticated certificate of conformity,
• The documents that identify the aircraft,
• The registration in the MoD aircraft inventory
• A 3 views picture of the aircraft,
• A declaration of the requesting body that it is in possession of the aircraft manuals 
(flight, weight and balance, maintenance and parts catalogue manuals).




















































This 730 pages document is structured with two principal parts: the 
main body and the mission profiles. The main body covers the 
general specification for avionics. The mission profiles cover the 
specific requirements for different missions, environments and air 
vehicles. Ten different mission profiles have been provided. 
Combining an individual mission profile with the main body produces 
a complete specification guide upon which a programme contractual 
document may be generated.This guide provides all predefined 
materials for drafting a complete specification addressing:
• The technical specification which outlines the environment, the 
functional and technical characteristics and performances to be 
specified with regard to the operational requirements,
• The requirements describing the processes and methodology to be 
used to verify the compliance of each technical requirement,
The avionics requirement take into account the weapon system the 
aircraft serves, the associated mission planning system and its 
interfaces. The general target levels of safety are expressed as 
follows:
• All flight/weapon/safety critical functions shall be managed to preclude inadvertent loss of life/aircraft within a probability of ____X___ per mission.
• All mission critical functions shall be managed to preclude inadvertent damage to the aircraft or injury to the aircrew within a probability of ____Y___ per mission.
• All non flight and mission critical functions shall be managed such that mission completion is not degraded within a probability of ____Z___ per mission.
The guidance provided for X is “The number used in this case is typically on the order of an order of 10-9 “.
The guidance provided for Y is “The number used in this case is typically on the order of an order of 10-7 “.
The guidance provided for Z is “The number for this blank should be about one order of magnitude smaller than the flight safety requirement e.g. in this case about 10-10 “.















































The airworthiness certificate shall be renewed each year and is valid for one year. The 
respect of continuing airworthiness during this period is the responsibility of the head 
of the organism or unit in charge of the maintenance of the aircraft. The airworthiness 
certificate becomes invalid in case of:
• Accident or damage that necessitates an intervention at a higher maintenance level 
than the one of the organism or unit in charge of the maintenance of the aircraft,
• Non application on time of modifications prescribed by an airworthiness directive,
• Entry of the aircraft in general revision (third maintenance level),
• Specific decision of the Director DGAM on a proposition of the accredited 
aeronautical engineer in charge of the airworthiness of the aircraft when he observed 
degradation that may affect safety.
For its renewal the requesting body shall produce:
• The same documents than for the initial airworthiness certificate except the 
certificate of conformity,
• The previous airworthiness certificate,
• The approved maintenance programme with the list of operations performed and pending,
• A documented report with the list of anomalies repaired during the validity period of the previous airworthiness certificate,
• The list of airworthiness directives implemented and pending,
• The list of service bulletin and technical orders implemented,
• The fitness certificates delivered by the designated engineer of each body that participated to the maintenance of the aircraft. This certificates guarantee that the maintenance operations have been performed according to the airworthiness rules.


































































Initially this programme has been managed by the French-German 
Helicopter Programme Office (DFHB) who notified the 
development (1988) and later (1999) the production contract to 
Eurocopter Tiger GmbH. 3 versions of the Tiger were initially 
developed (UHT, HAP, HAC). In 2001 the programme 
management has been transferred to the OCCAr and Spain joined 
the programme in 2004 via a trilateral Administrative Arrangement 
between France, Germany and Spain. The final versions to be 
produced are the HAP and HAD (France), the UHT (Germany) and 
HAD (Spain). UHT and HAP versions are on production while the 
HAD is not yet certified (1st flight on 14th December 2007).
The certification process has been adjusted due to the evolution of 
the programme management and stakeholders and the different 
version developed over the time. For this programme there was no 
Prime Contractor appointed with the overall responsibility of the 
system.
The HAP and UHT versions have been certified in accordance with 
the German Joint Service Regulation ZDv 19/1. The acceptance by 
France of this regulation has been stated in the German-French bilateral agreement signed in 
The certification basis has been largely based on the JAR 29 and included requirements from specifications and military norms
These certification authorities are responsible for the performance of the Type Investigation and the provision of the Type Certificate for the serial helicopters
For the HAD version the certification procedure has been harmonised between the three participating countries and Eurocopter
The work of the OCCAr TIGER Programme Division concerning certification is limited to management activities and the organisation of Certification Programme Outline harmonisation











The Airbus A400M programme is a co-operative European 
programme between Belgium (also representing Luxembourg), 
France, Germany, Spain, UK and Turkey for the acquisition of a 
military transport aircraft system. Built on a “Commercial 
Approach”, the aim is to produce and deliver aircraft, together with 
the appropriate support, at fixed price conditions for a single phase 
contract including development and production and initial support 
at minimum life cycle costs. In terms of certification and 
qualification activities the Prime Contractor (Airbus Military) is 
responsible for delivering aircraft that meet the contract 
requirements (technical specification) and to comply with the 
certification and qualification requirements the Participating States 
have agreed on and included in the contract.
The A 400M is subject to a civil and military certification process. 
Certification is dealing with flight safety (airworthiness) in order to 
verify the compliance with airworthiness requirements:
• Civil requirements are EASA CS 25 / JAR 25. EASA will grant a 
civil Type Certificate to the A 400M.
• Military airworthiness requirements for military functions/systems. A type certificate or equivalent will be delivered by military national airworthiness authorities.
The A 400M is also subject to a qualification process dealing with the performance (fit for purpose) in order to determine the compliance with the contractual technical specifications and the acceptance by the customer (OCCAr).
This qualification and certification programme implies a complex organisation involving EASA/JAA teams, the OCCAr and the military airworthiness representatives of Participating States and the Prime Contractor. The OCCAr and the Participating States have created a unique and collaborative Certification and Qualification Organisation (CQO) for the A400M programme. This organisation will consist of a committee, and Specialist/Expert panels. National Airworthiness Authorities and the A400M Programme Division Certification & Qualification co-ordinator (C&Q Co.) shall form the Certification & Qualification Committee (CQC); national specialists and experts shall form Certification and Qualification Panels (CQP).
The CQO is made up of:
• the Certification & Qualification Committee (CQC), the decision-making body;
• the CQC Management in charge of managing and co-ordinating the activities on the day-to-day basis of the CQ Panels;
• the Certification and Qualification Panels (CQPs) in charge of providing technical expertise for CQ; 
• the PADA (Process of Appointment of a Design Authority) Team in charge of providing expertise on design organisation matter. The PADAT will undertake investigations and assessments in close co-operation with EASA Design Organisation Approval Team to provide final assessment and recommendation to the CQC for the appointment of the Design Authority and the associated Terms of Approval (ToA) to the PADA Applicant.
The CQO is constructed in such a way as to be as close as possible to the EASA organisation. It interfaces with the Airbus and EASA teams in charge of the civil certification. The CQC receives advices from the PADA Team.
The main standards used for the certification – qualification process of the A 400M are:
• ISO 9001 Quality Management System – Requirements 
• ISO 10007 - Configuration Management 
• ICAO Annex 16 




































According to the commercial nature of the EF2000 Main 
Development Contracts, it is necessary to consider qualification 
and flight certification as two discrete, albeit complementary 
functions:
• “Flight certification” is the declaration of freedom from any known 
attribute which may degrade the flight safety of the 
Aircraft/Weapon System, ie demonstration of a product's fitness 
for flight. It is the contractor's responsibility to provide suitable 
evidence of airworthiness from whatever source necessary to 
satisfy the National Authorities responsible for flight certification.
• “Qualification” is the process of verifying and declaring 
conformance with each specification requirement, i.e. 
demonstration of a product's fitness for purpose. This is a 
contractor's responsibility.
The objective of the EF2000 Contracts is to achieve Weapon 
System and Engine designs which comply with the respective 
requirements of the Weapon System Development Performance 
and Specifications (WSDPS) and Engine Specifications.
The manner in which the Contractors will demonstrate 
conformance with these requirements is fully defined by the Acceptance Standard Document (ASD) in the case of the Weapon System and the SATS/Engine Specification Part 4 in the case of the Engine. These are the contractual documents by which the technical and performance requirements will be demonstrated.
Verification is defined as the formal process of demonstrating the achievement of all requirements of the WSDPS/WSPS in accordance with the Contract Annexes 6 /MDC-ASD, P-ASD. It is the only means which allows the Customer to formally accept or reject achievements. Verification activities are based largely on qualification evidence.




















The organisation set for the flight certification takes several 
constraints into account:
• The NETMA is not vested with the authority to grant flight 
certificate or flight clearance and it is the role of the NAA to issue 
such certificates, in particular the flight clearance for development 
aircraft and IPAs.
• The development aircraft are co-owned by the Nations. The 
Instrumented Production Aircraft (IPA) are owned by the Nation in 
which they operate and any flight trials are jointly indemnified by the 
Nations.
From this, it follows that National officials will be accountable within 
their own Nation for:
• Flight Certification of the design standard of each aircraft 
(including all its systems) being operated within his Nation.
• His Nation's share of the indemnification of aircraft being 
operated within any of the participating Nations.
Thus, National officials have an interest in all systems in all aircraft 
being operated by Contractors for development and trials purposes. 
The sharing of ownership and responsibilities implies that each 
NAA can verify the evidence of safety before one of the NAA issues a flight clearance or certificate. For this purpose official working arrangements have been set between the NAAs of the Nations in order to facilitate the consultation and decision process. 
The consultation process is carried out at the NETMA level in specific groups with designated representatives of the NAAs who assess the airworthiness evidence documents supporting the Contractor request for a flight certificate or clearance. 




















The qualification process applies at three levels: equipments, 
systems and engines. Then the whole aircraft is gradually covered 
by the qualification process. 
Qualification encompasses the entire process of verifying fitness 
for purpose. The Contractors are obliged to qualify all aspects of 
the Weapon System and Engine and to document the process in a 
disciplined, consistent and traceable manner. The Contractors 
have the responsibility for ensuring the Qualification requirements 
of the Contracts are properly reflected in lower level specifications. 
These lower level specifications are not formally approved or 
agreed by the Customer.
The NETMA is the coordinator for the process and has put in place 
a structure based on “meeting levels” followed by different groups 
of specialists from the Nations, the NETMA and the Partner 
Companies.
The Customer (NETMA)/Contractor technical management 
framework is defined by the Eurofighter Programme Management 
System (PMS) and the Eurojet Programme  Management Plan 
(PMP).  Each contains a meeting hierarchy generally structured on 
the basis of aircraft systems, complemented by a limited number of meetings covering specialists disciplines. These meetings provide the opportunity for regular periodic reviews of programme status.
Within this meeting structure, the Qualification, Flight Certification and System Safety Group (QG) is the forum for matters affecting the overall Weapon System. It reports directly to the Senior Technical and Operational Review Meeting (STORM). Representatives of the four NAA and NETMA are forming Certification sub groups within the QG to process the evidence of airworthiness compliance submitted by the Contractor.









An important feature of Contractors' Qualification and Certification 
activities is the system safety analysis. This is undertaken 
according to the System Safety Programme Plans and, in the case 
of Eurofighter, the complementary working procedures. Additional 
procedures, particular to software, are contained in Annex B of the 
Software Development Standards. Contractors' implementations of 
these plans and procedures have a significant influence on flight 
certification. Reporting of safety analysis results must be included 
in the submissions of Certification evidence.
A Safety Assessment Report is prepared and submitted as an 
essential element of the evidence supporting flight clearance of 
each development and IPA aircraft. In general, the Aircraft level 
Safety Assessment Report consolidates the sub-system reports, 















Software is developed to an agreed set of project standards which 
are listed in Annex A of the WSDPS. These mandate the 
language, toolset and methodologies, etc., to be used during 
development. The main contractually-mandated SW-specific 
Eurofighter standards are:
• PL-J-019-E-1006 Software Development Standards (SDS): 
Definition of development lifecycle and overview of activities to be 
performed.
• PL-J-019-E-1010 SW Methods and Tools Application Standard 
(SMTAS) : How to perform the activities required by the SDS.
• PL-J-019-E-1011 Software Documentation Standards (SDOS): 
Model Texts for main development products,
• PL-J-019-E-1007 Software Quality Evaluation Plan (SQEP),
• PL-J-019-E-1003 Software Configuration Management Plan 
(SCMP).
Australia
A few years ago the UK MoD has reshuffled all the military regulations that cover all aspects of military aviation that are 
now described in a suite of documents called Joint Service Publication (JSP) 550. Part of this suite the JSP 553 
 [RD25] describes the Safety Management System (SMS) adopted by the MoD for the management of the military 
aircraft airworthiness, including UAVs. These regulations are applicable to all Services (Royal Navy, Army and Royal Air 
Force). It is explicitly mentioned that the JSP 553 does not regulate the airworthiness of the non-military UK State 
Aircraft.
Consequently to the implementation of these new set of regulations, new basic documents has been issued, some of 
which still being under completion. In addition the MoD has restructured the procurement framework in 2007 and in a 
number of documents references are still made to the former entities. 
The UK airworthiness process is based on the airworthiness certification of the whole aircraft definition supported by a 
safety case, that is equivalent to a type certification and an operational approval process called Release To Service 
(RTS) in the UK military terminology. The aircraft equipments need to be qualified. The airworthiness of legacy aircraft admitted into service prior the issue of the new regulations is now based on the Generic Aircraft Release Process 
The term “type” used in the official MoD documents has to be understood as a generic model of aircraft (e.g the Eurofighter, the Harrier or the helicopter EH



























The Technical Airworthiness Manual provides a section the concept of this organisation and the separation between rule-making and implementation. They highlight 
the fundamental difference with civil aviation but justifies it/
“Unlike civil aviation where the airworthiness Regulator, Implementor and Investigator are totally independent, DND has been assigned a self-regulating and self-
investigating responsibility for airworthiness by the Aeronautics Act. Self regulation and self-investigation are common features of many military activities, including 
military airworthiness programs.
For DND, self-regulation facilitates the accomplishment of military missions or tasks assigned by the government during emergency situations, such as the defence of 
Canada, search and rescue and aid to the “civil power”. During these situations, a military commander must have the flexibility to balance the mission accomplishment 
demands with aviation safety goals. The military commander determines how best to apply the airworthiness rules and standards within the context and risks of the 
assigned mission requirements and the urgency of the situation.
However, the self-regulation feature does not imply that the military can ignore the need for independence. In organizations as large as DND/CF, it is possible to establish an appropriate degree of independence between the “rulemakers” and the “doers”. Furthermore, the risk associated with military aviation demands that a suitable degree of independence be built into a military airworthiness program.”
Regarding airworthiness, the Minister of National Defence’s responsibility is partially fulfilled by assuring the initial airworthiness of all Canadian military aeronautical 
products prior to their introduction into service. The manner in which this is done depends on the type of aeronautical product and whether it has been subject to prior 
airworthiness certification by another airworthiness regulatory authority. 
Within the Technical Airworthiness Program, there are two formal airworthiness certification processes leading to airworthiness approval of new aeronautical products 
which are as follows:
• Type Certification. The type certification process detailed in this Chapter is used for new military aircraft, engine and propeller types; 
• Equipment Certification. The equipment certification process is used for other aeronautical products, associated systems, equipment and component parts intended 
for installation on an aircraft where preliminary airworthiness certification is feasible and advisable. Eventual incorporation into the approved type design of an aircraft 
will require airworthiness certification for the integration and specific requirements of the installation. Equipment certification may be used for appliances, mission equipment, life support equipment and weapons.
The Technical Airworthiness Program is divided into three primary elements (initial airworthiness, continuing airworthiness and disposal) supported by a structured management framework.
The Airworthiness Design Standards Manual (ADSM) provides the technical requirements and associated standards. Although this manual is only partially edited 
(many sections are still under drafting like avionics), it already contains many useful explanatory material on airworthiness requirements, standards etc.
The purpose of this manual is to identify the airworthiness design standards that are acceptable to the Technical Airworthiness Authority (TAA) for application to both 
new designs and proposed design changes to an approved design. These airworthiness design standards reflect an acceptable level of aviation safety within the 
Technical Airworthiness Program for military aeronautical products. The primary use of these standards is for the development of a Basis of Certification (BoC) for the 
certification of new aeronautical products or design changes to an approved type design.
The ADSM also provides guidance information relating to the selection and application of airworthiness design standards as they relate to the design, manufacture, 
maintenance and materiel support of military aeronautical products. 
The Canadian Forces’ policy for the selection of airworthiness standards is centred on a baseline set of standards which consists of Transport Canada Airworthiness Manual 516 to 549 for civil pattern aeronautical product type aircraft and engines and UK MoD DEF STANs 00-970 and 00-971 for military pattern aeronautical product types aircraft and engines respectively.
Added to this are DND/CF-unique airworthiness design standards and other military or civil design standards, including DND-ratified international agreements. These DND/CF unique airworthiness designs standards may be specified to supplement or even replace the core standards where appropriate.
• CARs 516 to CARs 549. These Transport Canada standards form the baseline of airworthiness design and emission/noise standards for the DND/CF civil pattern aeronautical product types.
• DEF STAN 00-970 and 00-971. These UK MoD standards contain the baseline airworthiness design standards for DND/CF Military Pattern aeronautical product types.
• DND/CF Modified Standards. These are standards accepted by the DND/CF that are modifications of the baseline standards, to cater for Canadian military operational use and the associated safety risk accepted for DND/CF use of the aeronautical product.
• Alternate or Equivalent Standards. These are standards established by other civil or military regulatory bodies that are the same, or equivalent to, the baseline standards that are accepted by the DND/CF.
• DND/CF Unique Standards. These standards are employed for unique Canadian military requirements (unique in terms of environment, technology or operational use) where other acceptable standards may not exist. These standards take priority over other standards except for DND/CF Modified Standards.
• DND/CF-Ratified International Agreements. When ratified by Canada, these standards become an obligation and may potentially conflict with the other standards mentioned above. These standards must be considered and a general prioritisation must be established since these standards shall take precedence over standards in the other categories listed herein when they exceed the requirements of those other standards. Examples of international standards ratified by Canada are NATO STANAGs and standards established by the Air and Space Interoperability Council (ASIC).
The State aircraft airworthiness process applied in Australia Defence Force (ADF) handles all aspects related to aircraft 
design, type certification (including the approval of design, engineering and maintenance organisations), Service Release 
and the management of ADF Airworthiness (comprising technical and operational airworthiness). Following the mandate 
given to the Chief of Air Force (CAF) by the Defence Instruction (General) OPS 02-2 “Australian Defence Force 
Airworthiness Management”, two documents edited by the ADF provide the detailed regulatory and technical framework:
• The AAP (Australian Air Publication) 7001.053 – Technical airworthiness management manual  [RD19],
• The AAP 7001.054 – Airworthiness design requirements manual  [RD20].
The contents of these documents have tri-Service (Army, Navy and Air force) significance and authority. In 1998, the Chief 
of Air Force was appointed the ADF Airworthiness Authority (ADF AA) responsible for the authorisation, development, 
implementation and audit of a joint airworthiness regulatory framework for type certification and the continuing airworthiness 
management of all State aircraft. This decision agreed the establishment of a joint Technical Airworthiness Agency with DGTA 
In 1999 another decision endorsed the DGTA’s title when regulating with respect to technical airworthiness is the Technical 
Airworthiness Regulator (TAR). It is important to note that DGTA is also the delegated Technical Airworthiness Authority 
(TAA):
• ADF Technical Airworthiness Regulator (ADF TAR) is responsible to the ADF Airworthiness Authority for development of a 
regulatory framework for technical airworthiness management. DGTA-ADF is the ADF TAR.
• ADF Technical Airworthiness Authority (ADF TAA) is responsible to the ADF Airworthiness Authority and responsive to 
Service Chiefs for determinations regarding technical airworthiness of State aircraft and ADF aviation systems. The TAA 
has authority to interpret technical airworthiness regulations in the context of specific aircraft designs and maintenance 
processes. DGTA-ADF is also the TAA.
The problem of separation of the different tasks and responsibilities is well identified and these regulations provide the main 
justification for the chosen solutions:
“A major theme within the [AAP 7001.53] publication is the management of aviation safety in the ADF through the separation of technical and operational airworthiness. This is necessary since the ADF is the owner, operator, maintainer and regulator of its aircraft, and the arrangement allows objective decision making for both operational and technical airworthiness issues. This, in turn, allows for the operation of ADF aircraft with a greater level of risk than would be acceptable under civil aviation regulations, particularly during conflict.”
It is then the responsibility of the Service Chiefs who “are accountable to the Chief of the Defence Force for ensuring that Defence materiel is fit for service, and poses no hazard to personnel, public safety, or the environment”.
An interesting point of this regulation framework is the extension of the TAR competencies related to aircraft design approval to other items that may interfere with flight safety. Thus DGTA is required to put in place a regulatory framework for all engineering activities pertaining to aircraft related equipment. This related equipment includes such diverse elements as aircraft simulators, software development environments, air defence radars and air traffic control equipment.
The AAP 7001.53 contains the 5 main regulations covering the design, construction and maintenance of the aircraft and 
setting up the management of the airworthiness framework.
• Regulation 1 pertains to general application of the regulations (applicable to all) as well as Design Acceptance 
Representatives (DARs) and Airworthiness Standards Representatives (ASRs).
• Regulation 2 pertains to the TAR’s requirements for Type Certification, Service Release, and Design Acceptance. This 
regulation is written in terms of outcomes, rather than processes required by Regulation 3, as the majority of requirements 
are used to support evidence that an aircraft Type is airworthy, either at acquisition, after upgrade, or during in-service 
review.
• Regulation 3 pertains to certification as an Authorised Engineering Organisation (AEO). An AEO is an organisation 
performing Design Control and/or Co figuration Item (CI) Managem nt activiti s. It is therefore generally applicable (in whole 
or in part) to in-service organisations (both Service and commercial), as well as organisations conducting design during 
acquisition or upgrade (generally commercial organisations).
• Regulation 4 pertains to certification as an Authorised Maintenance Organisation (AMO)
• Regulation 5 outlines the regulatory requirements for aircraft and aeronautical product maintenance and management procedures to be used by AMOs. It is also applicable to both Service and commercial organisations.
The TAR delegated authority to individuals belonging to an AEO to act as his representative to manage the Design Acceptance process. These individuals are referred to by the regulations as Design Acceptance Representatives (DARs).
For some specific domain of military aviation like aerial delivery or aircraft stores clearance, some experts belonging to a Centre of Expertise (COE) maybe appointed as Airworthiness Standards Representative (ASR) who, like a DAR, exercises a personal delegation from the TAR to perform the design standard definition role of the regulator. Neither the DAR nor ASR delegations may be further delegated without the explicit and written permission of the TAR. The AAP 7001.053 provides the list of COEs with their scope of authority as well as the minimum qualification required for the ASRs.
The overall certification process is based on the issuance of the main followingcertificates:
• Australian Military Type Certificates (AMTCs),
• Supplementary Type Certificates (STCs),
• Certificates of Airworthiness.
The DAR shall seek a classification of a change to the Type Design by the TAR if:
• The change to the Type Design would introduce a new capability, or significantly vary an existing capability; or
• the change to the Type Design may have an appreciable effect on the weight, balance, structural strength, reliability, 
operational characteristics or other characteristics affecting the airworthiness of the product.
Except the above cases, the DAR may assume all changes to Type Design as minor. For major changes to an aircraft Type 
Design not great enough to require a new AMTC, the DAR shall provide Design Acceptance certification and apply to the 
TAR for an STC Recommendation.
Minor changes do not require an STC and are managed with simplified rules. In this case the DAR provides only a Design 
acceptance certificate.
The AAP 7001.054 provides guidance on the application of airworthiness design requirements. It highlights the difficulty of 
the specification policy based on design requirements versus applicable standards:
“It is not practical for the ADF to create and maintain its own aircraft design standards; it therefore relies extensively on 
design standards produced by other civilian and military agencies. Some of these design standards are comprehensive and 
directly applicable to the ADF. Others may meet many of our requirements, but require supplementation or tailoring to 
account for:
• the ADF’s particular Configuration, Role and/or operating Environment (CRE);
• deficiencies in the level of safety provided by the design standard, detected by the ADF through local research or 
experience (eg investigations into aircraft incidents);
• intentional ambiguities in the design standard, where it is assumed the standard will be tailored to meet the needs of the 
specific application; or
• the ADF’s particular approach to through-life support.”
A general policy regarding CNS/ATM requirements is expressed as follows:
“CNS/ATM requirements for ADF aircraft are influenced by operational requirements to operate in various airspaces and the need to interface with the civilian ATM environment. This latter requirement is now gaining prevalence, as a result of the rapidly expanding civil aviation industry and the consequent increase in complexity for the civilian ATM system. The need to install these systems in ADF aircraft is determined by capability managers and will be based upon an assessment of the suitability of available equipment and the operational ramifications of relying on alternate strategies (such as waivers and exemptions)”.
The document does not contain stricto sensu certification requirements but guidance on how to draft the specification according to the operational requirements. It details each topic with information on technical issues and provides the relevant civil and military standards that can support the specification.
For navigation system and components all references are the civil regulations and advisory circulars from the Australian Civil Aviation Safety Authority (CASA) and from the FAA. RTCA and EUROCAE standards are referenced as basis for specification. Only RNP 10, RNP 4 and B-RNAV requirements are taken into account.
Regarding system safety management, the AAP 7001.054 is pragmatic regarding the choice of the methodology to be used. The document first exposes the civil and usual military approaches:
“Multiple commercial and military System Safety standards exist. All are largely acceptable with only minor additions.[….] Typically, all System Safety standards fall into one of two paradigms, both equally acceptable but not easily interchangeable with the other paradigm once the System safety Programme (SSP) has already commenced:
• Top-Down approach – These standards advocate starting from the highest aircraft-level functions, and to derive System Safety requirements down through each system and component level functions by virtue of possible failure effects (eg FAR/JAR 2X.1309 and corresponding Advisory Circulars). These tend to be most useful during the early stages of design, when functions may be understood but design implementation is not yet defined.
• Bottom-Up approach – These typically advocate preliminary conceptual hazard analyses and then commencing with component piece parts or sub-systems to derive safety requirements by virtue of the effect that each piece part failure can have on each next higher assembly (e.g. some aspects of MIL-STD-882C).
The choice of a System Safety standard is usually only critical during initial aircraft system design, as the in service management objectives to maintain the aircraft’s inherent level of safety usually translates into adopting the System Safety design standard previously used. The most likely scenario during aircraft acquisition and modification projects is that the aircraft system will already have been designed to some Contractor-preferred System Safety standard, but additional modifications will be required for the ADF environment. Continued use of the existing Contractor-applied System Safety standard is preferable in this case, as long as equivalency can be shown to ADF preferred System Safety standards, being: MIL-STD-882C for military SSPs and FAR/JAR 2X.1309 for commercial SSPs”.
United States Canada
The authoritative document for both civil and military aviation safety in Canada is the Aeronautics Act. As a statute of Canada, the Act is a law that places upon the 
Minister of Transport (MOT), the Minister of National Defence (MND) and the Chief of Defence Staff under the direction of the MND, the responsibility for the 
development and regulation of aeronautics and the supervision of all matters related to aeronautics. Implementation of its provisions is not optional; it is a legal 
responsibility for the Department of National Defence (DND) and the Canadian Forces (CF).
Under the provisions of the Act, the MOT is responsible for civil aviation in Canada and the MND is responsible for military aviation including foreign military aircraft 
within Canada. The Aeronautics Act assigns the Minister of National Defence (MND) powers, duties and responsibilities for military aviation safety in Canada, 
including the power to delegate authority.
The operational staff within the CF is responsible for flying operations, aerospace control and operator training and qualification. Similarly, the technical staff is 
responsible for the design, manufacture, maintenance and materiel support of aeronautical products, as well as for the training and qualification of technical personnel. Accordingly, the airworthiness progr m elements have been similarly split into Operational and Technical areas of responsibility
The Airworthiness Investigative Program has been added to monitor the airworthiness program and investigate aviation safety-r lated issues and occurrences.
The airworthiness regulatory and technical framework is described in two documents issued on authority of the Chief of the Defence Staff: 
• The Technical Airworthiness Manual (TAM)  [RD17],
• The Airworthiness Design Standards Manual (ADSM)  [RD18].
There are four main authorities involved in the airworthiness matters.
The Airworthiness Authority (AA) is the person designated in writing by the Minister of National Defence (MND) through the Chief of Defence Staff (CDS) to have 
overall supervision and management of the DND/CF Airworthiness Program and act as Chair of the Airworthiness Advisory Board (AAB). The Chief of the Air Staff 
(CAS) is normally the AA. 
The AA is responsible for the development, promotion, supervision and management of the Airworthiness Program for the DND/CF. This includes the nomination of 
competent individuals to fill the roles of Operational and Investigative Airworthiness Authorities and, in consultation with the Assistant Deputy Minister (Material), the 
nomination of a competent individual to fill the role of Technical Airworthiness Authority (TAA).
The Technical airworthiness Authority (TAA) is delegated by The Chief of Defence Staff under the direction of the MND. The TAA is responsible for the regulation of 
the technical airworthiness aspects of design, manufacture, maintenance and materiel support of aeronautical products and the determination of the airworthiness 
acceptability of those products prior to operational service.
The Operational Airworthiness Authority (OAA) is responsible for the regulation of all flying operations. This includes responsibility for operational procedures, flight standards, operator raining, qualification a d licensing, aerospace control operations and operational airworthiness clearance of aeronautical products prior to operational service.
The Airworthiness Investigative Authority (AIA) is responsible for the regulation of the airworthiness aspects of the Flight Safety Program. The AIA is also responsible for the investigation of airworthiness-related occurrences and for the monitoring of th  Technical and Operational Airwo thiness Progr ms to identify deficiencies
This group has been created to find mitigation solutions to the shortcomings encountered in airworthiness aspects of 
multi national programmes (differences in type certification and issuance of permit to fly, maintenance of the validity of 
type certificate with different national regulations etc.). 
It is therefore the intention of the OCCAr Member States to achieve an amalgamation of the national rules and 
procedures with the view to get to a commonly agreed set of principles, processes and procedures to be utilised, as far 
as possible, in the performance of the airworthiness activities in multinational acquisition programmes. In the future it is 
expected that any airworthiness activity undertaken by any Participating State will be recognised by all Participating 
States (mutual recognition).
The JMAG work is still on going. It has been agreed to adapt the Essential Requirements set in the EASA Basic 
regulations to the needs of military aviation and to review the OCCAr’s programme management documents in order to 



















The airworthiness certification and qualification of the Eurofighter is a collaborative work between the NETMA and the 
Nations (GE, IT, SP and UK) who agreed on common certification and qualification requirements. However each Nation 
will issue the Type certificate or equivalent and the airworthiness certificates for his production aircraft according to his 
national procedures. 
Until the 80’s the airworthiness certification of military aircraft has been embedded in the development and qualification process. A number 
of directives have been produced since this period establishing a new framework for airworthiness certification.
The certification process used for military aircraft in US is not fully harmonized between the different services which are responsible for 
the airworthiness of the aircraft they acquire. However efforts have been undertaken to implement a common set of certification 
specifications. The scope of this section will be limited to the airworthiness process that is implemented in USAF, who is also responsible 
for the airworthiness of the Air National Guard and Air Force Reserve aircraft. This limitation is justified by the fact that the processes 
used in US Navy and US Army are relatively homothetic to the USAF procedures and by the leading role of USAF for the joint actions 
carried out in the airworthiness domain.
Aircraft owned and operated by the US Air Force fall under the Federal Aviation Regulation definition of public aircraft and thus the 
USAF is the responsible agent for certification of airworthiness. Several high level directives and instructions regulate the USAF 
airworthiness certification process.
• The Air Force Policy Directive 62-6  [RD9]: it is signed by the Secretary of the Air Force (Department level) and it defines the 
framework and the main responsibilities of the certification of airworthiness. This document is referring to a number of DoD 
directives or instructions, notably the organisation and the processes to be applied for the procurement of military equipments.
• The Air Force Policy Directive 62-4  [RD12]: this directive establishes policies to ensure the Air Force’s passenger carrying 
commercial derivative transport aircraft maintain high levels of safety and to ensure the Air Force does not duplicate activities 
performed by the Federal Aviation Administration (FAA), such as Type Certification (TC) or Supplemental Type Certification (STC) 
pertaining to those aircraft.
• The Air Force Policy Directive 62-4  [RD13]: This directive establishes policies to ensure the Air Force’s commercial derivative hybrid aircraft used for operations, surv illance, training, and test and evaluation ma ntain high levels of safety nd t  ensure the Ai  Force doe ot duplicate activities performed by the F e al Av ation Admini tration 
• The Air Force Policy Directive 63-13  [RD10]: CNS/ATM and navigation safety performance for US aircraft. This policy augments USAF airworthiness certification by defining t e process to
 Assess, implement and preserve CNS/ATM and Nav Safety performance.
 Ensure organizations issue clear, timely, and comprehensive guidance for CNS/ATM and Nav Safety implementation.
• The Air Force Instruction 63-1301  [RD11] “Assurance of Communications, Navigation, Surveillance/ Air Traffic Management Performance
The last two documents only apply to aircraft for which CNS/ATM and navigation safety requirements have been expressed. 
The USAF also implements a comprehensive quality system for procurement and maintenance. The requirements for quality are spread over a large number of directives and instructions and are not specific to the airworthiness certification
The certifying authority is not unique, however the definition and the management of the applicable airworthiness criteria are placed 
under a single body which is the AC3B chaired by the Commander of the Aeronautical Systems Centre (ASC). The board is 
composed of representatives of different USAF services. US Navy and US Army are also represented in this board. Another role of 
the AC3B is to examine the requests for waivers formulated by the Single Manager in charge of a programme since at programme 
management level no waiver can be adopted.
The airworthiness certification criteria are compiled in the MIL Handbook 516B published at DoD level. It is applicable by all 
services, including the US Navy and the US Army who approved it. This document provides the general airworthiness specifications 
and the related standards that can be applied to comply with the general airworthiness criteria. However the MIL-HDBK-516B is not 
exactly written as pure technical requirements like civil airworthiness codes. It was intended to be used as a checklist for defining 
what needs to be addressed and how to address it. Therefore, it is qualitative in nature and is tailorable for each program. While the primary focus of the airworthiness certification is on safety of the design, other aspects and processes must be verif ed to be functioning properly for the Single Manager to have confidence that the design can be built, operated, and maintained safely. 
This document also refers to the Code of Federal Rules Title 14 (Aeronautics and Space) and to the Joint Service Specification Guides that details some specific points of airworthiness criteria. The JSSGs should be considered as guidance materials to assis  the programme teams when defining the exact technical specifications to be applied to a particular programme. 22 JSSGs have been created, each one addr sing a specific aspect or part or an air vehicl  (manned or not). JSSG 2005 is dedicated to avionics specification.
These guides are pre-designed sets of technical requirements for which functions and performance figures need to be completed according to the operational, environmental and maintenance requirements of the programme. The JSSG s cond part is an expla atory guide to help the filing of the specification.
The airworthiness certification process is applicable to all aircraft but some adaptations were necessary for legacy aircraft  and commercial derivative 
aircraft. 
The Global Air Traffic Management Programme started in the end of the 90’s was aiming at preserving airspace access to USAF 
and US Navy aircraft. The requirements were mainly derived for the EUROCONTROL’s ATM plans scheduling carriage mandates 
for Mode-S, VHF 8.33 Khz, RVSM, B-RNAV and P-RNAV. Regarding aircraft avionics update, the Unites States have primarily 
focused on cargo, tanker, troop carrier, VIP and general utility aircraft. Less thought was given to fighters, bombers and special 
mission aircraft. 
This programme is now the CNS/ATM and Nav Safety programme designed to meet the evolving International Civil Aviation 
authority mandates and ensure unfettered access to worldwide airspace. CNS/ATM and Navigation Warfare (NAVWAR) are major 
components of the DoD's Global Access, Navigation, and Safety (GANS) management effort. 
The Global Air Traffic Systems Group (GATSG) supports CNS/ATM as the Air Force's central focal point for analysing and 
evaluating operational requirements, developing aircraft system architectures, and test capabilities acquiring aviation equipment, 
and certifying weapon system implementation. Per AFPD 63-13, GATSG support funds engineering services, acquisition support, and supports certification of platform integration. The system architectures identify necessary equipment and aircraft capability shortfalls across the Air Force inventory, for mobility, information dominance, bombers, fighters, trainers, helicopters, and unmanned aerial vehicles. For those capabilities where no current solution exists, development activities are undertaken in conjunction with existing DoD communications, navigation, surveillance, and safety program offices. Dual-use capabilities of avionics to satisfy both military and civilian CNS/ATM requirements of the Air Force fleet should be explored as well as net-centricity operations. GATSG will continue projections of studies and prototype efforts necessary to ensure Air Force aviation weapon systems are postured to meet civil standards and future changes to the civil standards leading to free flight. 
Regarding airworthiness certification the AFPD 63-13 and AFI 63-1301 constitute the basis for the organisation of the procurement and airworthiness certification of CNS/ATM equipage:
The CNS/ATM and Nav Safety Performance assessment shall ensure that CNS/ATM systems integrated on aircraft meet the performance required for flight in civil controlled airspace. Integration of these functions with military-unique systems must ensure the highest level of safety and provide an equivalent level of performance to support global operations. 
These documents introduce several technical topics of interest for the navigation function that are not addressed in detail in the MIL HDBK 516.
• They give a role to the Air Force Flight Standards Agency (AFFSA) which is to make interpretation of operational civil requirements and to inform the FAA and foreign CAAs of the extent to which Air Force aircraft are able to support CNS/ATM functions;
• They make the link between the aircraft navigation system, the provision and the processing of the navigation data by mission planning systems, 
• They designate specific Air Force support units in charge of engineering and evaluation tasks for CNS/ATM (the ASC and the 853 Electronic Support Group).
The operational airworthiness is a responsibility of the Major Commands that operate the aircraft. They are responsible for:
• The definition of aircrew training and evaluation requirements,
• The definition of operating procedures,
• The supervision of individual aircraft configuration control,
• The fleet interoperability and commonality,
• The designation of the waiver authority for the operating procedures.
Operators and maintainers have limited authority for determining airworthiness.
This Def Stan “Technical Procedures for the Procurement of Aircraft, Weapons and Electronic Systems”  [RD27] 
defines the certification process and associated documents. Composed of 6 parts this document describes:
• The Certification processes leading to the release of airborne materiel by the Ministry of Defence for Service use and 
the effect of modifications upon certification (Part 0),
• The responsibilities of contractors and the technical procedures for the establishment and maintenance of 
airworthiness (Part 1),
• The development procedure (Part 2),
• The procedures to be used for the control of designs and design records (Part 3),
• The procedures and requirements for the supply of technical information in support of aircraft, weapons and electronic 
systems (Part 4),
• The procedures that are primarily applicable during the Manufacture and Inservice phases of the procurement cycle,
• The procedures for the manufacturing and In Service support of aircraft engines and their accessories and ground 
servicing and test equipment.
Part of the certification processes are the requirement for Design Organisation approval by MoD of contractors performing developments of aeronautical products
The certification process starts from the detailed specification for the airborne materiel emanating from the Service Requirement which is issued by the MoD
Prior the first flight of the aircraft the contractor submits for verification to the IPT the Certification of Design which contains all the evidence of compliance of the equipment, including its sub parts
Official flight trials of aircraft are carried out, by or on behalf of MoD, to determine whether any operating limitations, in addition to those defined by the contractor in the Certificate for Flight Trials, are to be included in the Aircraft Release
After completion of the flight trials the aircraft is released to the Service by the issue of Release to Service (RTS). This is an acceptance by the concerned Release to Service Authority that the materiel has been developed to the stage where it may be used in Service
This Def Stan 05-122  [RD28] sets the conditions and the procedure for the military registration of civil owned aircraft. 
The MoD recognizes the need to place civil owned aircraft on the Military Register for different reasons in the interest of 
the UK. It is the case for Service provision contracts of flying tasks utilising either military or civil type aircraft in direct 
support of the MoD. As the UK CAA maybe unwilling neither to issue a civil type certificate to a contractor owned 
military aircraft nor to permit civil type aircraft on a service provision contract to operate outside the limits and 
restrictions of the Air Navigation Order, has the MoD set a specific procedure to register these aircraft as military 
aircraft.
Regarding airworthiness, the MoD subjects these aircraft to all MoD airworthiness regulations. Therefore a TAA is 
designated within the MoD. However the MoD will consider the civil airworthiness background of the aircraft and the 
CAA will keep the oversight on aspects remaining in the scope of the civil standards and practices. The TAA will 
manage the purely military aspects of airworthiness. Contractual arrangement shall be made in order to enable the CAA performing his oversight activities
The military registration is attested through a Certificate of Usage stipulating the military usage of the aircraft.
Over the last 25 years there has been a number of military aircraft developed under cooperation programmes. 
Dedicated agencies in charge of the management of these programmes have been created bearing the responsibility of 
the development, production and logistic support of the aircraft on behalf of the participating countries. This section will 
focus on two examples, the OCCAr managing the Tiger and A 400M programmes and the NETMA which is the NATO 
agency in charge of the Eurofighter programme.
The OCCAr experience in military certification is based on two aeronautical programmes for which different certification 
systems have been set up. In a letter with copy to Eurocontrol DAP/APN and DCMAC  [RD40] the OCCAr exposed the 
certification approach for these two programmes.
With effect from 1st November 2004, the management of release for all new aircraft is in accordance with the Generic 
Aircraft Release Process (GARP). Most of the existing aircraft projects retain their traditional aircraft release 
management procedures that was based on the issuance of a Military Aircraft Release.
The main changes introduced by GARP include the following: 
• There is no more MAR document issued, 
• The Safety Case and the Aircraft Document Set reflect the 'as flown' aircraft configuration.
• When the aircraft is in service, the Safety Case will be 'owned' by the Release to Service Authority (RTSA).
• Amendments to the Release to Service document are agreed jointly between the IPT and the RTSA. 
• Service Deviations will not apply under this process. RTS information which has not been derived from a fully 
substantiated Safety Case is termed as "Clearance with Limited Evidence" (CLE) and is recorded in Part F of the RTS.
The UK MoD has edited documents called Defence Standards or Def Stan fixing a number of requirements related to 
procurement and airworthiness of aircraft and equipment. These documents should not be strictly understood as 
“technical standards” compared to other civil or military standards like STANAGs or RTCA DOs but as standardized 
guidance documents to help IPTs for elaborating design requirements for programmes and for applying the required 
methodologies of programme and airworthiness management.
Two main Def Stan should be considered, 00-970 related to aircraft (and major parts like engines, propellers etc.) and 
05-123 related to the procedures for procurement of aircraft, weapons and electronic systems. These standards refer to 
many others Defence Standards for specific aspects such as environment, safety assessment, software quality 
assurance etc.
Published by the DESTAN, this document titled “Design and Airworthiness Requirements For Service Aircraft”  [RD26] 
is the basis for airworthiness technical requirements and its structure has similarities with the civilian airworthiness 
codes like the JAR or EASA CS. However this document which has been recently revised is not yet complete. The 
Figure 4 provides the structure of this large document. 
This document shall be used as a baseline in establishing appropriate design and airworthiness requirements taking 
account of the procurement strategy to be adopted. For its redaction a maximum use has been made of civil Joint 
Aviation Requirements (JAR) and European Aviation Safety Agency (EASA) where these are applicable to both military 
and civil roles. It is specified that “the document is intended to provide a modular set of requirements that define the 
fundamental design considerations necessary to produce an aircraft that is considered airworthy. These are the 
minimum requirements associated with airworthiness and do not represent a standard specification”. This Def Stan also 
officially ratifies and implements some NATO STANAGs.
The document is broken into height parts as follows:
• Part 1 – Combat Aeroplanes – is aimed at fixed-wing aircraft that are designed primarily for military purposes. Typically, this would apply to highly manoeuvrable fast jet aircraft with an offensive
• Part 3 – Small Type Aeroplanes – is aimed at fixed-wing aircraft, such as basic trainers, that are to be operated in a military environment but which retain a significant degree of commonality with similar civilian aircraft covered by JAR 
• Part 5 – Large Type Aeroplanes – is aimed at fixed-wing aircraft which fulfil roles similar to aeroplanes designed to JAR 
• Part 7 – Rotorcraft – is aimed at all types of rotorcraft operated under military registration.
• Part 9 – UAVS – is aimed at all Unmanned Air Vehicle Systems for military use.
• Part 11 – Engines – is aimed at main and auxiliary engines.
• Part 13 – Military Common Fit Equipment – is aimed at requirements for those military items that are common across most aircraft types
• Part 15 – Items with no specific military requirements - is aimed at areas where the existing civil requirements may be suitable for application to military aircraft
Each part encompasses the exact technical safety requirements with reference to applicable technical standards where appropriate and explanatory material 
The document has been formulated as the UK baseline against which an IPTL can make judgements to determine the 
requirements for a specific project. The requirements, with or without explanatory matter, shall not be regarded as 
constituting a text-book of current aeronautical knowledge. Their interpretation against a background of such knowledge 
is essential. According to the programme specific indications are provided:
• UK Aircraft Projects – For a new UK aircraft it is anticipated that DEF STAN 00-970 will be the contract requirement 
for design standards to achieve airworthiness. Additional specification requirements will be necessary to ensure that the 
aircraft design meets all “fitness for purpose” attributes necessary for full operational capability.
• Multi-National Aircraft Projects – Where an aircraft is to be procured on a multi-national collaborative basis, the IPTL 
should use the appropriate sections of 00-970 as a UK baseline for the airworthiness requirements in design. 
• Off The Shelf Procurement – Where an aircraft is procured Off The Shelf the requirements of 00-970 are applicable 
in generating a safety case to support the issue of a UK Military Aircraft Release. 
• Qualification of Equipment for Use on Aircraft - The document makes reference to the incorporation of components and equipment onto aircraft. Any items for installation on aircraft shall be qualified and/or certified in accordance with a process such as DEF STAN 05-123 or an equivalent procedure agreed within the project requirements. This qualification and certification activity will need to be recorded as directed by the IPTL and shall contribute to the aircraft safety case.
The Netherlands
The airworthiness of Dutch military aircraft is regulated by the document MLE 21 “Aviation requirements for certification and the organisation holding military type certificate”. This document has been 
issue by the Military Aviation Authority who is part of the Joint Staff. This regulation is applicable to all services and it number “21” is strictly in line with same type of regulation in civil aviation. Similarly 
there is a MLE 145 regulating aircraft maintenance.
This concise regulation sets the administrative rules organising the airworthiness certification and continuing airworthiness framework for the Dutch armed forces. In the MLE 21 there is no reference to 
specific airworthiness codes but just to “certification basis” and “airworthiness requirements” and no precise standard, civil or military, for aircraft or equipments are referred to.
The applicability of MLE is only for military aircraft i.e. those operated by the Ministry of Defence of the Netherlands who maintain his own military aircraft register.
The MLE 21 does not make any reference to an operational approval process. However it refers to MLE-OPS approved organisations in a similar way to MLE-21 approved organisations. This could indicate that Dutch military aircraft operator shall comply with milita y OPS regulations. 
The Military Aviation Authority (MAA) is responsible for the issuance of the different certificates:
• Military type certificate and military supplemental type certificates,
• Airworthiness certificate and permit to fly for military aircraft.
Type certification is applied to aircraft, engine and propellers. Parts and appliance approval is made in conjunction with the type certification process or in the case of standard part in accordance with 
officially recognised standards. 
The applicants and holders of type and supplemental type certificate can be only approved organisations (so called MLE 21 organisations) belonging to the Ministry of Defence. These organisations may 
establish agreements with other natural or legal persons outside the Ministry of Defence for action to be undertaken for certification purposes. The requirements for approval and the obligations of an 
applicant or TC holder are very similar to those required by the EASA. The MLE 21 describes in details the structure and staff organisation the MLE 21 shall adopt for their approval as well as the design 


















In UK the procurement of new equipments is the responsibility of the Defence Equipment & Support (DE&S) that has 
been formed in 2007 by merging all activities carried out by the Defence Procurement Agency (DPA), the Defence 
Logistics Organisation (DLO) and the Defence Communication Services Agency (DCS) including all agencies within 
the DLO into a single structure. DE&S hosts the Integrated Programme Teams devoted to the acquisition of specific 
materials. Each team is led by an IPTL (Integrated Programme Team Leader) who is responsible for the through life 
management of the equipment programme, “from cradle to grave” and hence of the airworthiness of the aircraft through 
its associated safety case.
Within DE&S, the Type Airworthiness Authority (TAA) is defined as the “MoD aircraft IPT, which, on behalf of the 
Secretary of State for Defence, has responsibility for the regulation of the airworthiness of specified aircraft types”. At 
the end of the development and after successful flight trials the IPT Leader issues a Release To Service 
Recommendation (RTSR).
In each service a R lease to Service Authority (RTSA) is responsible to issue the aircraft Releas To Service. RTSA are designated and ceive a letter of delegation for airworthiness and release to service from their respective Chief of Staff who h ve themselves delegation f t e Secretary of State for Defence. This responsibility is clearly attached to specific posts within the different services.
The Aircraft Operating Authority (AOA) is responsible for the flying operations and maintenance of the in service aircraft. The AOA shall apply the operating rules and limitations set in the RTS as well as the maintenance programme in order to maintain the a r raft airworthiness.
The Defence Aviation Safety Board (DASB) requires airworthiness to be achieved by use of a prescribed Safety 
Management System (SMS) that is described in the JSP 553. The SMS provides a focus for activities that are 
particularly concerned with safety performance and legal compliance. Within that SMS, the development and 



















The Spanish Law 48/1960 requires an airworthiness certificate for all airplanes. This law gives to Ministry of Public Works the competency for the 
issuance of civil aircraft airworthiness certificate and infer that this competency is given to the Ministry of defence for military aircraft or aircraft 
belonging to bodies placed under the jurisdiction of this Ministry. Another article of this law stipulates that the conditions and tests necessary for 
the issuance and renewal of airworthiness certificates are established by specific rules.
Within the Ministry of defence the Air Force has assumed the airworthiness certification according to its own rules.
In 2004, considering that other services of the Spanish Armed Forces, including the Guardia Civile were acquiring aeroplanes for their own use, the 
Royal Order 2218/2004 imposed a unified procedure for the issuance and the renewal of the airworthiness certificates of aircraft placed under the 
jurisdiction of the Ministry of Defence. This Royal Order contains in its Annex the new regulation applicable for this procedure, the “Defence 
regulation for airworthiness”. It takes into account the situation of the Guardia Civile aircraft that belong to the Ministry of Interior.
This regulation establishes an airworthiness certification process based on:
• A type certification of aircraft, engines and propellers (products) ,
• The qualification of the parts and equipments constituting the product,
• The issuance of an airworthiness certificate for each particular aircraft. The particular situations encountered by some aircraft (developmental, 
experimental etc.) are subject to particular airworthiness certificate equivalent to a “permit to fly” of restricted airworthiness certificates. The case of 
airworthiness certificate for aircraft to be exported is also considered.
• The obligation for each service, administration or institute of the Ministry of defence to keep a register inventorying all the aircraft they own for 
which this regulation shall apply. The Directorate General for Armament and Equipment is in charge of gathering all these inventories and to add 
the aircraft not already mentioned for which the owner request the application of the regulation.
The Director General for Armament and Equipment is designated as the Airworthiness Authority (AA) and is established as the highest executive 
authority in this domain.
The AA chairs the Airworthiness Council in charge to support him in his tasks. This Council is vice-chaired by the Vice-General Director of the 
Inspection and Technical Services of the Directorate General for Armament and Equipments and is composed of representatives of the Logistic 
Support Command of each service, the Sub-Directorate for Experimentation and certification of the National Institute of Aerospace Technologies 
“Esteban Terradas” (INTA), the Directorate of Special Forces and Reserve of the Guardia Civile.
The main role of the Airworthiness Council is:
• To approve the basis of certification used to deliver type certificates,
• To propose the airworthiness directives to the AA and the procedure to elaborate these directives,
• To inform the AA for the designation and the accreditation of aeronautical engineers in charge of the delivery and renewal of airworthiness 
certificates,
• To establish the approval procedures of foreign documents related to airworthiness (Technical Order, Airworthiness Directive, Service Bulletin, Service Bulletin, and Service Letter).
• To elaborate the general directives of the AA in order to implement and harmonise the execution of this regulation within the different services,
• To support the AA in his relationship with the Spanish CAA aiming at the harmonisation of the airworthiness criteria applicable in Spain and taking account the specificities of military aviation.
• To support the AA in his relationship with international civil and military airworthiness organisations in order to promote international practices of interest.
The Defence Regulation for Airworthiness requires each service or administration of the MoD to designate an Airworthiness Representative in charge of:
• Representing his service or administration in the Airworthiness Council,
• Managing all the airworthiness process in his service or administration and coordinating these activities with the Airworthiness
• Proposing to the Airworthiness Council and the AA the airworthiness directives and the aeronautical engineers in charge of the issuance and renewal of airworthiness certificates.
The certification cycle encompasses three main phases, the determination of the certification basis, the development and demonstration of 
compliance phase and finally the type certificate issuance. The Defence Regulation for Airworthiness does not mention any class of aircraft types 
and due to the unavailability for this study of other MoD internal or more detailed certification rules of the Airworthiness Council like directives and 









































The main regulations for aviation in Italy are the Part II of the Navigation Code, the regulation for domestic navigation and the International Conventions. 
Due to the reform of civil aviation in Italy modifications has been brought to the Navigation Code and the regulations for domestic navigation has been 
partially cancelled.
The Navigation Code (Article 744) defines State as military aircraft and those belonging to the State, earmarked exclusively for State police services, 
custom, civil protection or any other service of the State. This article also considers aircraft used by public or private entities, even occasionally, as State 
aircraft when these activities participate to the State security.
Article 748 stipulates that unless otherwise provided, the standards of the Navigation Code shall not apply to military aircraft, as well as those used by 
customs, police, firefighters and civil protection. This Article also stipulates that the conduct of flight operations by State aircraft is performed with the 
guaranteed level of safety in accordance with the special regulations adopted by the competent administration of the State. 
Aircraft are allowed to navigation subject to their registration in the national aeronautical register provided they are compliant with the rules of the navigation code. The military aircraft are allowed to navigation, certified and registered in the records of military aircraft by the Ministry of Defence.
The airworthiness certification process of State aircraft is based upon:
• The Type certification of the aircraft,
• The qualification of aircraft major systems,
• The fit-for-installation certification of major systems,
• The evidence of compliance of serial aircraft to the certified type which is necessary to the registration of single aircraft on the relevant national register of 
State aircraft (Defence for Military aircraft and appropriate Administration for the other).
• The management of the configuration of each serial aircraft in order to ensure its compliance with the modifications of the definition of the type.
The major systems are the airframe, the engines and the essential parts necessary for the safe conduct of the mission. The navigation and flight guidance 
systems are considered major systems.
It should be noticed that there is no airworthiness certificate delivered to each aircraft but the verification made for their registration is equivalent to the 
release of such a certificate.
The body in charge of the certification of all State aircraft is the General Directorate of Air Armaments -Technical Coordination General Office (DGAA-
UGCT) which is part of the General Secretariat for Defence . This Directorate is also responsible for the elaboration of the technical rules and keep the 
National Register of Military Aircraft . For non-military State aircraft, it is presumed that the relevant administrations keep their own registers .
The Chiefs of Staff for the MoD may use a special procedure of certification called “Technical-Operational certification” for modifications of the aircraft 
weapon system and its integration in case of particular operational needs . This procedure is described in a specific part of the airworthiness regulations .
The main documents ruling the State aircraft airworthiness certification are :
• AER-P-2  [RD34] which is the main text for type certification and equipment /installation approval,
• AER-P-6B  [RD35] which is a harmonised template for the description of the airworthiness and technical requirements applicable to the aircraft,
• AER-P-7  [RD36] which is ruling the registration of military aircraft,
• AER-P-9  [RD37] which is ruling the “Technical-Operational certification” procedure,
• AER-P-10  [RD38] which define the procedure for the military approval of design organisations,
• AER-00-00-5; AER-00-00-6 and AER-00-01-6 which are related to the configuration management .
The AER-P-2 presents different categories of aircraft as follows :
• Combat airplanes with conventional takeoff
• Combat airplanes with vertical takeoff and Landing
• Transport and rescue airplanes
• Training airplanes
• Helicopters including tiltrotors airplanes )
• Gliders
• Remote operated airplanes (UAVs-UCAV)
Germany
The German Air Navigation Act (Luftverkehrsgesetz LuftVG) mandates the certification of all aircraft in Germany, included those belonging to the Bundeswehr . 
This Act assigns the responsibility of military aircraft to the Federal Minister of Defence and allows him to deviate from these regulations with regard to military 
aircraft special duties . Then in accordance with this Act the General Administrative Directive “Bundeswehr Aircraft and Major Aircraft Component Airworthiness 
Verification and Certification Regulations ” has been promulgated as Joint Service Regulation ZDv 19/1   [RD21] which defines the procedures and organisation of 
the verification and certification of airworthiness for the Bundeswehr aircraft, aircraft major components . 
The German military framework for aircraft certification is based on :
• Type certification which is achieved by the verification of the airworthiness of a type of aircraft or of a type of major aircraft component,
• Airworthiness certification of each individual aircraft produced in compliance with the certified type . Individual aircraft airworthiness certificates are required for 
participation in air traffic .
ZD  19/1 also provides th  regulatio s for :
• the licensing of inspectors performing the different types of airworthiness inspection,
• the registration of military aircraft .
This document does not provide any information on the airworthiness technical requirements and standards used .
The competent body for military airworthiness verification and type certification is the Bundeswehr Technical and Airworthiness Centre for Aircraft (WTD 61). The 
head of WTD 61 is the Director airworthiness for the Bundeswher. The Director airworthiness is also responsible of airworthiness verification and certification 
requirements.
The competent authorities for airworthiness certification are the German Air Force Material Command for aircraft bearing military tail numbers and the Director 
Airworthiness for aircraft bearing special military tails numbers. These latter are assigned to Bundeswehr aircraft with regard to development or test and evaluation 
purposes or serving out of the Bundeswehr.
The competent authorities for the issue of implementation and provisional regulations in respect of Joint Service Regulation ZDv 19/1 are the following 
departments of the Federal Ministry of Defence:
• The Directorate General of Armaments,
• The Air Staff.























































Each serial aircraft shall have an airworthiness certificate delivered by the accredited aeronautical engineer designated in 
each service or administration. The accreditation is given by the Director DGAM on proposal of the Airworthiness Council.
A request for an airworthiness certificate can be established by organisations belonging to the Ministry of Defence. The request shall be accompanied by:
• With regard to new aircraft:
 a statement of conformity for an imported aircraft that the aircraft conforms to a design approved by the MAA, signed by an aviation authority recognised by the MLA in the 
exporting State;
 a weight and balance report with a loading schedule;
 the flight manual, when required by the applicable airworthiness requirements for the particular aircraft;
• with regard to used aircraft with a valid certificate of airworthiness not issued by the MAA:
 a statement by an authority recognised by the MAA in the State where the aircraft is, or was, registered, reflecting the airworthiness status of the aircraft on its register at 
time of transfer;
 a weight and balance report with a loading schedule;
 the flight manual, when required by the applicable airworthiness requirements for the particular aircraft;
 historical records to establish the production, modification and maintenance standard of the aircraft, including all limitations associated with the certificate of airworthiness.
For permit to fly issuance, specific data shall be submitted concerning the intended flights and airworthiness status of the aircraft.
Airworthiness certificate and permit to fly are issued by the MAA for an unlimited duration. The airworthiness certificate remains valid subject to:
• Compliance with the applicable type-design and continuing airworthiness requirements,
•  The aircraft remaining in the military aviation register,
• The military type-certificate on the basis of which it is issued not being previously invalidated,


















































































Verification of airworthiness is applicable to type certification of both aircraft and associated major aircraft components. It is also applied to compliance 
demonstration of aircraft airworthiness.
Compliance demonstration is required for airworthiness of aircraft and major aircraft components. For non essential equipments only a compliance demonstration 
of system compatibility is required. Compliance demonstration is the responsibility of the manufacturer of the aircraft or major aircraft component.
Demonstration of airworthiness is required for manned and unmanned aircraft as well as types of major aircraft components:
• airframes and their major assemblies,
• propulsion systems,
• flight essential equipment, ie equipment required for the safe operation of aircraft. The following equipments are part of essential equipments:
 flight guidance systems and appurtenant equipment,
 air data computer systems,
 central aircraft computing systems, standalone computers and appurtenant equipment,
 communication systems and appurtenant equipment,
 navigation systems and appurtenant equipment.
Standard parts (ie parts generally usable, COTS etc.) affecting the airworthiness are subject to a type inspection. Subsequent to type inspection, standard parts are subject only to contractor quality assurance, and q ality assurance in connection with aircraft or major aircraft component airworthiness verificati n. 
For the implementation of these different operations, there are three types of inspections:
• Type Inspection that is a prerequisite for the official declaration of airworthiness of a type of aircraft or major aircraft component. Director airworthiness is responsible for Type inspection. In multinational development proj cts an greement shall be reached with the National Airworthiness Authorities wi h regard to the definition of compet nce, principle nd performance of type inspections.
• Product Conformity Inspection that are performed in order to provide a basis for the official declaration of airworthiness of individual aircraft or individual major aircraft component. The BWB is responsible for Product Conformity Inspection. The BWB is to ensure tha  all major air raft component of foreign origin used by the contractor demonstrating compliance have been subject to inspections by an office approved by Director Airworthiness. The BWB is authorized to approve to approve inspections performed by foreign or other German authorities as product conformity inspections. This approval may be subject to restrictions, conditions or time limits.
• Airworthiness Reverification Inspection that are performed in order to provide a basis for the official declaration of continuing or renewed airworthiness of individual aircraft or individual major aircraft components. The BWB (for Defence administration area) and the Ger an Air Force Materiel Command (Armed forces ar a) are espon ible for this kind of inspection. The above competent authorities are authorised to approve inspections performed by foreign or other German competent authorities as airworthiness reverification inspections in accordance with the provisions of Joint Service Regulation ZDv 19/1.  This approval may be subject to restrictions, conditions or time limits.
Type certification is performed in validating the airworthiness of a type of aircraft or of a type of major aircraft component. For type 
certification the competent authority is the Director Airworthiness who issues type certificates together with the appropriate Type 
Certification Data Sheets. These latter are based on compliance demonstration.
For any amendments to a type certificate the competent authority is Director Airworthiness. The amendments might be the results of:
• submission of additional compliance demonstration documentation,
• results of supplementary type inspections,
• partial revocation of type certificates resulting from inapplicability of requirement or deficiencies of type affecting airworthiness that 
cannot be overcome with maintenance or repair actions.
An airworthiness certificate is issued for each individual aircraft by the competent authority (German Air Force Material Command for 
aircraft bearing military tail numbers and the Director Airworthiness for aircraft bearing special military tails numbers).
The airworthiness certification of individual aircraft is based on:
• Type certificates, together with appropriate type certificate data sheets,
• Certificate of product conformity,
• Operation, maintenance and repair manuals.
Airworthiness certification is subject to restrictions, amendments, conditions or time limits as imposed by the competent authority issuing 
the certificate. The authority may revoke the certificate in whole or in part.
Exceptions to the rules are only possible in imperative case and are subject to authorization of the Federal Ministry of Defence Air Staff.
For aircraft flight in connection with development test and evaluation there is a specific airworthiness certificate called Preliminary 
Airworthiness Certificate Individual Aircraft which is issued by Director Airworthiness.
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Problemática e Conceitos 
Conceitos Dimensões Indicadores Ref.
Grau de importância da análise da verificação de requisitos (Contrato) QD1
Grau de importância da utilização da documentação de Certificação QD2
Grau de importância da utilização da documentação de Qualificação QD3
Grau de importância da utilização da documentação Técnica - Techspecs QD4
Grau de importância da verificação de Aspectos Logísticos QD5
Grau de importância da análise da verificação de requisitos (Contrato) QF1
Grau de importância da utilização da documentação de Certificação QF2
Grau de importância da utilização da documentação de Qualificação QF3
Grau de importância da utilização da documentação Técnica - Techspecs QF4
Nº Testes funcionais QF5
Grau de importância da de verificação de Aspectos Logísticos QF6
Grau de importância do controlo do cumprimento de requisitos (Matriz RVM) QP1
Nº de Registo de anomalias QP2
Nº de reportes elaborados QP3
Curso específico do SA QC1
Formação na Área da Qualidade QC2
Nível de Inglês 3.2.3.2 QC3
Experiência profissional de gestão técnica (DMSA ou UB). QC4
Especialista áreas (pilotagem, estruturas, motores, aviónica...) QC5
GT (Grupo de Trabalho) do Programa do SA (inclui delegação) QE1
DEP - Gestão do Programa QE2
DEP - Qualidade QE3
DMSA QE4
UB - Esq.Voo/Manut. QE5
Grau de importância da análise da verificação de requisitos (Contrato) AD1
Grau de importância da utilização da documentação de Certificação AD2
Grau de importância da utilização da documentação de Qualificação AD3
Grau de importância da utilização da documentação Técnica - Techspecs AD4
Grau de importância da verificação de Aspectos Logísticos AD5
Registo de anomalias (Matriz) AD6
Grau de importância da análise da verificação de requisitos (Contrato) AF1
Grau de importância da utilização da documentação de Certificação AF2
Grau de importância da utilização da documentação de Qualificação AF3
Grau de importância da utilização da documentação Técnica - Techspecs AF4
Nº Testes funcionais AF5
Registo de anomalias (Matriz) AF6
Grau de importância da verificação de Aspectos Logísticos AF7
Grau de importância do controlo do cumprimento de requisitos (Matriz de anomalias) AP1
Registo de anomalias AP2
Nº de reportes elaborados AP3
Curso específico do SA AC1
Formação na Área da Qualidade AC2
Nível de Inglês 3.2.3.2 AC3
Experiência profissional de gestão técnica (DMSA ou UB). AC4
Especialista áreas (pilotagem, estruturas, motores, aviónica...) AC5
GT (Grupo de Trabalho) do Programa do SA  (inclui delegação) AE1
DEP - Gestão do Programa AE2
DEP - Qualidade AE3
DMSA AE4
UB - Esq.Voo/Manut. AE5
Aspectos Legislativos Tipo de documentação EA1
GT (Grupo de Trabalho) do Programa do SA (inclui delegação) EE1
DEP - Gestão do Programa EE2
DEP - Qualidade EE3
DMSA EE4
UB - Esq.Voo/Manut. EE5
Curso específico do SA EC1
Formação na Área da Qualidade EC2
Nível de Inglês 3.2.3.2 EC3
Experiência profissional de gestão técnica (DMSA ou UB). EC4
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Entrevistas realizadas 
ENTREVISTA DIRECTOR DEP, MGEN ENGEL José Albuquerque 
 
1. Concorda com a seguinte tipologia de Ciclo de vida de um Sistema de Armas: 
Concepção, Certificação, Aceitação, Sustentação, Descontinuação e Abate? 
 
2. Como define "Qualificação", salientado o seu objectivo, na perspectiva do cliente (FAP) 
num Programa de Aquisição de S.A.? 
 
3. Como define "Aceitação", salientado o seu objectivo, na perspectiva do cliente (FAP) 
num Programa de Aquisição de S.A.? 
 
4.  Em ambas as fases, Qualificação e Aceitação entende que deve existir um circuito 
procedimental bem definido entre o "aceitante" e o "fornecedor" no respeitante à 
responsabilização e controlo (em termos de progresso da resolução) das anomalias (não 
conformidades) detectadas? 
 
5.  Concorda que na fase de Aceitação deva existir um circuito procedimental bem definido 
entre o "aceitante" e o "fornecedor" no respeitante à responsabilização e controlo (em 
termos de progresso da resolução) das anomalias (não conformidades) detectadas? 
 
6.  Considera que a Qualificação e Aceitação sejam um processo único? 
 
7.  Entende que a fase de Aceitação só deverá iniciar após a conclusão da fase de 
Qualificação? 
 
8.  Considera que as duas fases são distintas com processos comuns mas com objectivos 
diferentes? 
 
9. Actualmente na FAP (em termos processuais) como decorre o  processo de 
Qualificação? E de Aceitação? 
 
Tendo em conta as seguintes entidades: 
 
1 GT - Grupo de Trabalho do Programa do SA (Incluí delegação) 
2 DEP - Gestão do Programa (Coordenação entre a delegação, MAF, Direcções, Divisões e UBs) 
3 DEP - Qualidade 
4 DMSA - Gestão de Frota 
5 UB - Esq.Voo/Manut. 
 
10. Como ordenaria a ordem de importância (de 1 a 5, sendo 1 o mais desejável), as 
entidades em termos de coordenação de um Programa de Aquisição de um SA na FAP? 
 
 
11.  Como ordenaria a ordem de importância (de 1 a 5, sendo 1 o mais desejável), as 








12.  Como ordenaria a ordem de importância (de 1 a 5, sendo 1 o mais desejável), as 
entidades em termos de participação na fase de Aceitação do SA? 
 
Tendo em consideração as seguintes competências: 
 
1 Curso específico do SA 
2 Formação na Área da Qualidade 
3 Nível de Inglês 3.2.3.2 
4 Especialista áreas (pilotagem, estruturas, motores, aviónica...)
5 Experiência profissional de gestão técnica (DMSA ou UB). 
 
13.  Ordene por ordem de importância (1 a 5, sendo 1 o mais desejável): “Na fase de 
Qualificação o "militar" da FA envolvido no processo deve possuir as seguintes 
competências profissionais:” 
 
14.  Ordene por ordem de importância (1 a 5, sendo 1 o mais desejável): “Na fase de 
Aceitação o "militar" da FA envolvido no processo deve possuir as seguintes competências 
profissionais:” 
 
15. De acordo com a sua experiência, que exemplos de Qualificação e Aceitação é que se 
recorda que tenham existido na FAP? 
 
16. Participou em algumas delas? Quais? 
 
17. Como decorreram? 
 
18. Quais as  lições aprendidas? 
 
19. Qual a legislação utilizadas nesses casos? 
 
20. Quem (Entidades) executou esses processos? 
 
21.  No seu entender quem deveria ter a tutela destes processos? 
 
22. No seu  entender quem deveria executar esses processos? 
 
23.  Que tipo de estrutura organizacional é que propõe, para implementação de um modelo 
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1. Quem deveria tutelar os Programas de aquisição? 
 
2. Qual o organigrama a criar, utilizando as seguintes entidades: 
EMFA, DEP, DMSA, MAF, MDN e UB 
 
3. Qual a legislação aplicável? 
 
4. Considera que os militares envolvidos nestes processos devem ter formação em Gestão 
de Projectos (PM)? 
 
5. Como devemos salvaguardar o conhecimento obtido? Normalmente ele reside nas 
pessoas e não na estrutura. 
 
 
ENTREVISTA ao Sr. COR. ENGEL José Barroso 
 
1. Concorda com a seguinte tipologia de Ciclo de vida de um Sistema de Armas: 
Concepção, Certificação, Aceitação, Sustentação, Descontinuação e Abate 
 
2. Como define Qualificação na perspectiva do cliente (FAP) num Programa de Aquisição 
de S.A.? 
 
3. Qual o seu objectivo? 
 
4. Como define Aceitação na perspectiva do cliente (FAP) num Programa de Aquisição de 
S.A.? 
 
5. Qual o seu objectivo? 
 
6. Considera que a Qualificação e Aceitação são duas fases distintas com processos 
comuns mas com objectivos diferentes? 
 
7. Como define em termos de competências o perfil do pessoal envolvido nos Programas 
de aquisição de S.A., para a fase de Qualificação? 
 
8. E de Aceitação? 
 
9. Na sua perspectiva como enquadrava estes processos na FAP em termos 
organizacionais? 
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#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      5 45% 
2 Concordo parcialmente     6 55% 
3 Não concordo nem discordo    0 0% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 0.52 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 100% 45 + 55 
3 Não concordo nem discordo 0%  








2.  Como  define  "Qualificação",  salientado  o  seu  objectivo,  na  perspectiva  do 
cliente (FAP) num Programa de Aquisição de S.A.? 
Text Response 
Como sendo a fase cujo objectivo é verificar que os requisitos e demais condições previstas no 
caderno de encargos ou equivalente, encontram-se efectivamente cumpridos na aeronave a 
qualificar. Desta forma é garantido que o projecto da aeronave, vertido sobre o modelo 
"protótipo" (aquele que é sujeito a qualificação), cumpre efectivamente com o estipulado em 
contrato. 
No meu entender Qualificação é o processo pelo qual se verifica de que determinado Requisito 
Contractualizado é cumprido. O caso da Qualificação pelo "cliente FAP" não merece por si só 
um tratamento especial a qualquer outro acto de qualificação, sendo que o determinante é que o 
requisito seja preciso, conciso e adequado às necesssidades operacionais e logisticas que deve 
servir. Obviamente, estou de acordo que no caso da Qualificação de aeronaves, por ser um tema 
tecnologicamente avançado, o processo de Qualificação se faça baseado em recolha de 
evidências documentais e operacionais (testes solo e voo) de modo a garantir que cada 
equipamento e integração de equipamentos, possuem o comportamento esperado. 
Verificação de cumprimento dos requisitos definidos pelo cliente através das diversas fases: 
análise documental, inspecção física e testes práticos no solo, e em voo quando aplicável. 
Qualificação - Processo de verificação do cumprimento dos requisitos do cliente (FA) com vista 
à validação do projecto (design)dissociado da segurança de voo (Safe of flight). Efectuado 1 vez 
por cada versão. 
Qualificação tem como objectivo avalizar e garantir o normal funcionamento dos diversos 
equipamentos incorporados num respectivo S.A. de modo a garantir as caracteristicas de 
concepção/operação propostas. 
Qualificação é a actividade de verificação e validação da resposta dos equipamentos perante os 
requisitos do cliente. Trata-se portanto da verificação e validação de requisitos num dado 
protótipo. 
Esta fase do processo serve para verificar o total cumprimento dos requisitos estabelecidos pela 
FAP. 
É toda a metodologia para confirmação de requisitos e capacidades dos sub-sistemas de um 
determinado sistema de armas, tacitamente aceite a partir daí para as seguintes unidades desse 
sistema, desde que não sofram alterações de concepção ou fabrico. 
Processo de verificação extensiva de que a solução apresentada pelo fornecedor cumpre com os 
requisitos formulados, habitualmente realizado na primeira aeronave. Fase onde se valida a 
solução técnica de uma configuração que se assume válida para todas aeronaves dessa 
configuração. 
Verificação do cumprimento dos requisitos contratuais 
processo que leva a conferir que 0 objecto adquerido cumpre com todas as funcionalidade que 











Como sendo a fase em que é verificada a correcta funcionalidade de todos os equipamentos 
e órgãos instalados na aeronave. Ao contrário da qualificação não procura estabelecer o 
cumprimento dos requisitos mas sim aferir do correcto funcionamento da aeronave. 
Aceitação é o processo de recolha documental e de execução de testes, pelo qual 
garantimos o bom funcionamento dos sistemas contractualizados assim como das 
caracteristicas visuais intrinsecas que devem estar associadas a um produto "novo de 
fábrica".   Aqui, o sentido de "bom funcionamento" deve ser restrito no seu âmbito. A 
Qualificação responde à "capacidade de operação" ao passo que a Aceitação responde ao 
"estar operacional", querendo com isto dizer se determinado sistema foi Qualificado, então 
possui as capacidades previstas mas não se sabe se por motivos alheios, tais como material 
deficiente ou em mau estado e desvio ao desenho de produção, está em condições de ser 
designado por operacional. Também não pode ser desprezado a componente documental 
que está associada ao cumprimento das normas nacionais e internacionais, e que se vêm 
compiladas e verificadas durante a fase de Aceitação. 
Processo de verificação funcional de todos os sistemas e subsistemas que compõem o 
sistema de armas. Uma vez mais através de inspecção física e testes práticos no solo, e em 
voo quando aplicável. 
Aceitação - Processo de verificação do cumprimento dos requisitos do projecto para 
validação do processo produtivo. Efectuado em cada aeronave. 
Aceitação tem como objectivo a recepção de um S.A., tendo em conta o cumprimento de 
todos os requisitos e verificações, propostas pelo Vendedor e aceites pelo Comprador, 
cumprindo sempre os Contratos/Acordos efectuados por ambas as partes, de modo a que 
seja aceite com todas as caracteristicas para a normal operação do mesmo. 
A Aceitação é a verificação e confirmação do bom funcionamento de cada equipamento 
numa dada aeronave e em todas. Ao contrário da Qualificação que verifica e valida uma 
solução, a Aceitação verifica a sua presença e bom funcionamento. 
Tem por objectivo observar o correcto funcionamento de todos os equipamentos, segundo 
a qualificaçao. 
É toda a metodologia para confirmação da funcionalidade de todos os sub-sistemas de cada 
unidade que compõem o sistema de armas. 
Processo de confirmação em cada aeronave em como esta está de acordo com a 
configuração pretendida, qualificada. Verificação mais superficial que usa adaptações dos 
procedimentos usados na qualificação. 
Verificação da conformidade de cada item com a versão qualificada 















#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente     9 82% 
2 Concordo parcialmente      2 18% 
3 Não concordo nem discordo    0 0% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 0.40 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 100% 82 + 18 
3 Não concordo nem discordo 0%  












#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      5 45% 
2 Concordo parcialmente      3 27% 
3 Não concordo nem discordo      2 18% 
4 Discordo      1 9% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 1.04 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 72% 45 + 27 
3 Não concordo nem discordo 18%  












#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente     8 73% 
2 Concordoparcialmente      2 18% 
3 Não concordo nem discordo      1 9% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 0.67 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 91% 73 + 18 
3 Não concordo nem discordo 9%  













#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      5 45% 
2 Concordoparcialmente      4 36% 
3 Não concordo nem discordo      1 9% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente      1 9% 





Standard Deviation 1.22 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 81% 45 + 36 
3 Não concordo nem discordo 9%  












#  Answer  1  2  3  4  5  6  Responses
1 
Análise dos requisitos e da proposta de 
fornecimento - Controlo do cumprimento de 
requisitos (Matriz RVM) 
5 4 1 0 1 0 11 
2 Utilização da documentação de Certificação 2 3 4 2 0 0 11 
3 Utilização da documentação de Qualificação 1 3 4 2 1 0 11 
4 Utilização da documentação Técnica - Techspecs 2 1 2 6 0 0 11 
5 Registo de anomalias 1 0 0 0 4 6 11 
6 Verificação de Aspectos Logísticos 0 0 0 1 5 5 11 













#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente     8 73% 
2 Concordo parcialmente      2 18% 
3 Não concordo nem discordo      1 9% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 0.67 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 91% 73 + 18 
3 Não concordo nem discordo 9%  












#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      2 18% 
2 Concordo parcialmente      3 27% 
3 Não concordo nem discordo      2 18% 
4 Discordo      3 27% 
5 Discordo totalmente      1 9% 





Standard Deviation 1.33 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 45% 18 + 27 
3 Não concordo nem discordo 18%  












#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      5 45% 
2 Concordo parcialmente      4 36% 
3 Não concordo nem discordo      1 9% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente      1 9% 





Standard Deviation 1.22 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 81% 45 + 36 
3 Não concordo nem discordo 9%  












#  Answer  1  2  3  4  5  6  7  Responses
1 
Análise dos requisitos e da proposta de 
fornecimento - Controlo do cumprimento 
de requisitos (Matriz RVM) 
5 3 3 0 0 0 0 11 
2 Utilização da documentação de Certificação 1 2 2 2 2 2 0 11 
3 Utilização da documentação de Qualificação 1 2 4 0 3 1 0 11 
4 Utilização da documentação Técnica - Techspecs 2 1 0 6 1 0 1 11 
5 Registo de anomalias 0 1 1 1 1 4 3 11 
6 Verificação de Aspectos Logísticos 0 0 0 1 1 4 5 11 
7 Testes e ensaios funcionais (sistemas) 2 2 1 1 3 0 2 11 













#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      3 27% 
2 Concordo parcialmente    0 0% 
3 Não concordo nem discordo      2 18% 
4 Discordo      1 9% 
5 Discordo totalmente      5 45% 





Standard Deviation 1.75 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 27%  
3 Não concordo nem discordo 18%  












#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      2 18% 
2 Concordo parcialmente      2 18% 
3 Não concordo nem discordo      1 9% 
4 Discordo      4 36% 
5 Discordo totalmente      2 18% 





Standard Deviation 1.47 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 36% 18 + 18 
3 Não concordo nem discordo 9%  












#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      5 45% 
2 Concordo parcialmente      1 9% 
3 Não concordo nem discordo      2 18% 
4 Discordo      3 27% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 1.35 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 54% 45 + 9 
3 Não concordo nem discordo 18%  












#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      2 18% 
2 Concordo parcialmente      2 18% 
3 Não concordo nem discordo    0 0% 
4 Discordo      4 36% 
5 Discordo totalmente      3 27% 





Standard Deviation 1.57 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 36% 18 + 18 
3 Não concordo nem discordo 0%  












#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      4 36% 
2 Concordo parcialmente      2 18% 
3 Não concordo nem discordo      2 18% 
4 Discordo      3 27% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 1.29 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 54% 36 + 18 
3 Não concordo nem discordo 18%  








18.    Na  fase      de  Aceitação  existe  a  verificação  documental  onde  deve  ser 




#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente     8 73% 
2 Concordo parcialmente      2 18% 
3 Não concordo nem discordo    0 0% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente      1 9% 





Standard Deviation 1.21 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 91% 73 + 18 
3 Não concordo nem discordo 0%  












#  Answer  1  2  3  4  5  6  Responses
1 
Análise dos requisitos e da proposta de 
fornecimento - Controlo do cumprimento de 
requisitos (Matriz RVM) 
2 2 2 3 0 2 11 
2 Utilização da documentação de Certificação 2 1 2 1 4 1 11 
3 Utilização da documentação de Qualificação 2 3 1 3 1 1 11 
4 Utilização da documentação Técnica - Techspecs 1 1 2 2 3 2 11 
5 Registo de anomalias - Matriz 1 3 3 1 2 1 11 
6 Verificação de Aspectos Logísticos 3 1 1 1 1 4 11 













#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      1 9% 
2 Concordoparcialmente      2 18% 
3 Não concordo nem discordo      1 9% 
4 Discordo      4 36% 
5 Discordo totalmente      3 27% 





Standard Deviation 1.37 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 27% 9 + 18 
3 Não concordo nem discordo 9%  












#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      4 36% 
2 Concordo parcialmente      4 36% 
3 Não concordo nem discordo      1 9% 
4 Discordo      1 9% 
5 Discordo totalmente      1 9% 





Standard Deviation 1.33 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 72% 36 + 36 
3 Não concordo nem discordo 9%  












#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      3 27% 
2 Concordo parcialmente      3 27% 
3 Não concordo nem discordo    0 0% 
4 Discordo      2 18% 
5 Discordo totalmente      3 27% 





Standard Deviation 1.70 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 54% 27 + 27 
3 Não concordo nem discordo 0%  













#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente     7 64% 
2 Concordo parcialmente      3 27% 
3 Não concordo nem discordo    0 0% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente      1 9% 





Standard Deviation 1.21 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 91% 64 + 27 
3 Não concordo nem discordo 0%  












#  Answer  1  2  3  4  5  6  7  Responses 
1 
Análise dos requisitos e da proposta de fornecimento - 
Controlo do cumprimento de requisitos (Matriz 
RVM) 
1 1 3 4 0 0 2 11 
2 Utilização da documentação de Certificação 1 1 0 2 3 2 2 11 
3 Utilização da documentação de Qualificação 2 3 1 0 1 3 1 11 
4 Utilização da documentação Técnica - Techspecs 1 0 4 1 1 2 2 11 
5 Registo de anomalias - Matriz 1 1 2 3 3 0 1 11 
6 Verificação de Aspectos Logísticos 0 2 0 1 2 4 2 11 
7 Testes e ensaios funcionais (sistemas) 5 3 1 0 1 0 1 11 









26.    Na  fase  de  Qualificação  as  anomalias  (não  conformidades),  relativas  ao 
contrato  de  fornecimento  e  ao  cumprimento  dos  respectivos  requisitos, 




#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente     8 73% 
2 Concordo parcialmente      2 18% 
3 Não concordo nem discordo      1 9% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 0.67 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 91% 73 + 18 
3 Não concordo nem discordo 9%  








27.   Na  fase  de Qualificação  também  pode  existir  um matriz  de  controlo  das 




#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente     6 55% 
2 Concordo parcialmente      2 18% 
3 Não concordo nem discordo      1 9% 
4 Discordo      2 18% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 1.22 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 73% 55 + 18 
3 Não concordo nem discordo 9%  













#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente     7 64% 
2 Concordo parcialmente    0 0% 
3 Não concordo nem discordo      2 18% 
4 Discordo      2 18% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 1.30 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 64%  
3 Não concordo nem discordo 18%  












#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente     8 73% 
2 Concordo parcialmente      1 9% 
3 Não concordo nem discordo      2 18% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 0.82 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 82% 73 + 9 
3 Não concordo nem discordo 18%  












#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      4 36% 
2 Concordo parcialmente      3 27% 
3 Não concordo nem discordo      2 18% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente      2 18% 





Standard Deviation 1.50 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 63% 26 + 27 
3 Não concordo nem discordo 18%  












#  Answer     Response  % 
1 São totalmente independentes      3 27% 
2 
Apenas para intercâmbio de 
informação entre os 
responsáveis 
     5 45% 
3 Devem funcionar em conjunto      1 9% 
4 Não é relevante      2 18% 





Standard Deviation 1.08 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 0%  
3 Não concordo nem discordo 0%  








33.   No  seu entender qual a  semelhança  (caso exista) entre a Matriz RVM e a 
Matriz de registo de anomalias? 
Text Response 
A semelhança existente é apenas quanto à forma (são ambas registos de anomalias). O 
conteúdo será completamente díspar dado que a primeira refere-se a incumprimentos da 
configuração protótipo face aos requisitos e a segunda é o registo de evidências de falhas 
ou avarias dos órgãos ou equipamentos instalados em dada aeronave.  Por outro lado a a 
matriz de registo de anomalias só tem a sua génese (desejavelmente) depois da RVM não 
ter qualquer anomaila em aberto. 
A RVM e a Matriz de Anomalias são completamente distintas, no entanto não são 
independentes. A matriz de RVM deve responder à metodologia utilizada para verificar 
cada um dos requisitos. A não satisfação de qualquer requisito recorrendo a  um método de 
verificação documental ou de teste prático origina uma não conformidade que poderá ser 
seguida na Matriz de anomalias. Só quando se fecha a Matriz de Anomalias é que se 
poderá dar por fechada a RVM. Portanto a RVM é a Matriz mãe de qualquer matriz de 
apoio no âmbito da Qualificaçao. 
Não têm relação, podendo no entanto servir de esclarecimento a algumas não 
conformidades 
AS RVM poderão ser utilizadas em qq fase do processo, sendo que são matrizes para 
verificação dos requisitos. Os requisitos e a forma de prova variam de fase para fase e 
naturalmente as RVM serão diferentes. 
 
A RVM destina-se a manter a ratreabilidade do grau de cumprimento dos requisitos 
operacionais do cliente durante a Qualificação. A Matriz de anomalias destina-se a rastrear 
as deficiências materiais e funcionais encontradas durante a Aceitação. 
Nao existem semelhanças, porém todas as anomalias encontradas durante a aceitaçao 
"matriz de registo de anomalias" que sejam encontradas e aceites durante a qualificaçao, 
nao deveram ser consideradas anomalias. 
Penso que pouco têm a ver uma com a outra, porque enquanto na RVM se regista uma não 
conformidade para qualificar um (sub)sistema, na MRA regista-se uma anomalia no 
funcionamento desse mesmo (sub)sistema, ou seja, que não está conforme o verificado 
aquando da Qualificação. 
As anomalias são, embora não exclusivamente, não conformidades dos requisitos presentes 
no RVM. Assim alguns elementos da matriz podem ser identificados no RVM. 
São independentes, cada uma serve ao seu processo 
não existe semelhança 
 
Statistic  Value 









34.   Na  fase de Qualificação  (verificação documental e  física) deve existir uma 




#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente     7 64% 
2 Concordo parcialmente      2 18% 
3 Não concordo nem discordo      2 18% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 0.82 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 82% 64 + 18 
3 Não concordo nem discordo 18%  








35.    Na  fase  de  Aceitação  (verificação  documental  e  física)  deve  existir  uma 




#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente     9 82% 
2 Concordo parcialmente      2 18% 
3 Não concordo nem discordo    0 0% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 0.40 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 100% 82 + 18 
3 Não concordo nem discordo 0%  








36.    Em  ambas  as  fases,  Qualificação  e  Aceitação  deve  existir  um  circuito 
procedimental bem definido entre o "aceitante" e o "fornecedor" no respeitante 




#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente    11 100%
2 Concordo parcialmente    0 0% 
3 Não concordo nem discordo    0 0% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 0.00 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 100%  
3 Não concordo nem discordo 0%  









entre  o  "aceitante"  e  o  "fornecedor"  no  respeitante  à  responsabilização  e 




#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente    11 100%
2 Concordo parcialmente    0 0% 
3 Não concordo nem discordo    0 0% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 0.00 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 100%  
3 Não concordo nem discordo 0%  











#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente    0 0% 
2 Concordo parcialmente    0 0% 
3 Não concordo nem discordo    0 0% 
4 Discordo      2 18% 
5 Discordo totalmente     9 82% 





Standard Deviation 0.40 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 0%  
3 Não concordo nem discordo 0%  












#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente     10 91% 
2 Concordo parcialmente      1 9% 
3 Não concordo nem discordo    0 0% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 0.30 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 100% 91 + 9 
3 Não concordo nem discordo 0%  












#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      3 27% 
2 Concordo parcialmente     7 64% 
3 Não concordo nem discordo    0 0% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente      1 9% 





Standard Deviation 1.10 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 91% 27 + 64 
3 Não concordo nem discordo 0%  












#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      3 27% 
2 Concordo parcialmente      5 45% 
3 Não concordo nem discordo      2 18% 
4 Discordo      1 9% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 0.94 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 72% 27 + 45 
3 Não concordo nem discordo 18%  












#  Answer     Response  % 
1 Concordo totalmente      2 18% 
2 Concordo parcialmente     8 73% 
3 Não concordo nem discordo      1 9% 
4 Discordo    0 0% 
5 Discordo totalmente    0 0% 





Standard Deviation 0.54 
Total Responses 11 
 
1 Concordo 91% 18 + 73 
3 Não concordo nem discordo 9%  












#  Answer  1  2  3  4  5  Responses 
1 GT - Grupo de Trabalho do Programa do SA (Incluí delegação) 6 4 1 0 0 11 
2 DEP - Gestão do Programa (Coordenação entre a delegação, MAF, Direcções, Divisões e UBs) 5 5 1 0 0 11 
3 DEP - Qualidade 0 1 5 3 2 11 
4 DMSA - Gestão de Frota 0 0 2 7 2 11 
5 UB - Esq.Voo/Manut. 0 1 2 1 7 11 
 Total 11 11 11 11 11  
 
Mean 1.55 1.64 3.55 4.00 4.27 
Variance 0.47 0.45 0.87 0.40 1.22 
Standard Deviation 0.69 0.67 0.93 0.63 1.10 













#  Answer  1  2  3  4  5  Responses
1 GT - Grupo de Trabalho do Programa do SA (Incluí delegação) 9 1 1 0 0 11 
2 DEP - Gestão do Programa (Coordenação entre a delegação, MAF, Direcções, Divisões e UBs) 1 4 3 1 2 11 
3 DEP - Qualidade 1 3 4 1 2 11 
4 DMSA - Gestão de Frota 0 0 1 8 2 11 
5 UB - Esq.Voo/Manut. 0 3 2 1 5 11 









48.   Ordene por ordem de  importância  (de 1 a 5, sendo 1 o mais desejável), as 
entidades em termos de participação na fase de Aceitação do SA: 
 
#  Answer  1  2  3  4  5  Responses
1 GT - Grupo de Trabalho do Programa do SA (Incluí delegação) 8 1 2 0 0 11 
2 DEP - Gestão do Programa (Coordenação entre a delegação, MAF, Direcções, Divisões e UBs) 1 3 2 1 4 11 
3 DEP - Qualidade 1 1 2 3 4 11 
4 DMSA - Gestão de Frota 0 4 1 5 1 11 
5 UB - Esq.Voo/Manut. 1 2 4 2 2 11 










de  Qualificação  o  "militar"  da  FA  envolvido  no  processo  deve  possuir  as 
seguintes competências profissionais:” 
 
#  Answer  1  2  3  4  5  Responses
1 Curso específico do SA 5 1 1 2 2 11 
2 Formação na Área da Qualidade 0 2 3 4 2 11 
3 Nível de Inglês 3.2.3.2 1 1 2 1 6 11 
4 Especialista áreas (pilotagem, estruturas, motores, aviónica...) 5 5 0 1 0 11 
5 Experiência profissional de gestão técnica (DMSA ou UB). 0 2 5 3 1 11 













#  Answer  1  2  3  4  5  Responses
1 Curso específico do SA 5 3 1 1 1 11 
2 Formação na Área da Qualidade 0 2 4 1 4 11 
3 Nível de Inglês 3.2.3.2 0 1 2 5 3 11 
4 Especialista áreas (pilotagem, estruturas, motores, aviónica...) 6 3 1 1 0 11 
5 Experiência profissional de gestão técnica (DMSA ou UB). 0 2 3 3 3 11 













EH-101, Falcon 50 (GATM), C-295. 
Os do programa do EH101 e do C-295 
EH-101 e C-295 
EH101  C295 
P3- Orion, EH101 e C-295M 
Qualificação - EH101, C295M, Modif GATM Falcon 50  Aceitação - EH101, C295M, 
Modif GATM Falcon 50, P3C 
EH101, P3P, C130, Falcon e C295 
Não conheço como foram outros processos de Qualificação e Aceitação 
EH101, C295 















Falcon 50 e C-295. 
nos dois 
Em ambas. 1- Sistema de Missão da Swedish Space Corporation (MSS 5000) que equipa 
os helicópteros EH-101 Merlin; 2- Todo o processo do C-295 
Não 
Sim, C-295M 




EH101  C-295M 
aceitação do C130 e Falcon 
 
Statistic  Value 











No Falcon 50 as fases não se encontravam "formalmente" separadas mas dado tratar-se de 
uma modificação efectuada por uma entidade não certificada para o efeito (OGMA) houve 
um cuidado especial na completa validação da instalação efectuada na primeira aeronave 
modificada.  No C-295, devido a diversos constrangimentos, as fases foram parcialmente 
sobrepostas  o que nem sempre resultou na forma mais eficaz de conduzir ambos os 
processos. 
Tendo em conta o conhecimento disponivel, decorreram bem porque os militares sempre 
se pautaram pelo "bem fazer" deixando garantias de que o produto que adquirimos 
correspondia às caracteristicas esperadas e contractualizadas e fornecida nas melhores 
condições. O programa do C-295 tem mais experiência, pelo que o processo está mais bem 
determinado, mais preciso e mais conciso, mais controlado e logo mais fiável. 
Tendo em conta as condicionantes existentes (ausência total e completa de documentos de 
referência), creio que correram bastante bem. 
Não sei 
Estão a decorrer e existem sempre aspectos a melhorar 
Todas diferentes 
C295 - Razoavelmente bem 
Nada a comentar 
Percepção distorcida pelo não envolvimento. Não sei. 
















De uma forma global e aplicável a ambos os S.A. tornou-se claro que a clarificação de 
ambos os processos junto do fornecedor, assim como os prazos envolvidos é fundamental.  
É também importante frisar que os processos de qualificação e aceitação devem ser bem 
estanques e independentes entre si por forma a não suscitar qualquer tipo de dúvida junto 
do fornecedor. 
Que é sempre possivel melhorar.   No meu entender a grande lição é que devemos forçar 
uma mudança de mentalidade em relação ao anterior, no sentido em que o controlo de um 
programa de aquisição, com as associadas Qualificação e Aceitação deve ser gerido como 
se estivessemos em permanente auditoria, logo em permanente fiscalização. Controlo é a 
palavra chave 
Todo o processo deveria estar estruturado e bem definido; deveria existir documentação 
específica para cada fase, incluindo os "forms" adquados a cada situação.  Os militares que 
vão participar e, principalmente, liderar processos como este deveriam frequentar acções 
de formação específica caso não tenha esse "background". 
Não sei 
É um processo em constante evolução 
Melhorar a definição de requisitos;  Implementar guias de orientação e procedimentos para 
Qualificação e Aceitação,  Estabelecer e uniformizar formulários para preenchmento;  
Implementar e disseminar informação sobre Aeronavegabilidade;  Manter grupos de 
trabalho em Portugal e nas instalações do fornecedor;  Familiarizar os elementos 
intervenientes com os aspectos contratuais nomeadamente nos procedimentos de alterações 
contratuais. 
Deveria existir um conceito e regras para estes processos. 
Nada a comentar 
Infelizmente não se tem mostrado fácil aprender com os camaradas que passaram pelas 
experiências. Importante capitalizar esforço anterior. 
A chefia do programa tem de ser conhecedora do processo e defender a sua 
implementação. 
Que faz falta uniformizar os processos de aceitação e qualificação 
 
Statistic  Value 











Dado que não existe legislação aeronáutica especifica para as aeronaves militares e que a 
legislação civíl não é aplicável, a única referência disponível é o contrato de fornecimento. 
Usa-se documentação da Força Aérea nos processos de Qualificação e Aceitação, muito 
embora esta documentação ainda não esteja averbada. Estes novos processos forçaram a 
que se produzisse documentos novos ou adpatados dos existentes. No que refere à 
Aeronavegabilidade, deve-se ter em conta se o pais forncedor já legislou sobre o assunto e 
se os seus modelos vão de encontro às politicas e requisitos básicos exigidos pela 
legislação portuguesa (que é pobre) ou pela Força Aérea 
Legislação geral que enquadra as relações contratuais entre duas entidades. 
Não sei 
 
FAA FAR;  JAA JAR;  Documentação vária USAF;  MCLAFA 404-2  RFA 415 1B;  
PQM 012. 
Foi criada pelo GT e Equipa Residente 
Nada a comentar 
















DMA (depois DMSA) - F50  Esq. 504 - F50  Esq. 502 - C295  GT-C295  DEP - C295 
Os processos foram executados por, GT (coordenação geral) ER (maior participação por 
terem mais disponibilidade) DMSA e DEP. As UB não estão muito representadas pelo 
facto das ER já terem pessoal oriundo das Bases 
Não sei 
As Equipas de Aceitação no âmbito de GT. 
GT e ER. 
Nada a comentar 
MAFs e GT da FAP 
EH101: GISFA (EMFA/3ªDIV/NPE)  C-295M: GT VCEMFA 
DMA, DE, UB/ESQUADRA 
 
Statistic  Value 











Dada a complexidade e coordenação necessárias o processo deverá ser tutelado pelo 
respectivo G.T. , com apoio técnico especializado das direcções técnicas (DEP ou DMSA 
conforme aplicável) e das Esquadras de voo afectadas. 
A tutela dos processos deve ser do Coordenador do Programa. A envolvência da DEP e 
DMSA deve ser imperativa mas no entanto é uma questão de filosofia e metodologia, 
porque em rigor se pode prescendir destas duas Direcções. O que acontece é que se não se 
envolver a estrutura da Força Aérea, não se dá chance à evolução, não se profissionaliza os 
militares envolvidos e potencia-se que quaisquer problemas acabem sem solução por 
desresponsabilização 
Idealmente, deveria ser uma equipa técnica permanentemente destacada na DGAED, onde 
deveria existir um "gabinete" coordendor destas acções. 
Não sei 
Qualificação - Autoridade Aeronáutica;  Aceitação - CLAFA. 
DGAED 
Nada a comentar 
















Para ambos os processos seria necessário para as fases de:    - verificação documental: 2 
engenheiros com formação em engenharia aeroespacial (1 ENGAER e 1 ENGEL-AVI)         
1 engenheiro com formação específica em certificação/qualidade  - ensaios no solo: 1 
piloto com experiência na plataforma e um ENGEL-AVI especializado na plataforma 
(podendo ser substítuido por um ENGAER especializado em motores aquando do Engine 
Run-Up)  - ensaios em voo: 1 tripulação completa + 2 engenheiros com formação em 
engenharia aeroespacial (1 ENGEL-AVI e um ENGAER quando aplicável).   Estas 
equipas teriam de ser reforçadas com um elemento especializado no sistema de missão, 
quando se trate de aeronaves com esse tipo de equipamento na sua configuração. 
Quem deve executar é quem melhor estiver preparado para o fazer. Institucionalmente, 
diria que a DEP teria maior ligação com a fase de Qualificação e a DMSA tal como a 
conhecemos hoje com a de Aceitação, mas todavia a experiência diz que quem tem maior 
disponibilidade é quem tem mais hipoteses de bem fazer e neste caso não podemos ficar 
indiferentes à exclusividade de funções que possui a ER, pelo que naturalmente surgem 
como lideres do processo. 
As equipas técnicas nomeadas pela FAP. 
Não sei 
Equipas especializadas e familiarizadas com o programa de aquisição do SA. 
GT 
Nada a comentar 
Elementos do GT que tenham estado envolvidos na discussão dos requisitos portanto 



















É dificil dizer. Em principio tenho que dizer que tem de existir um nucleo central em 
exclusividade de funções perto da cadeia de comando. Isto é essencial e não se passa com 
o C-295 e pouco se passou com o EH101. Se tivermos um nucleo permantente a acessorar 
o Chefe e o Coordenador do programa, certamente que a Força Aérea, leia-se a sua 
estrutura (e não os seus homens), seja Direcção Técnica, Inspecção, Comnandos ...etc, 
serão forçosamente envolvidos institucionalmente, o que quer dizer que os respectivos 
Directores e Comandantes vão ter de opinar e se responsabilizar por um produto que ainda 
não está sobre a sua tutela.     Basicamente, gostava que existissem conições para que o 
trabalho que tão bem tem sido feito pela ER do programa do C-295, ser feito pelos órgãos 
da estrutura da Força Aérea, sob pena de no final do programa a ER ser descontinuada e o 
seu know how ficar assente em pessoas em vez de em Estruturas.     Tendencialmente diria 
que o Coordenador (que deve ser da DEP)  deveria constituir um Grupo com 
coordenadores de Sub Áreas, em que essencialmente a Área logistica devia ser entregue à 
DMSA, Área Operacional (DEP ou COFA), Area de Pessoal- DP , Area de Certificação e 
Qualificação (DEP). A ER deveria funcionar como fiscal de Produção e POC com o 
fornecedor. 
De acordo com as respostas anteriores 
Não possuo dados e experiência para propor uma estrutura. 
Qualificação - Autoridade Aeronáutica - estabelece procedimentos e regulamentação de 
referência; coordena equipas especializadas.  Aceitação - CLAFA nomeia equipas 
especializadas em coordenação com a Direcção do Programa de aquisição do SA. 
DGAED (diferentes valencias) - DEP - GT FAP(Peritos das várias áreas) 
Não tenho nenhuma ideia definida 
A estrutura do GT com um coordenador dedicado que chame os especialistas das várias 
áreas a colaborar nas actividdes adequadas. 
Estrutura funcional 
O UNICO QUE CONHEÇO O APLICADO NO PROGRAMA DO 295 
 
Statistic  Value 
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Anexo F 1 
Modelo de Análise da Problemática 
Foi construída uma matriz que relaciona os conceitos, dimensões, os seus indicadores com as perguntas dos questionários (e entrevistas) com as respectivas respostas podendo ser 
identificadas na matriz a que hipóteses concorrem e simultaneamente que perguntas afectam (Inicial e derivadas), é mostrada apenas parte da matriz de avaliação para compreensão 












H1 - Deve existir um 
processo doutrinado 




H2 - O 
Enquadramento 
organizacional 

















Pergunta inicial - “Como 
devem ser conduzidos os 
processos de 
Qualificação e Aceitação, 
nos Programas de 
Aquisição de Sistemas de 










- Qual a estrutura 
organizacional 






  3 
    




X     X X   
Qualificação 
QD5, QF6 7 
Sim 81% 





A Pergunta é afectada pela Hipótese 
A Questão concorre para esta Hipótese 
A afectação é fulcral 
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Anexo F 2 
Modelo de Análise da Problemática 
Relação entre a tabela anterior e a problemática: 
 
Conceitos Dimensões Indicadores Ref.
Grau de importância da análise da verificação de requisitos (Contrato) QD1
Grau de importância da utilização da documentação de Certificação QD2
Grau de importância da utilização da documentação de Qualificação QD3
Grau de importância da utilização da documentação Técnica - Techspecs QD4
Grau de importância da verificação de Aspectos Logísticos QD5
Grau de importância da análise da verificação de requisitos (Contrato) QF1
Grau de importância da utilização da documentação de Certificação QF2
Grau de importância da utilização da documentação de Qualificação QF3
Grau de importância da utilização da documentação Técnica - Techspecs QF4
Nº Testes funcionais QF5
Grau de importância da de verificação de Aspectos Logísticos QF6
Grau de importância do controlo do cumprimento de requisitos (Matriz RVM) QP1
Nº de Registo de anomalias QP2
Nº de reportes elaborados QP3
Curso específico do SA QC1
Formação na Área da Qualidade QC2
Nível de Inglês 3.2.3.2 QC3
Experiência profissional de gestão técnica (DMSA ou UB). QC4
Especialista áreas (pilotagem, estruturas, motores, aviónica...) QC5
GT (Grupo de Trabalho) do Programa do SA (inclui delegação) QE1
DEP - Gestão do Programa QE2
DEP - Qualidade QE3
DMSA QE4
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Anexo F 3 
Metodologia de Análise e Observação 





















4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 
14, 15, 16, 17, 18, 21, 22, 23, 
24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 
32, 33, 34, 35, 36, 37, 55, 56, 
58, 59 e 60
Respostas às perguntas:
4, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 12, 14, 15, 
16, 17, 18, 19, 21, 22, 23, 24, 
25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 
33, 36, 38, 39, 40 e 44
Respostas às perguntas:


























2, 3, 34, 35, 36, 37, 46, 47, 48, 
49, 50, 55, 56, 58, 59 e 60
Respostas às perguntas:
2 ,3, 36, 40, 47 e 48
Respostas às perguntas:






34, 35, 36, 37, 46, 47, 48, 49, 
50, 55, 56, 58, 59 e 60
Respostas às perguntas:
36, 47 e 48
Respostas às perguntas:
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Anexo F 4 
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Anexo F 5 
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Anexo F 6 

























Qualificação e Aceitação de Aeronaves na FAP 
 
G-1 
Anexo G 1 
Procedimento de Aceitação do Objecto de Fornecimento – LINO (Caso-C295M) 
É um trabalho de organização e sistematização da actividade onde se nota a procura da eficiência através da aplicação da metodologia LEAN, a qual deverá conduzir à eliminação de 
todas as actividades redundantes (desperdícios). Este foi um trabalho do Maj. Pilav Pedro Bernardino, tendo esta metodologia sido testada, revelou-se bastante eficiente na condução 
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Anexo G 2 
Procedimento de Aceitação do Objecto de Fornecimento – LINO (Caso-C295M) 
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Anexo H 1  

















1 Análise dos requisitos e da proposta de fornecimento - Controlo 
do cumprimento de requisitos (Matriz RVM)
2 Utilização da documentação de Certificação
3 Utilização da documentação de Qualificação
4 Utilização da documentação Técnica - Techspecs
5 Verificação de Aspectos Logísticos
6 Registo de anomalias
VERIFICAÇÃO FÍSICA:
1 Análise dos requisitos e da proposta de fornecimento - Controlo 
do cumprimento de requisitos (Matriz RVM)
2 Utilização da documentação de Certificação
3 Utilização da documentação de Qualificação
4 Utilização da documentação Técnica - Techspecs
5 Registo de anomalias




1 Utilização da documentação Técnica - Techspecs
2 Utilização da documentação de Qualificação
3 Registo de anomalias - Matriz
4Análise dos requisitos e da proposta de fornecimento - Controlo 
do cumprimento de requisitos (Matriz RVM)
5 Utilização da documentação de Certificação
6 Verificação de Aspectos Logísticos
VERIFICAÇÃO FÍSICA:
1 Testes e ensaios funcionais (sistemas)
2 Utilização da documentação de Qualificação
3 Utilização da documentação Técnica - Techspecs
4 Análise dos requisitos e da proposta de fornecimento - Controlo 
do cumprimento de requisitos (Matriz RVM)
5 Registo de anomalias - Matriz
6 Verificação de Aspectos Logísticos
7 Utilização da documentação de Certificação
COMPETÊNCIAS:
1 Curso específico do SA
2 Especialista áreas (pilotagem, estruturas, motores, aviónica...)
3 Experiência profissional de gestão técnica (DMSA ou UB)
4 Formação na Área da Qualidade
5 Nível de Inglês 3.2.3.2
1 Especialista áreas (pilotagem, estruturas, motores, aviónica...)
2 Curso específico do SA
3 Experiência profissional de gestão técnica (DMSA ou UB)
4 Nível de Inglês 3.2.3.2
5 Formação na Área da Qualidade
ENQUADRAMENTO ORGANIZACIONAL:
1 GT - Grupo de Trabalho do Programa do SA (Incluí delegação)
2 DEP - Gestão do Programa (Coordenação entre a delegação, 
MAF, Direcções, Divisões e UBs)
3 DEP - Qualidade
4 DMSA - Gestão de Frota
5 UB - Esq.Voo/Manut.
1 GT - Grupo de Trabalho do Programa do SA (Incluí delegação)
2 DEP - Gestão do Programa (Coordenação entre a delegação, 
MAF, Direcções, Divisões e UBs)
3 UB - Esq.Voo/Manut.
4 DMSA - Gestão de Frota
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Anexo H 2  





M A F - MISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
M D N 
GESTÃO DE FROTA
ESQUADRA VOO / MANUTENÇÃO










REPRESENTANTE TÉCNICO (Caso aplicável)
 
 
